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Notas explicativas da administração às demonstrações
1. Informações gerais: A Clarex S.A., sociedade anônima de capital fechado (“Companhia”) 
com sede em Guarulhos/SP, atua como exportadora comercial (trading) inscrita na Secex e tem 
como objeto social e atividade preponderante a exportação de produtos manufaturados e semi-
manufaturados. A Companhia é controlada pela Umicore do Brasil Ltda. (constituída no Brasil), 
que detém 99,99% das suas ações, que por sua vez pertence ao grupo econômico Umicore N.V, 
empresa de capital aberto, com sede na Bélgica. As presentes demonstrações financeiras fo-
ram aprovadas pela administração da Companhia em 22/04/19. 2. Resumo das principais 
políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas de-
monstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo 
consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de 
preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram prepara-
das e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstra-
ções financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no 
caso de ativos financeiros, outros ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos deriva-
tivos) é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de jul-
gamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2 Conversão de moeda 
estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal am-
biente econômico no qual a Companhia atua (a “moeda funcional”). Essas demonstrações fi-
nanceiras são apresentadas em R$, que é moeda funcional da Companhia. Todas as 
informações financeiras apresentadas em reais foram arredondadas para o milhar mais próxi-
mo, exceto quando indicado de outra forma. (b) Transações e saldos: As operações com mo-
edas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vi-
gentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são mensurados. Os ganhos 
e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas 
de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estran-
geiras, são reconhecidos na demonstração do resultado, como “Outras Receitas (despesas) 
operacionais, líquidas”. 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa in-
cluem o caixa, os depósitos bancários de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos origi-
nais de até 3 meses e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado 
líquido de saldos em contas garantidas na demonstração do fluxo de caixa. As contas garanti-
das são demonstradas no balanço patrimonial como “Financiamento”, no passivo circulante. 
2.4 Ativos financeiros: 2.4.1 Classificação: A partir de 01/01/18, com a adoção do IRFS 9/
CPC 48 - “Instrumentos Financeiros”, a Companhia passou a classificar seus ativos financei-
ros sob as seguintes categorias de mensuração: (i) Mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado. (ii) Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio 
da Companhia para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. 
A Companhia classifica como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, os inves-
timentos em títulos de dividas que não se qualificam para mensuração ao custo amortizado 
(Nota 5). 2.4.2 Reconhecimento e mensuração: No reconhecimento inicial, a Companhia 
mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuí-
veis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são registrados como despesas no resultado. 2.4.4 Impairment: A 
partir de 01/01/18, a Companhia passou a avaliar, em base prospectiva, as perdas esperadas 
de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado. A metodologia de 
impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédi-
to. Para as contas a receber de clientes, a Companhia reconhece as perdas esperadas ao longo 
da vida útil dos títulos a receber a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis, quando 
identifica que há risco de perdas superiores ao montante coberto por seguro de crédito (nota 8). 
2.4.5 Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente 
em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplên-
cia, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 2.4.6 Políticas contábeis adota-
das até 31/12/2017: Conforme permitido pelas regras de transição do IFRS 9/CPC 48 Instru-
mentos Financeiros, a nova norma foi adotada pela Companhia a partir de 01/01/18, sem a 
reapresentação das cifras comparativas do exercício de 2017. Por esse motivo, as práticas 
contábeis adotadas na elaboração das informações comparativas são as mesmas divulgadas 
nas demonstrações financeiras do exercício anterior de 31/12/17, cuja principal alteração 
descrevemos a seguir: (a) Classificação: Até 31/12/17, a Companhia classificava seus ativos 
financeiros nas seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado e em-
préstimos e recebíveis. A classificação dependia da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos. Os ativos financeiros eram apresentados como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. 2.5 Instrumen-
tos financeiros derivativos e atividades de hedge: Inicialmente, os derivativos são reconhe-
cidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são subsequen-
temente, mensurados ao seu valor justo. Os instrumentos derivativos Non-Deliverable 
Forward (NDF) contratados pela Companhia têm o propósito de proteger suas operações contra 
os riscos de flutuação nas taxas de câmbio. Os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na 
data em que um contrato de derivativos é celebrado e na data de cada fechamento contábil, 
com suas variações registradas como outras despesas receitas operacionais líquidas. O valor 
justo dos instrumentos derivativos está divulgado na Nota 6(b). Todos os valores justos em 
2018 e 2017 têm um vencimento remanescente do item protegido inferior a 12 meses. 2.6 
Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes, incluindo partes relacionadas, 
correspondem aos valores a receber de clientes pela revenda de mercadorias no decurso nor-
mal das atividades da Companhia. O prazo médio de recebimento é de 15 dias a partir do em-
barque das mercadorias, sendo assim, as contas a receber são classificadas no ativo circulan-
te. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de 
juros menos a provisão de crédito para liquidação duvidosa (impairment). Na prática são nor-
malmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se neces-
sária. 2.7 Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos deprecia-
ção acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição e as 
depreciações são calculadas pelo método linear, com base no prazo de vida útil dos bens. Anos: 
Móveis e utensílios - 10; Hardwares - 5. 2.8 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedo-
res são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.9 
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da tran-
sação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os 
empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data 
do balanço. 2.10 IR e CS correntes e diferidos: As despesas de IR e CS do período compreen-
dem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demons-
tração do resultado. O encargo de IR e CS corrente e diferido são calculados com base nas leis 
tributárias promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posi-
ções assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável da margem a interpretações, e estabelece pro-
visões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades 
fiscais. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as correspon-
dentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e 
os valores contábeis das demonstrações financeiras, e reconhecidos desde que seja provável 
que a diferença temporária será revertida em um futuro previsível. 2.11 Provisões para con-
tingências: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas 
quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de 
eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obri-
gação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com 
relação às perdas operacionais futuras. 2.12 Benefícios a empregados: (a) Benefícios pós
-emprego: A Companhia possui planos de pensão de contribuição definida e reconhece os 
custos de demissões quando está comprometida com o encerramento do vínculo empregatício 
de funcionários. Não há qualquer outro benefício pós-emprego. (b) Bônus aos empregados 
(remuneração variável): O reconhecimento desse bônus é registrado mensalmente pela 

Companhia, vis-à-vis as metas estabelecidas pela administração, estando apresentados na 
rubrica “Salários e encargos sociais” do passivo circulante. 2.13 Reconhecimento de receita: 
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comerciali-
zação de produtos e serviços no curso normal das atividades. A receita é apresentada líquida 
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, quando aplicável. Para 
31/12/18 e 2017, não havia deduções de receita, uma vez que as vendas são substancialmen-
te de exportações e não há incidência de impostos. A Companhia reconhece a receita quando o 
valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das ati-
vidades, conforme descrição a seguir, a Companhia baseia suas estimativas em resultados 
históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações 
de cada venda. (a) Revenda de mercadorias: A Companhia revende produtos intermediários 
químicos, metalúrgicos e afins que são adquiridos da controladora e de terceiros. As vendas 
dos produtos são reconhecidas sempre que a Companhia efetua a entrega dos produtos para o 
seu cliente, a qual não ocorre até que: (a) o valor da receita pode ser mensurado com seguran-
ça; (b) é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia; e (c) critérios 
específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia. A Companhia 
se considera em todas as compras e vendas efetuadas na posição de principal e não atuando 
como agente, isso devido ao fato que assume os riscos econômicos de variações cambais de-
corrente de efetuar compras em moeda local e vendas em moeda externa. (b) Receita finan-
ceira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competên-
cia, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impairment) é identificada 
em relação a contas a receber, a Companhia reduz o valor contábil para seu valor recuperável, 
que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original 
do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às 
contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é calculada 
pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa ori-
ginal do instrumento. 2.14 Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os 
acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo ao final do exercício, com base no 
estatuto social que prevê a distribuição de dividendos mínimos de 1% ao final do exercício. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado no passivo na data em que 
são aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral. O saldo a distribuir fica segregado em 
conta do patrimônio líquido denominado “Dividendos a distribuir”. 2.15 Mudanças nas políti-
cas contábeis e divulgações: Alterações adotadas pela Companhia: As seguintes normas 
foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 01/01/18 e não tiveram impac-
tos materiais para a Companhia: IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros”, os ativos finan-
ceiros da Companhia são substancialmente representados por aplicações financeiras, com 
remuneração atrelada à variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI (Nota 7), 
contas a receber de clientes (Nota 8), ambos classificados como mensurados subsequente-
mente ao custo amortizado. Os passivos financeiros da Companhia estão substancialmente 
representados por empréstimos e financiamentos (Nota 9), os quais estão classificados como 
mensurados subsequentemente ao custo amortizado. A adoção do IFRS 9/CPC 48 não resultou 
em modificações significativas nas políticas contábeis da Companhia, tendo em vista a natu-
reza de suas transações. IFRS 15/CPC 47 - “Receita de Contratos com Clientes”: a Administra-
ção avaliou a nova norma e não identificou impactos nas demonstrações financeiras, conside-
rando a natureza de suas principais transações financeiras. Foram analisados diversos 
contratos de venda de produtos, identificando todos os direitos de cada parte, assim como as 
obrigações, termos de pagamento e tipos de produtos em cada contrato individual. Com base 
nessas analises, a Companhia entendeu que não existem impactos adicionais na adoção do 
IFRS 15. 2.16 Novas normas que ainda não estão em vigor: A seguinte norma foi divulgada 
pelo IASB, mas não está em vigor para o exercício de 2018. A adoção antecipada das normas, 
embora encorajada pelo IASB, não é permitida no Brasil pelo CPC. IFRS 16 - Operações de Ar-
rendamento Mercantil: Com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o 
passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso dos ativos arrendados para praticamente 
todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do 
escopo determinados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. A administração da 
Companhia efetuou a identificação dos contratos vigentes, avaliando se estes contêm ou não 
arrendamento em face das novas regras contábeis presentes no IFRS 16. Esta análise não 
identificou operações desta natureza. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que 
ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações 
financeiras do Grupo. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. 3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a 
Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis re-
sultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício estão relacionadas e contempladas a seguir: (a) IR 
e CS diferidos: A Companhia reconhece IR e CS diferidos com base nas diferenças entre o 
valor contábil apresentado nas demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos e 
passivos, utilizando-se as alíquotas em vigor. A Companhia revisa regularmente os impostos 
diferidos ativos em termos de possibilidade de recuperação, considerando-se o lucro histórico 
gerado e os lucros tributáveis futuros projetados, de acordo com estudos de viabilidade técnica. 
(b) Valor justo de derivativos: O valor justo de instrumentos financeiros que não são negocia-
dos em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. A Companhia 
usa seu julgamento para avaliar diversos métodos e definir premissas que se baseiam princi-
palmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. 4. Gestão de risco finan-
ceiro: 4.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a alguns riscos 
financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, 
risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A 
gestão de risco é realizada pelo departamento financeiro da Companhia, segundo as políticas 
aprovadas pelo grupo econômico Umicore N.V., com sede na Bélgica, que avalia e protege a 
Companhia contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais. 
O Grupo econômico estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas 
específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos 
financeiros derivativos e não derivativos e investimento de excedentes de caixa. (a) Risco de 
mercado: Risco cambial: A Companhia atua internacionalmente e está exposta ao risco cam-
bial decorrente de algumas moedas, basicamente com relação ao dólar americano. Nas condi-
ções da política de gerenciamento de riscos, a Companhia administra alguns dos riscos por 
meio da utilização de instrumentos derivativos, sendo proibidas negociações especulativas e 
venda a descoberto (Nota 6(b)). (b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de operações 
com instrumentos financeiros derivativos e instituições financeiras, bem como de exposições 
de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Para bancos e instituições, são 
aceitos preferencialmente títulos de entidades independentes classificadas com rating mínimo 
“A”. No caso de clientes que não sejam classificados por agência independente, a área de 
crédito analisa os limites do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experi-
ência passada e classificações internas ou externas. A utilização de limites de crédito é moni-
torada regularmente. (c) Risco de liquidez: As previsões de fluxos de caixas são realizadas e 
monitoradas de modo a assegurar adequado suprimento financeiro para atender às necessida-
des operacionais da Companhia. Em 31/12/2018 e de 2017 a Companhia possuía um capital 
circulante líquido positivo e utilizava adiantamento de contrato de câmbio concedido por insti-
tuições financeiras. 5. Instrumentos financeiros por categoria:

Ativos, conforme o
 balanço patrimonial

Ativos 
ao custo 

amortizado

Derivativos ao 
valor justo por 

meio do resultado Total
2018 2017 2018 2017 2018 2017

Caixa e equivalentes caixa 3.525 2.475 3.525 2.475
Contas a receber de clien-
 tes e partes relacionadas 9.229 4.945 9.229 4.945
Instrumentos financeiros derivativos - - 6 2 6 2

12.754 7.420 6 2 12.760 7.422

Passivos 
ao custo 

amortizado

Derivativos ao 
valor justo por 

meio do 
resultado Total

2018 2017 2018 2017 2018 2017
Passivo, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos e financiamentos 10.877 4.300 10.877 4.300
Fornecedores e partes
 relacionadas, excluindo
  obrigações legais (i) 128 156 128 156
Instrumentos financeiros derivativos    2  2

11.005 4.456  2 11.005 4.458
(i) O saldo compreende as operações de fornecedores, outras contas a pagar e transações com 
partes relacionadas, mencionadas na Nota 16(a). As obrigações decorrentes da legislação estão 
excluídas do saldo, uma vez que essa análise é exigida somente para instrumentos financeiros. 
6. Instrumentos financeiros derivativos: (a) Em 31/12/2018 e de 2017, a Companhia possuía 
ativos e passivos denominados em dólares americanos nos montantes descritos a seguir:

Clarex S.A.
CNPJ nº 01.741.399/0001-24

Demonstrações Financeiras dos Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Balanços patrimoniais 2018 2017

Ativo/Circulante 13.242 7.805
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 3.525 2.475
Contas a receber de clientes (Nota 8) 94 462
Empresas ligadas e controladas (Nota 16) 9.135 4.483
Impostos a recuperar 415 320
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 6 (b)) 6
Outros ativos circulantes 67 65
Não Circulante 25 33
IR e CS diferidos (Nota 10 (a)) 11 18
Imobilizado 14 15
Total do Ativo 13.267 7.838
Passivo/Circulante 11.035 4.508
Fornecedores 55 43
Empréstimos e financiamentos (Nota 9) 10.877 4.300
Salários e encargos sociais 28 15
Impostos e contribuições a recolher 2 3
Empresas ligadas e controladas (Nota 16) 32 32
Outras contas a pagar 41 81
IR e CS a pagar  34
Patrimônio líquido (Nota 11) 2.232 3.330
Capital social (Nota 11) 1.500 2.200
Reserva de lucros 732 1.130
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 13.267 7.838

Demonstração do resultado 2018 2017
Receita operacional líquida (Nota 12) 104.892 75.227
Custo dos produtos revendidos (Nota 13) (102.355) (73.867)
Lucro bruto 2.537 1.360
Receitas (despesas) operacionais (1.834) (183)
Vendas (Nota 13) (332) (252)
Administrativas e gerais (Nota 13) (570) (548)
Outras receitas (despesas)  operacionais líquidas (Nota 14) (932) 617
Lucro operacional antes do resultado financeiro 703 1.177
Resultado financeiro (Nota 15) (105) 94
Despesas financeiras (207) (174)
Receitas financeiras 102 269
Lucro antes do IR e CS 598 1.272
IR e CS (Nota 10(c)) (179) (407)
Lucro líquido do exercício 419 865
Ações do capital social no final do exercício 1.500.000 2.200.000
Lucro líquido por ação capital no fim exercício - R$ 0,279 0,393

Demonstração do resultado abrangente 2018 2017
Lucro líquido do exercício 419 865
Total do resultado abrangente do exercício 419 865

Demonstração dos fluxos de caixa 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e CS 598 1.272
Ajustes que não representam entrada ou saída de caixa
Depreciações e amortizações 1 1
Ganhos e perdas de variações cambiais não realizadas 1 (4)
Ganhos e perdas com operações de forward não realizadas (6)
Despesas de juros (líquida de juros ativos) 97 (107)
Formação/reversão/AVP provisão remediação ambiental  (1)

691 1.161
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber clientes - Terceiros 368 (224)
Contas a receber clientes - Ligadas e controladas (4.702) 14.663
Instrumentos financeiros derivativos 2
Outras ativos circulantes e impostos a recuperar (97) (87)
Fornecedores - Terceiros 8 28
Fornecedores - Ligadas e controladas 1 (5)
Salários e encargos sociais 13 (9)

Demonstração dos fluxos de caixa 2018 2017
Impostos e contribuições a recolher 67 (28)
Outras contas a pagar (41) 43
Caixa proveniente das (aplicadas nas) atividades operacionais (3.693) 15.544
IR e CS pagos (273) (540)
Juros recebidos 110 282
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais (3.856) 15.286
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos distribuídos (814) (1.373)
Redução de capital (700)
Ingresso de empréstimos e financiamentos 11.129 44.830
Juros pagos (207) (170)
Amortização de empréstimos e financiamentos (4.500) (59.673)
Caixa líquido aplicado nas (proveniente das) atividades de financiamentos 4.908 (16.386)
Redução (aumento) líquido caixa e equivalentes caixa 1.052 (1.100)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.475 3.575
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 3.525 2.475

1.050 (1.100)

Demonstração das mutação do patrimônio líquido Reservas de lucros Dividendos 
adicionais 
propostos

Capital 
social Legal

Dividendos 
a distribuir

Lucros 
acumulados Total

Em 31/12/2016 2.200 273 1.253 120 3.846
Distribuição de dividendos de exercícios anteriores (R$ 5,2205 por ação - média ponderada) (1.253) (120) (1.373)
Lucro líquido do exercício 865 865
Destinação do lucro: Constituição de Reserva Legal 43 (43) -
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,001 por lote de mil ações ação (Nota 11c)) (8) (8)
Transferência do saldo para reserva de dividendos a distribuir   814 (814)   
Em 31/12/2017 2.200 316 814 3.330
Redução de capital (700) (700)
Distribuição de dividendos de exercícios anteriores (R$ 5,4267 por ação - média ponderada) (814) (814)
Lucro líquido do exercício 419 419
Destinação do lucro: Constituição de Reserva Legal (16) 16
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,001 por lote de mil ações ação (Nota 11c)) (3) (3)
Transferência do saldo para reserva de dividendos a distribuir   395 (395)   
Em 31/12/2018 1.500 300 395 37  2.232

2018 2017
Item Em USD Em R$ Em USD Em R$
Contas a receber de clientes e ligadas 2.382 9.229 1.495 4.945
Total do ativo 2.382 9.229 1.495 4.945
Contas a pagar
Empréstimos e financiamentos (2.807) (10.877) (1.300) (4.300)
Total do passivo (2.807) (10.877) (1.300) (4.300)
Exposição líquida (425) (1.648) 195 645
A exposição negativa é tratada pela Companhia através da contratação de instrumentos financeiros 
derivativos NDF - Non Delivered Forward, cuja gestão é feita de forma consolidada para as empresas 
localizadas no Brasil. (b) Contratos de câmbio a termo: Os instrumentos financeiros derivativos são 
contratados de acordo com a política da controladora, com instituições financeiras de primeira linha 
no Brasil. O valor justo no balanço patrimonial tem seus preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos e passivos idênticos (Nível 2). Em 31 de dezembro, o portfólio de derivativos relacionados a 
moedas vendidas em dólares americanos pode ser resumido conforme tabela a seguir:

Tipo Rating

Valor de 
referência 
(nacional) 

em USD Valor justo

Ganhos/ 
perdas 

realizados

Ganhos/ 
perdas não 
realizados

Contratos a 
 termo (NDF) 2018 2017 2018 2017 2018 2017 2018 2017 2018 2017
Bradesco (*) BBB(bra) AAA(bra) 116 190 6 (85) 89 6 (0)
Itaú (*) AAA(bra) AAA(bra) (1)
Santander (**) A-2 AAA(bra) 11 (49)
JP Morgan (*) AA- A-3     167 (2)   
(*) Fitch 116 190 6  93 37 6  
(**) Moody’s
7. Caixa e equivalente de caixa: 2018 2017
Caixa 2 1
Depósitos bancários à vista 2.208 48
Aplicação financeira (i) 1.315 2.426

3.525 2.475
Em 31/12/2018 e 2017, a Companhia possuía investimentos de curto prazo, nas modalidades de 
CDB e Compromissada - Renda Fixa, com baixo risco, lastro em títulos privados e liquidez imediata.
8. Contas a receber de clientes: 2018 2017
Contas a receber vencidos - 71
Contas a receber a vencer 94 391

94 462
Em 31/12/2018, a administração entendeu não haver necessidade em constituir provisão para 
devedores duvidosos, devido ao seguro de crédito mantido junto à seguradora de crédito COFA-
CE, conforme descrito na Nota 18.
9. Empréstimos e financiamentos: 2018 2017
Modalidade US$ Reais US$ Reais
Adiantamento contratos de câmbio exportação - ACC 2.804 10.864 1.299 4.296
Adiantamento contratos de câmbio exportação - ACC (juros) 3 13 1 4
Empréstimos e financiamentos 10.877 4.300
Detalhes dos contratos - Moeda Encargos
em US$ de origem ao ano - % Início Final
ACC 192603247 - Santander 545 2,820% 03/12/2018 08/01/2019
ACC 194033745 - Santander 454 2,950% 17/12/2018 25/01/2019
ACC 197493866 - Bradesco 1.805 3,170% 20/12/2018 25/01/2019
10. IR e CS: (a) Composição do IR e CS diferidos: Os saldos de ativos e passivos diferidos 
apresentam-se como segue:
Diferido ativo 2018 2017
Ganhos com contratos de derivativos não realizados (6)
Provisão para participação nos resultados 8 3
Provisão com serviços de consultoria 31 69
Perdas cambiais não realizadas (2) (17)

31 55
Alíquota nominal 34% 34%
IR e CS diferidos não circulante 10 18
Não circulante 10 18
(b) Período estimado de realização: Os valores dos ativos fiscais diferidos apresentam as 
seguintes expectativas de realização:
Ano 2018 2017
2018 - 18
2019 10 -

10 18
(c) Reconciliação do benefício (despesa) do IR e da CS: 2018 2017
Lucro antes do IR e da CS 598 1.272
Alíquota nominal combinada do IR e da CS - % 34 34
IR e CS às alíquotas da Legislação (203) (432)
Outras despesas (receitas) indedutíveis, líquidas 25 26
Despesa de IR e CS no resultado do exercício (179) (406)
IR e CS correntes (170) (349)
IR e CS diferidos (9) (58)

(179) (407)
11. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social atual de R$ 1.500.000,00, total-

mente integralizado, é representado por 1.500.000 (2017 - 2.2000.000) ações no valor nomi-
nal de R$ 1,00 cada, assim distribuídas em 31 de dezembro:
Acionistas 2018
Umicore Brasil Ltda 1.499.999
Ulf Carsten Bertil Gerleman 1

1.500.000
O capital social da Companhia foi reduzido em R$ 700.000,00, conforme aprovação em Assem-
bleia Geral realizada em 11/05/2018, mediante a devolução do valor aos acionistas em dinhei-
ro. A redução foi determinada de forma a alinhar o capital social da Companhia ao volume de 
suas operações. (b) Reservas de lucros: (i) Reserva legal: A reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% 
do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somen-
te poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. (ii) Dividendos a distri-
buir: Aos acionistas está assegurado, pelo Estatuto Social, um dividendo mínimo correspon-
dente a 1% do lucro líquido apurado em cada exercício social, ajustado consonante a legislação 
em vigor. A diretoria apresentará à AGO proposta sobre a destinação do lucro do exercício rema-
nescente após a proporção do dividendo mínimo obrigatório. Conforme ata de AGO realizada em 
11/05/2018, o saldo do lucro acumulado apurado em 2017, foi integralmente distribuído. 
12. Receita de revenda de mercadorias: 2018 2017
Revenda de produtos no exterior 104.892 75.227
Receita líquida de vendas 104.892 75.227
13. Custos e despesas por natureza: 2018 2017
Produtos para revenda (102.355) (73.867)
Remunerações, encargos sociais e benefícios a empregados (134) (167)
Encargos de depreciação e amortização (1) (1)
Serviços e consultorias (107) (103)
Utilidades (energia elétrica, água, etc.) (2) (1)
Despesa de transporte (engloba seguro com transporte e escolta) (254) (201)
Outras despesas (404) (327)

(103.257) (74.667)
14. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:
Variação cambial 2018 2017
Perdas com variações cambiais (20.765) (11.702)
Ganhos com variações cambiais 19.719 12.284
Resultado com operações de hedge
Perda contratos de derivativos relacionados a moedas (994) (495)
Ganhos com contratos derivativos relacionados a moedas 1.093 532
Receitas diversas 21
Outras despesas (6) (2)

(932) 617
15. Resultado financeiro: 2018 2017
Despesas Financeiras: Juros passivos (207) (174)

(207) (174)
Receitas Financeiras: Juros ativos 109 282
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (7) (13)

102 269
(105) 94

16. Empresas ligadas e controladora: (a) Saldos e transações com partes relacionadas:
Saldos 2018 2017

Ativo circulante
Umicore do 
BrasilLtda.

Ligadas 
no 

exterior Total

Umicore 
do 

BrasilLtda.

Ligadas 
no 

exterior Total
Contas a receber
 de clientes  9.135 9.135  4.483 4.483

 9.135 9.135  4.483 4.483
Passivo circulante:
 Dividendos a distribuir 4 4 8 8
Outras contas a pagar 28  28 24  24

32  32 32  32
Transações
Operações mercantis: Vendas 101.206 101.206 71.817 71.817
Compras 77.930 77.930 63.381 63.381
Dividendos adicionais 814 814 1.261 1.261
Dividendos do exercício 3 3 120 120
Outras despesas
 (aluguel) 19 19 21 21
(b) Remuneração do pessoal-chave da administração: Os administradores da Companhia são 
também administradores de sua controladora. As despesas são compartilhadas entre as empresas 
baseadas em critério de rateio e calculados mensalmente. O montante da remuneração que coube 
à Companhia pago aos seus diretores estatutários foi de R$ 16 (R$ 21 - 2017). Destes, R$ 13 (R$ 
18 - 2017) correspondem a salários e benefícios e R$ 3 à gratificação (R$ 3 - 2017). 17. Compro-
missos assumidos: Em 31/12/2018 e de 2017, não existiam compromissos significativos de mé-
dio e longo prazos de nenhuma natureza. 18. Seguros: A Companhia busca no mercado apoio de 
consultores de seguros para estabelecer coberturas compatíveis com o seu porte e suas operações. 
Foram contratados os seguintes ramos no contexto de contratação de seguros corporativos: res-
ponsabilidade civil, lucros cessantes e transportes. Para o seguro de crédito COFACE, contrata-se 
uma linha de crédito específica para o cliente de acordo com o valor do faturamento, e o limite de 
cobertura em caso de inadimplência por parte do devedor é de 95% do valor contratado.

Ulf Carsten Bertil Gerleman - Diretor
Solange de Castro Figueiredo Mantovani - Contadora CRC 1SP243318/O-9

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas - Clarex S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da Clarex S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Clarex S.A. em 31/12/2018, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Chamamos atenção para a Nota 16 às demonstrações financeiras, que 
descreve que a Companhia mantém saldos e realiza transações com sua controladora e outras 
partes relacionadas em montantes significativos em relação à sua posição patrimonial e finan-
ceira e aos resultados de suas operações. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse 
assunto. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 

mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, in-
clusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Co-
municamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.Barueri, 22/04/2019.

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5

Emerson Lima de Macedo - Contador CRC 1BA022047/O-1.

Passivo/Passivo Circulante 903.161 1.272.443

Obrigações Fiscais 534 627

Dividendos a Pagar 902.627 1.271.815

Passivo Não Circulante 903.161 1.272.443

Patrimônio Líquido 47.603.708 39.004.998

Capital Social 26.889.280 26.889.280

Reserva Legal 1.144.443 669.376

Reserva de Lucros 19.569.985 11.446.341

Total do Passivo e PL 48.506.869 40.277.441

Balanço Patrimonial 2018 2017

Ativo/Ativo Circulante 181.782 446.313

Disponibilidades 4 224

Aplicações Financeiras 137.283 403.677

Imposto a Recuperar 44.493 42.411

Ativo não Circulante 48.325.087 39.831.127

Investimentos 48.325.087 39.831.127

Total do Ativo 48.506.869 40.277.441

Demonstração do Resultado 2018 2017

Operações Continuadas:Receita Liquída de Vendas - -

Lucro Bruto - -

Receitas (Despesas) Operacionais 9.482.984 8.804.597

Administrativas (10.974) (7.236)

Resultado da Equivalência Patrimonial 9.493.959 8.811.833

Resultado Financeiro 24.225 37.714

Receitas Financeiras 24.470 38.334

Despesas Financeiras (245) (620)

Lucro Antes do IR / CSLL 9.507.209 8.842.311

Imposto de Renda e Contribuição Social (5.872) (9.200)

Lucro Líquido do Exercício 9.501.337 8.833.111

Lucro Por Ação 0,35 0,33

Controladores 26.889.280 26.889.280

Wilson Correr Custodio - CRC 1SP244672/O-4

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto dezembro/18
Lucro (Prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 9.507.210
Ajustes do Lucro (Prejuízo) Líquido (9.493.960)
Resultado Controladas avaliadas pelo MEP (9.493.960)
Variação Ativos e Passivos Operacionais (2.175)
Diminuição Exigiveis Fiscais / Sociais (93)
Aumento Impostos a Recuperar (2.082)
IRPJ e CSLL Pagos (5.873)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades Operacionais 5.202
Fluxo Caixa das Atividades de Investimentos -
Fluxo de caixa das Atividades de Financiamentos (271.816)
Pagamento de Dividendos (1.271.816)
Recebimento de Dividendos 1.000.000
Variação - Caixa e Equivalentes (266.614)
Saldo Inicial do Caixa 403.902
Saldo Final do Caixa 137.288
Variação - Conta Caixa e Equivalentes (266.614)

Notas Explicativas
1 - 

cujo objeto so-
2 - As demonstrações contábeis 

foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 3 - -

Plásticos Ltda. 4 - -

Jose David Martins Jr. - Presidente Luiz Antônio Ruzza - Diretor

Demonstração das Mutações do Patrimônio Capital Social Reserva de Capital Reserva de Lucros
Líquido /12/2018 (Em Reais) 2.2.1.01.01 Reserva Legal Reserva de Lucros Total Patrimôno Líquido
Em 1º de Janeiro de 2.017 26.889.280 227.721 3.894.031 31.011.033
Lucro (Prejuízo) do Exercício - - 8.833.111 8.833.111
Reserva Legal - 441.655 (441.655) -

 - - (839.145) (839.145)
Em 31 de Dezembro de 2.017 26.889.280 669.376 11.446.341 39.004.998
Em 1º de Janeiro de 2.018 26.889.280 669.376 11.446.341 39.004.998
Lucro (Prejuízo) do Exercício - - 9.501.337 9.501.337
Reserva Legal - 475.066 (475.066) -
Lucros Distribuídos - - (902.627) (902.627)
Em 31 de dezembro de 2.018 26.889.280 1.144.443 19.569.985 47.603.708

CONFIBRA HOLDING S.A
CNPJ. 11.423.768/0001-94

Demonstrações Financeiras Dezembro - 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1041684-83.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andréa Galhardo Palma, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) ASLAN HENRIQUE OCTAVIANO COSTA DA SILVA, Brasileiro, Solteiro, Comerciário, RG
37.924.148-1, CPF 464.088.918-61, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Armando Ascenção Froz, objetivando a consolidação da posse do veículo HONDA/CITY EX FLEX, ano 2011/
2011, placas FKY 1983, chassi 93HGM2540BZ206553, Renavam 325.457.433, cor branca, em mãos do autor,
pela rescisão do contrato firmado entre as partes, dado o pacto de reserva de domínio. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, conteste a ação, sob
pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados pelo autor. No caso de revelia será nomeado curador
especial (artigo 257, IV, CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2019.

2ª Vara Cível do Foro Regional II Santo Amaro São Paulo.  
Edital de citação. Prazo: 20 dias. Proc: 0074262-95.2012.8.26. 
0002.O Dr. Caio Moscariello Rodrigues, MM. Juiz de Direito da 
2ª Vara Cível do Foro Regional II Santo Amaro, nesta Capital 
etc. Faz saber a Luiz Fernando de Almeida Bessa, CPF nº 
023.248.848-79 que Fabíola Peixoto Minson, ajuizou ação de 
cobrança de honorários, objetivando o recebimento da quantia 
de R$ 1.350,00 (um mil e trezentos e cinquenta reais), além de 
juros legais, correção monetária, honorários advocatícios e 
custas processuais, decorrente de serviços médicos. Estando 
o requerido em lugar ignorado, citado fica, para que em 15 
dias, a fluir após o prazo de 20 dias supra, ofereça contesta-
ção, sob pena de revelia, presumindo-se como verdadeiros os 
fatos alegados. Será o edital afixado e publicado na forma da 
lei. São Paulo, 5 de outubro de 2018.                                  [24,25] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0066647-25.2010.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara 
Cível,do Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a(o) SANDRA REGINA DIAS FALOPPA DO NASCIMENTO,CPF 053.438.038-73,na condição de executada e 
proprietária,e a JOSÉ JOÃO DO NASCIMENTO,CPF 850.998.568-53,na condição de co-proprietário,que por este Juízo,tramita de 
uma ação de Procedimento Comum Cível,em fase de cumprimento de sentença,movida por Conjunto Habitacional Parque Resi-
dencial Palmares.Encontrando-se a ré e interessado em lugar incerto e não sabido,nos termos do artigo 513,§2º,IV do CPC,foi de-
terminada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,acerca da penhora havida sobe o apto.nº16,bloco A-1, do Parque Residencial Palmares, 
situado à Rua Giuseppe Tartini s/nº,Rua Lagoa da Tocha,Rua Sinfonia Italiana,Rua Sete,Rua Nove e Rua Vinte e Nove, Capela do 
Socorro, matrícula 225.377, 11º CRI/SP. Passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 dias para impugnação. No silêncio, será 
dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS     [24,25] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002854-50.2015.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Baccarat Filho, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) SERGIO EDUARDO DA FONSECA MACHADO, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum Cível por parte de Banco Itau S/A., lhe ajuizou ação de Cobrança, objetivando a quantia de R$ 87.927,15
(maio de 2015) decorrente da Cédula de Crédito Bancário Confissão de Dívida Devedor Solidário Girocomp DS Pré
Parcelas Iguais/Flex nº 30911/473325074. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2019.       25 e 26 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005261-98.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de
Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SÉRGIO RICARDO MUHLEISE, CPF 074.022.238-41, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Itaú Unibanco S/A., objetivando a quantia de R$
63.169,52 (janeiro de 2015), decorrente da Cédula de Crédito Bancário Confissão de Dívida - Devedor Solidário
Girocomp - DS - Pré - Parcelas Iguais/Flex n° 30675/753386473. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2019.

              25 e 26 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1006177-29.2015.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Guanaes Simões Thomsen, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADILSON DE MEDEIROS PAULINO, Advogado, RG 18.857.821, CPF 082.809.608-
21, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Lilian Hoffner, alegando em síntese:
que a presente ação seja julgada procedente, condenando o requerido a devolução da quantia de R$ 1.026,45,
levantado indevidamente pelo requerido, conforme consta em guia de fls. 409 dos autos, devidamente corrigido com
juros e correções na forma da lei, bem como seja condenado ao pagamento de indenização por dano moral na quantia
a ser arbitrada por este Juízo, porém não inferior a R$ 15.000,00, além das demais cominações legais. Estando o
requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o
requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. SP, aos 16 de abril de 2019.                                                                             25 e 26 / 04 / 2019.

11ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. DECISÃO � EDITAL. Processo nº: 1105656-27.2017.8.26.0100. Classe �
Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários. Exequente: BANCO BRADESCO S/A. Executado:
Ilumatel Comercio de Materiais Eletricos Eireli Epp. Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios
hábeis para a localização do requerida, defiro a citação editalícia requerida às fls. 126/127, servindo a presente
decisão como edital. Este juízo FAZ SABER a Ilumatel Comercio de Materiais Eletricos Eireli Epp, domiciliado em local
incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de Execução de Título Extrajudicial por BANCO BRADESCO S/A, em
que se pretende a cobrança de crédito representado por cédula de crédito bancário. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito e/ou oponha
embargos. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. São Paulo, 1 de março de 2019. Christopher Alexander Roisin.
Juiz de Direito.                                                                                                                        25 e 26 / 04 / 2019

Edital de Convocação - O Centro Cultural Comu-
nitário Amarais, através de seu Presidente, o Sr. Edmar 
Vieira Santos, convoca todos os associados para a Assem-
bleia Geral Ordinária da Associação a ser realizada na sede 
da entidade, localizada na Rua Bento Simões Vieira, nº 
190, no Jardim Santa Mônica, município de Campinas/SP, 
no dia 27/04/2019, às 09h30min em primeira convocação 
e às 10h00min em segunda convocação, com qualquer nú-
mero de presentes, para deliberar sobre a seguinte pauta: 
a) Eleição da Diretoria, Conselho Comunitário e Conselho 
Fiscal. Campinas, 25 de Abril de 2019. Edmar Vieira 
Santos - Presidente.

SAMM - Sociedade de Atividades em Multimídia Ltda. - CNPJ/MF nº 10.665.151/0001-12

NIRE nº 35224589252 - Sociedade Limitada - AVISO AOS SÓCIOS
Comunicamos os Senhores Sócios da SAMM - Sociedade de Atividades em Multimídia Ltda. 
(“Sociedade”) que se encontram disponíveis na sede social da Sociedade, na Avenida Chedid 
Jafet, nº 222, Bloco C, 5º andar, Conjunto 51C, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP, os 
documentos relativos as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2018. São Paulo/SP, 24 de abril de 2019. André Luiz Faria Tostes - Diretor 
Presidente. Guilherme Motta Gomes  - Diretor.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO 1003364-03.2018.8.26.0011. O DR. RÉGIS RODRIGUES
BONVICINO, JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL XI - PINHEIROS/SP. Faz saber a G2
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.435.605/0001-69,
que SP EVENTOS LTDA (CNPJ sob o nº 50.939.008/0001-96) lhe ajuizou uma ação MONITÓRIA, objetivando
o recebimento da quantia de R$14.883,22 (em 01/03/2018), a ser atualizada, consubstanciado na Nota Fiscal
e respectiva duplicata nº 172, no valor de R$12.000,00. Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se
o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais),
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. No caso de revelia, será
nomeado curador especial (artigo 257, IV, CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
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Aprovação da
reforma foi passo
importante, diz
presidente do

BNDES

STJ mantém decisão
que autoriza aéreas a

cobrar bagagem
despachada

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu na quarta-feira
(24) que a Justiça Federal no Ceará deve julgar a questão sobre a
validade da resolução da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac)
que permitiu a cobrança pelo despacho de bagagem pelas compa-
nhias aéreas no Brasil. Com isso, fica mantida a decisão daquela
instância que permitiu a cobrança pelo despacho dos volumes. Por
maioria de votos, a Primeira Seção do STJ também decidiu que a
Justiça do Ceará é a responsável pelo julgamento do caso.

Desde a entrada em vigor da Resolução nº 400/2016 da Anac,
houve várias decisões judiciais conflitantes sobre o tema. O caso
foi decidido com base em um recurso da Anac e do Ministério
Público Federal (MPF), que queria a suspensão das regras.

A autorização para que as empresas passem a cobrar pelos
itens despachados foi aprovada pela Anac em dezembro de 2016 e
entrou em vigor em junho de 2017.

Desde então, o passageiro tem direito a transportar como baga-
gem de mão um volume de até 10 quilos em viagens nacionais e
internacionais, com limite de até 55 centímetros (cm) de altura por
40 cm de comprimento.

A mesma norma extinguiu a franquia de bagagem, pela qual o
passageiro tinha o direito de despachar gratuitamente um volume
de até 23 quilos.

Segundo a agência, a medida é uma prática comum em outros
países, e uma das ideias era oferecer preços menores para passa-
geiros que não precisam despachar bagagem. (Agencia Brasil)

O presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), Joaquim Levy, disse na quarta-feira (24)
que a aprovação do parecer sobre a proposta de reforma da Previ-
dência na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara dos
Deputados foi um “passo importante” para o país. No entanto,
outras medidas além da reforma são necessárias para o crescimen-
to da economia, como a abertura de capital de atividades hoje
exercidas por bancos públicos, ressaltou Levy.

“Além da Reforma da Previdência, precisamos de outras coisas
acontecendo, não só uma série de medidas de simplificação. Focar
em algumas coisas-chave, abrir o capital eventualmente de algu-
mas atividades [da Caixa Econômica Federal] como tem sido anun-
ciado. O Banco do Brasil já fez isso no passado”, acrescentou.

“É toda uma série de ações que demonstram uma visão de uma
economia mais livre, uma economia em que as pessoas possam ter
mais iniciativa, e os negócios possam crescer mais”, disse Levy,
que fez palestra nesta quarta-feira no 10º Congresso de Fundos de
Investimentos da Associação Brasileira das Entidades dos Merca-
dos Financeiros e de Capitais (Anbima).

Aprovado na noite de terça-feira (23) na CCJ, o parecer do depu-
tado Delegado Marcelo Freitas (PSL-MG) pela admissibilidade da
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 6/19, que trata da reforma
da Previdência, segue agora para a comissão especial criada para
analisar o mérito do texto. A criação da comissão especial foi determi-
nada nesta quarta-feira pelo presidente da Câmara, Rodrigo Maia
(DEM-RJ).do Rodrigo Maia (DEM-RJ), determinou a criação da co-
missão especial que vai analisar a Proposta de Emenda à Constitui-
ção da reforma da Previdência (PEC 6/19). (Agencia Brasil)
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BMPI INFRA S.A.

CNPJ nº 24.416.909/0001-93

RELATÓRIO DA DIRETORIA

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas
Capital 
social

Reserva de 
capital

Reserva de lucros
Adiantamento para futuro 

aumento de capital acumulados
Resultado do 

exercício Total
Reserva 

legal
Reserva de 

lucros retidos
13 100 - - - - (21) - 79

Aumento de capital 2.320 - - - - - - 2.320
Reserva de ágio na integralização de capital 13.2 - 103.909 - - - - - 103.909
Adiantamento para futuro aumento de capital 13.4 - - - - 54.645 - - 54.645
Resultado do exercício - - - - - - 15.192 15.192
Destinação do resultado do exercício:
Constituição de reserva legal 13.3 - - 484 - - - (484) -
Distribuição de dividendos 13.5 - - - - - - (1.827) (1.827)
Compensação de prejuízos acumulados - - - - - 21 (21) -
Reserva de lucros - - - 12.860 - - (12.860) -

13 2.420 103.909 484 12.860 54.645 - - 174.318
Aumento de capital 281 - - - - - - 281
Reserva de ágio na integralização de capital 13.2 - 18.431 - - - - - 18.431
Resultado do execício - - - - - - 22.474 22.474
Destinação do resultado do exercício:
Constituição de reserva legal 13.3 - - 56 - - - (56) -
Distribuição de dividendos 13.5 - - - (6.217) - - - (6.217)
Reserva de lucros - - - 22.418 - - (22.418) -

13 2.701 122.340 540 29.061 54.645 - - 209.287
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVO Controladora Consolidado
Reapresentado Reapresentado

Ativo circulante Notas
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.507 708 1.603 1.678
Contas a receber 4 1.191 748 1.191 748
Créditos a receber 6 7.088 - 7.088 -
Impostos e contribuições a recuperar 5 32 33 3.128 3.049
Partes relacionadas 7 1.622 2.903 3.431 5.248

Total do ativo circulante 11.440 4.392 16.441 10.723

Créditos a receber 6 56.078 51.680 56.178 51.780
Partes relacionadas 7 566 8.939 571 512

Investimentos 8 195.474 131.741 190.382 133.739
Imobilizado 9 93 82 93 82
Intangivel - 1 1 9 12

252.212 192.443 247.233 186.125
Total do ativo 263.652 196.835 263.674 196.848

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
Reapresentado Reapresentado

Passivo circulante Notas
10 116 - 116 -

Fornecedores - 104 20 119 21
Obrigações trabalhistas 11 417 341 417 341
Obrigações tributárias 12 150 130 157 137
Partes relacionadas 7 382 - 382 -

Total do passivo circulante 1.169 491 1.191 499

10 28.765 - 28.765 -
Partes relacionadas 7 24.431 22.026 24.431 22.031

53.196 22.026 53.196 22.031
Patrimônio líquido 13
Capital social 13.1 2.701 2.420 2.701 2.420
Adiantamento para futuro aumento 
de capital 13.4 54.645 54.645 54.645 54.645
Reserva de capital 13.2 122.340 103.909 122.340 103.909
Reserva de lucros - 29.601 13.344 29.601 13.344

Total patrimônio líquido 209.287 174.318 209.287 174.318
Total do passivo e patrimônio líquido 263.652 196.835 263.674 196.848

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Reapresentado Reapresentado

Notas
Receita líquida 14 1.587 1.610 1.958 1.901
Custo dos serviços prestados 15 (616) (235) (619) (258)

971 1.375 1.339 1.643

Administrativas, comerciais e gerais 15 (4.512) (3.480) (5.858) (4.173)
Despesas tributárias - (548) (2) (556) (16)
Equivalência patrimonial 8 21.904 12.657 22.762 12.901
Outras receitas (despesas) 
 operacionais - - 4 - (28)

16.844 9.179 16.348 8.684
17.815 10.554 17.687 10.327

16 (118) - (155) (12)
16 4.777 4.638 4.942 4.877

22.474 15.192 22.474 15.192
Imposto de renda e contribuição social - - - -
Lucro líquido do exercício 22.474 15.192 22.474 15.192

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Reapresentado Reapresentado

Lucro antes do imposto de renda e 
22.474 15.192 22.474 15.192

Depreciação/amortização 16 2 16 27
Equivalência patrimonial (21.904) (12.657) (22.762) (12.901)
Juros provisionados 116 - 116 -

702 2.537 (156) 2.318

Contas a receber (443) (748) (443) (8.544)
Créditos a receber (11.486) (7.696) (11.486) -
Impostos e contribuições a recuperar 1 (33) (79) (3.049)

(11.928) (8.477) (12.008) (11.593)

Fornecedores 84 19 98 20
Obrigações trabalhistas tributárias 96 471 96 478

180 490 194 498
Caixa e equivalentes de caixa aplicados 
 nas atividades operacionais (11.046) (5.450) (11.970) (8.777)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investimento (33.758) (6.302) (25.526) (11.140)
Aquisição de imobilizado (27) (86) (27) (101)
Aquisição de intangível - - 3 -
Dividendos recebidos 19.481 23.170 19.196 26.233

 ou gerado nas atividades de investimento (14.304) 16.782 (6.354) 14.992

Integralização de capital 1 - 1 -
Captação de empréstimos 28.765 - 28.765 -
Partes relacionadas 3.600 (8.878) (4.300) (2.791)
Distribuição de lucros (6.217) (1.827) (6.217) (1.827)

 ou gerados pelas atividades de 
26.149 (10.705) 18.249 (4.618)

 equivalentes de caixa 799 627 (75) 1.597
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 708 81 1.678 81

1.507 708 1.603 1.678

 equivalentes de caixa 799 627 (75) 1.597
Informações complementares
Transações que não envolvem caixa
Contas a receber - (43.984) - (43.984)
Aquisição de investimento (27.554) (135.952) (27.554) (135.952)
Integralização de capital 18.712 106.229 18.712 106.229
Adiantamento para futuro aumento de capital - 54.645 - 54.645
Partes relacionadas 8.842 19.062 8.842 19.062

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Senhores Acionistas, 
apreciação da Assembléia Geral. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 18 de abril de 2019. -  A Diretoria.

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando mencionado ao contrário)
Em 2018, a BMPI Infra (“Companhia”) 

continuou sua estratégia de consolidação como player relevante do setor de infraestrutura no País. O 
ano foi marcado pela incorporação de novos ativos, prospecção e desenvolvimento de diversos projetos 
e fortalecimento de parcerias estratégicas, todas estas iniciativas visando seu crescimento sustentado. 
Em 2019, a Companhia seguirá com sua estratégia de longo prazo, buscando novas oportunidades no 
setor de infraestrutura. Nossos esforços estarão direcionados ao desenvolvimento e concretização de 
novos investimentos, principalmente nos setores de iluminação pública e saneamento. Pautados pelos 
mais rígidos padrões éticos e pela disciplina de capital, esperamos incorporar valor ao portfólio atual. 

A BMPI Infra S.A. é uma holding de investimentos e participações focada no 
setor de infraestrutura, situada na Rua Renato de Paes, 750 - conjunto 101 - Bairro Itaim Bibi - São 
Paulo - SP. Com início de suas operações em maio de 2013, a Companhia, através de suas investidas, 
participa dos setores de iluminação pública, saneamento, resíduos, transportes, energia, infraestrutura 
social e real estate
e Participações S.A. (SANO), a Companhia possui participação de 100%, sendo a plataforma de in-
vestimento para projetos no setor de saneamento. Atualmente, a SANO detém participação de 50% 

 AMBIENTIS Soluções Ambientais S.A. (AMBIENTIS), 
sociedade detida integralmente pela Companhia, é o veículo de investimento para projetos no setor de 
resíduos. Por meio da AMBIENTIS, a Companhia possui participações de 49% na VIASOLO Engenharia 
Ambiental S.A.; 33,3% na Essencis MG Soluções Ambientais S.A.; 27,5% na Empresa Metropolitana de 

 BRASIL IP - Brasil 
IP Iluminação Pública S.A., sociedade 100% detida pela Companhia, constitui o veículo de investimento 

detém 39% de participação na sociedade, atua como concessionária da Prefeitura Municipal de Belo 

capital social da Mindt, veículo de investimento que detém participação indireta na CSul Desenvolvimen-

societária do Grupo Barbosa Mello, onde a Companhia passou a deter a participação acionária da 
A Companhia está estruturada nos 

seguintes segmentos: Por meio da Ambientis, a Companhia atua em projetos de implantação 
e operação de aterros sanitários, e enxerga potencial de expansão no setor através de novos projetos 
estruturados, aquisições e parcerias estratégicas. A Companhia busca oportunidades de investimento e 

com o compromisso de preservar o meio ambiente, num quadro de sustentabilidade econômica e so-
cial. A Companhia iniciou sua atuação em projetos de saneamento em 2014, através da 
aquisição de 50% do capital da Sistema de Gestão Ambiental (SGA), que atualmente administra duas 
concessões. Tendo por base a SANO, a Companhia desempenha atividades em todas as fases do ciclo 
urbano da água, integrando a captação, o tratamento e a distribuição para consumo público. Além disso, 
efetua também a recolha, o tratamento e a rejeição de águas residuais, tanto urbanas quanto industriais, 
além de prestar consultorias diversas na área. Através da SANO, a Companhia busca oportunidades de 
investimento e gerenciamento de ativos de saneamento, por meio de concessões (plenas ou parciais) 
e parcerias público privadas (PPPs). O Grupo Barbosa Mello foi um dos pioneiros no setor 
de concessão de rodovias no país, tendo participado do controle acionário da Intervias (Concessionária 
de Rodovias do Interior Paulista S/A). Além do setor de Rodovias, a Companhia estuda oportunidades 
de investimento nos setores de Portos, Aeroportos e Mobilidade Urbana. Com experiência em 
setores complexos e altamente regulamentados, a Companhia busca oportunidades no setor de energia 
por meio do desenvolvimento, implementação e gestão de fontes alternativas de geração, e tem como 
estratégia a criação de uma plataforma de investimentos através do desenvolvimento de novos projetos. 

A Companhia, através da Brasil IP, atua ativamente na prospecção de novas opor-
tunidades de PPPs de Iluminação Pública junto às Municipalidades das regiões Sul e Sudeste do Brasil. 

A Companhia desenvolve ativamente novos projetos de concessões e Parcerias 
Público Privadas (PPPs) nos segmentos de estacionamentos, escolas, hospitais dentre outros. Real 
Estate: Fazem parte do propósito estratégico da Companhia alguns nichos de negócios não regulados, 
de natureza privada, e com perspectivas de sólida geração de valor no longo prazo. A Empresa possui 
investimentos no setor de real estate através de participação direta e indireta na CSul, que tem como 
atividade a administração, incorporação, construção e comercialização de empreendimento imobiliário 
de aproximadamente 27 milhões de m², localizado nos municípios de Nova Lima e Itabirito, vetor sul da 

As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos pronun-
ciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis individuais e 

pelo Conselho de Administração em 18 de abril de 2019. -

incluem as demonstrações contábeis das investidas: 
Investidas
SANO Saneamento e Participações S.A. 100%
AMBIENTIS Soluções Ambientais S.A. 100%
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 100%
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta a data na qual 
a controladora obtém controle, e continuará a ser consolidada até a data em que esse controle deixe 
de existir e/ou ocorrer sua incorporação. As demonstrações contábeis de 2018 foram elaboradas para 
o mesmo período de divulgação das demonstrações contábeis individuais, utilizando políticas contábeis 
consistentes. Todos os saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriun-
dos de transações intragrupo, foram eliminados por completo. Uma mudança na participação sobre a 
controlada que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, 
no patrimônio líquido. O resultado do período e cada componente dos outros resultados abrangentes 
são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não controladores. Perdas são atri-
buídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um saldo negativo. 

milhares de reais, sua moeda funcional e moeda de apresentação das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas. As demonstrações contábeis individuais e consoli-

-
rivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas são elaboradas com base em diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 

premissas incluem a análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para 
contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 

As políticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas 
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. O resultado das operações (receitas, custos e despe-
sas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. 

Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 

mudança de valor. Os valores a receber são registrados e mantidos no balan-
ço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos e deduzidos da provisão para créditos 

o reconhecimento inicial dos valores a receber. Nas demonstrações contábeis 
os investimentos permanentes em empresas coligadas e controladas em conjunto, são avaliados pelo 

método de equivalência patrimonial. A participação da Companhia nos resultados das empresas contro-
ladas é reconhecida no resultado do período como receitas (despesas) de equivalência patrimonial. A 
Companhia possui participação direta e indiretamente nas empresas destacadas a seguir:

AMBIENTIS Soluções Ambientais S.A. 100,00% 100,00%
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 100,00% 100,00%
SANO Saneamento e Participações S.A. 100,00% 100,00%
Mindt Participações S.A. 45,00% 45,00%
Companhia Energética Chapecó (CEC) 41,00% 41,00%

39,00% -
20,00% 20,00%

CSUL Desenvolvimento Urbano S.A. 4,80% -
SANO Projetos em Saneamento Ltda. 0,01% 0,01%

Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 49,00% 49,00%
Essencis Minas Gerais S.A. 33,33% 33,33%
Empresa Metropolitana de Tratamento de Resíduos 27,50% 27,50%
NGP Nova Geração Participações S.A. 19,14% -
PCN Suzano SPE Ltda. 9,57% -
Sistemas de Gestão Ambiental S.A. (SGA) 50,00% 50,00%
Águas de Mandaguahy S.A. 42,44% 42,44%
Águas de Votorantim S.A. 20,00% 20,00%

16,425% 16,425%
Csul Desenvolvimento Urbano S.A. 8,21% 8,21%
Costa Laguna SPE Empreendimentos Imobiliários S.A. 1,82% 1,76%
SANO Projetos em Saneamento Ltda. 100,00% 100,00%

Mensurados e apresentados ao custo histórico 
de aquisição, deduzido das respectivas depreciações calculadas pelo método linear, às taxas que levam 
em consideração a vida útil econômica dos bens e perdas de redução ao valor recuperável (impair-
ment), quando aplicável. Os ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados 
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são 
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado do exercício. A depreciação 
é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, de-
duzido do valor residual. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos 
no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. As vidas úteis 
estimadas para os períodos correntes e comparativos são as seguintes:
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Computadores 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento 

Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados pelo custo de aquisição e poste-
-

tizados pela vida útil econômica estimada. Saldo composto pelo ágio por expectativa de rentabilidade 
futura (goodwill) e de software. Sendo o ágio avaliado anualmente através do teste de impairment. 

impairment A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recu-

é constituída uma provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
Um ativo é reconhecido no balanço 

patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo, ou valor, puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 

que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
O imposto de renda e a contribuição social são calculados 

pelas alíquotas regulares aplicadas sobre o lucro tributável, observando os critérios estabelecidos pela 

exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto sobre a renda é calculada 

social sobre o lucro líquido da Companhia são calculados da seguinte forma:  Imposto de renda 
 a alíquota de 15%, acrescida da alíquota de 10% para o montante de lucro tributável 

que exceder o valor de R$ 240 mil;   à alíquota de 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa de imposto de renda 
e contribuição social-correntes é calculada com base nas leis e nos normativos tributários promulga-
dos na data de encerramento do exercício, de acordo com os regulamentos tributários brasileiros. A 
Administração da Companhia avalia periodicamente as posições assumidas na declaração de renda 
com respeito a situações em que a regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação que 
possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, quando adequado, com base nos valores que 
espera pagar ao Fisco. A Administração da Companhia 

o resultado líquido é ajustado pelos efeitos de transações que não envolvem caixa, pelos efeitos de 
quaisquer diferimentos ou apropriações por competência sobre recebimentos de caixa ou pagamentos 
em caixa operacionais, passados ou futuros, e pelos efeitos de itens de receita ou despesas associadas 

A seguir, os principais, pronunciamentos e as 
interpretações contábeis emitidos pelo IASB e “International Financial Reporting Standards Interpreta-
tions Committee (IFRIC)”, foram publicados ou revisados mais ainda não entraram obrigatoriamente em 

arrendamentos operacionais, cujo registro contábil passa a ser realizado de forma similar aos arrenda-

os requerimentos do IAS 17, incluindo apenas alguns aspectos adicionais de divulgação. A IFRS 16 
será aplicável para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019, sendo permitida sua 
adoção antecipada. A Companhia avaliou e concluiu que não terá efeitos na aplicação da norma para os 
contratos vigentes. Em 2019, a Companhia passará a avaliar na contratação os efeitos da aplicação e 

de tributos sobre o lucro - emitida em maio de 2017, surge com o intuito de esclarecer a contabilização 

CSLL. Em linhas gerais, o principal ponto de análise da interpretação refere-se à probabilidade de acei-

para períodos anuais iniciados em ou após 1° de janeiro de 2019. A Companhia avaliou a interpretação 
e não espera impactos materiais na adoção desta interpretação. 

A Companhia está reapre-

emitidas em 13 de abril de 2018, observando a orientação do CPC 23 - práticas contábeis, mudanças de 

-
zembro de 2017 estão sendo reapresentadas com seus respectivos efeitos no balanço patrimonial e nas 
demonstrações do resultado, na demonstração das mutações do patrimônio líquido e na demonstração 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Reapresentado Reapresentado

Lucro líquido do exercício 22.474 15.192 22.474 15.192
(-) Resultado abrangente - - - -

22.474 15.192 22.474 15.192
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Controladora Consolidado
Ativo Apresentado Reapresentado Apresentado Reapresentado
Ativo circulante Ajuste Ajuste
Total do ativo circulante 4.392 - 4.392 10.723 - 10.723

 Demais ativos não circulantes 60.702 - 60.702 52.386 - 52.386
Investimentos 124.800 6.941 131.741 126.798 6.941 133.739

185.502 6.941 192.443 179.184 6.941 186.125
Total do ativo 189.894 6.941 196.835 189.907 6.941 196.848
Passivo e Patrimônio Líquido Controladora Consolidado

Apresentado Reapresentado Apresentado Reapresentado
Passivo circulante Ajuste Ajuste
Total do passivo circulante 491 - 491 499 - 499

22.026 - 22.026 22.031 - 22.031
Patrimônio líquido
 Capital social 2.420 - 2.420 2.420 - 2.420
 Reserva de lucros 6.403 6.941 13.344 6.403 6.941 13.344
 Outras contas do patrimônio líquido 158.554 - 158.554 158.554 - 158.554
Total patrimônio líquido 167.377 6.941 174.318 167.377 6.941 174.318
Total do passivo e patrimônio líquido 189.894 6.941 196.835 189.907 6.941 196.848

Controladora Consolidado
Apresentado Reapresentado Apresentado Reapresentado

Ajuste Ajuste
Receita líquida 1.610 - 1.610 1.901 - 1.901
 Custo dos serviços prestados (235) - (235) (258) - (258)

1.375 - 1.375 1.643 - 1.643

 Demais receitas (despesas) operacionais (3.478) - (3.478) (4.217) - (4.217)
 Equivalência patrimonial 5.716 6.941 12.657 5.960 6.941 12.901

2.238 6.941 9.179 1.743 6.941 8.684
3.613 6.941 10.554 3.386 6.941 10.327
4.638 6.941 4.638 4.865 6.941 4.865

Lucro líquido do exercício 8.251 6.941 15.192 8.251 6.941 15.192

Controladora Consolidado
Apresentado Reapresentado Apresentado Reapresentado

Ajuste Ajuste
8.251 6.941 15.192 8.251 6.941 15.192

 Equivalência patrimonial (5.716) (6.941) (12.657) (5.960) (6.941) (12.901)
 Juros Provisionados 2.537 - 2.537 2.318 - 2.318

(7.987) - (7.987) (11.095) - (11.095)
Caixa e equivalentes de caixa gerados pelas atividades operacionais (5.450) - (5.450) (8.777) - (8.777)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa e equivalentes de caixa aplicado nas atividades de investimento 16.782 - 16.782 14.992 - 14.992

(10.705) - (10.705) (4.618) - (4.618)
627 - 627 1.597 - 1.597

Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 81 - 81 81 - 81

708 - 708 1.678 - 1.678
627 - 627 1.597 - 1.597

Transações que não envolvem caixa:
 Contas a receber (43.984) (43.984) (43.984) (43.984)
 Aquisição de investimento (135.952) (135.952) (135.952) (135.952)
 Integralização de capital 106.229 106.229 106.229 106.229
 Adiantamento para futuro aumento de capital 54.645 54.645 54.645 54.645
Partes relacionadas 19.062 19.062 19.062 19.062

Controladora Consolidado

Caixa e bancos 136 305 182 329
1.371 403 1.421 1.349

Total
-

taxas variáveis de aproximadamente 68% do CDI, tendo como contraparte, bancos de primeira linha.
Controladora e Consolidado

Contas a receber 1.191 748
Total

Controladora e Consolidado

Valores a vencer 154 165
Valores vencidos 1.037 583
De 01 a 30 dias 53 65
De 31 a 60 dias 53 65
De 61 a 90 dias 53 65
De 91 a 180 dias 159 194
Acima de 180 dias 719 194
Total
A Administração da Companhia realiza a análise dos valores de clientes a receber e entende que não é 
necessário a constituição de provisão para liquidação duvidosa.

Controladora Consolidado

Imposto de renda antecipação 21 18 3.090 3.012
Contribuição social antecipação 7 11 33 32

3 3 4 4
PIS 1 1 1 1
Total

Os valores a receber são representados por direitos que a Companhia possui 
em relação a terceiros por conta da venda de ações da empresa Mindt Participações S.A., e são assim 
distribuídos:

Controladora Consolidado

JD Participações Ltda. 57.424 46.982 57.424 46.982
Execon Assessoria Gerencial Ltda. 5.742 4.698 5.742 4.698
Outros - - 100 100
Total
Circulante - -

 Os recebimentos dos créditos a receber estão previstos, de acordo com o cronograma a seguir:

Controladora Consolidado
2020 10.414 10.414
2021 10.268 10.268
2022 11.583 11.583
2023 12.327 12.327
2024 11.486 11.586
Total

a Companhia e as partes relacionadas são como segue:
Controladora Consolidado

Ativo
SANO Saneamento e Participações S.A. - 7.158 - -
AMBIENTIS Soluções Ambientais S.A. 1.500 1.279 - -
Mindt Participações S.A. 566 502 566 502
Sistema de Gestão Ambiental S.A.(SGA) - - 1.779 990
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. - - 1.531 1.354
Companhia Energética Chapecó (CEC) - 2.903 - 2.903
Costa Laguna SPE Empreendimento Imobiliário S.A. 122 - 122 -
Outros - - 4 11
Total do ativo
Circulante 1.622 2.903 3.431 5.248
Não circulante 566 8.939 571 512
Total ativo
Passivo
Construtora Barbosa Mello S.A. 24.431 22.026 24.431 22.026
Sano Saneamento e Participações S.A. - - - 5
Dividendos a pagar 304 - 304 -
CEC - Companhia Energética Chapecó 78 - 78 -
Total passivo
Circulante 382 - 382 -
Não circulante 24.431 22.026 24.431 22.031
Total do passivo

As movimentações de mútuo, 
registradas envolvendo partes relacionadas são efetuadas a preços normais de mercado (quando apli-
cável). Os saldos em aberto no encerramento do exercício não têm garantias, não estão sujeitos a juros 

dezembro de 2018, a Companhia não contabilizou qualquer perda por redução ao valor recuperável das 
contas a receber relacionada com os valores devidos por partes relacionadas. Essa avaliação é realiza-

qual a parte relacionada atua. A remuneração 
paga aos administradores e diretores foi de R$ 2.160 em 2018 (R$ 1.878 em 2017). 

A composição dos investimentos está demonstrada a seguir:
Controladora

Investida direta
Participa- Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício
Investi-
mentos

Equivalência 
patrimonial

Controladas
AMBIENTIS Soluções Ambientais S.A. 100 48.910 3.028 48.910 3.028
SANO Saneamento e Participações S.A. 100 24.904 2.519 24.904 2.519
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 100 52 (36) 52 (36)
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 41 84.187 35.231 34.517 14.445
Mindt Participações S.A. 45 85.151 2.356 38.318 1.060

39 49.540 1.562 19.320 609
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 4,8 356.884 5.120 17.130 245
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio - - - 11.218 -

20 5.525 168 1.105 34
Sano Projetos em Saneamento Ltda. 0,01 16 - - -

- - -
Consolidado

Investida direta e indireta
Participa- Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício
Investi-
mentos

Equivalência 
patrimonial

Controladas
SANO Projetos em Saneamento Ltda. 100 16 - 16 -
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 41 84.187 35.231 34.517 14.445
Mindt Participações S.A. 45 85.151 2.356 38.318 1.060

39 49.540 1.562 19.320 609
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 4,8 356.884 5.120 17.130 245
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - Ágio - - - 11.218 -

20 5.525 168 1.105 34
Sistema de Gestão Ambiental S.A. (SGA) 50 25.426 6.637 12.713 3.318
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - 
 Ágio (SGA) - - - 7.177 -
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 49 46.405 3.952 22.738 1.936
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - Ágio - - - 1.879 -
Essencis Minas Gerais S.A. 33,33 30.065 5.122 10.020 1.708
Empresa Metropolitana de Tratamento 
 de Resíduos 27,5 49.633 2.051 13.650 (564)
NGP Nova Geração Participações S.A. 19,14 825 (152) 158 (29)
NGP Nova Geração Participações S.A. 
 - Ágio - - - 423 -
 - - -

A movimentação dos investimentos é a seguinte:
Controladora

Investida direta

 
aporte de 

capital Dividendos
Equivalência 

patrimonial
Controladas
AMBIENTIS Soluções Ambientais S.A. 45.773 1.609 (1.500) 3.028 48.910
SANO Saneamento e Participações S.A. 15.152 7.233 - 2.519 24.904
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 88 - - (36) 52
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 37.932 - (17.860) 14.445 34.157
Mindt Participações S.A. 31.725 5.533 - 1.060 38.318

1.071 - - 34 1.105
- 18.711 - 609 19.320

CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - 17.006 (121) 245 17.130
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - Ágio - 11.218 - - 11.218
SANO Projetos em Saneamento Ltda. - - - - -

Consolidado

Investida direta e indireta
aporte de 

capital Dividendos
Equivalência 

patrimonial
Controladas
SANO Projetos em Saneamento Ltda. 16 - - -
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 37.932 - (17.860) 14.445
Mindt Participações S.A. 31.725 5.533 - 1.060

1.071 - - 34
Sistema de Gestão Ambiental 
 S.A.(SGA) 10.183 - (788) 3.318
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - 
 Ágio (SGA) 7.177 - - -
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 20.802 - - 1.936
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - Ágio 1.879 - - -
Essencis Minas Gerais S.A. 8.740 - (428) 1.708
Empresa Metropolitana de Tratamento  
 de Resíduos 14.214 - - (564)

- 18.711 - 609
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - 17.006 (121) 245
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - Ágio - 11.218 - -
NGP - Nova Geração Participações S.A. - 187 - (29)
NGP - Nova Geração Participações 
 S.A. - Ágio - 423 - -
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EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL � RESUMO 
Edital de 1º e 2º Leilão de IMÓVEL abaixo descrito, para CONHECIMENTO de eventuais interessados na 
lide e para INTIMAÇÃO do executado ANTONIO CARLOS SEL FRANCO, (CPF/MF nº 101.866.128-00), e sua 
cônjuge se casado for , e para cientificar o credor hipotecário BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA BRASIL 
S/A � (CNPJ/MF nº 33.870.163/0001-84), como terceiro interessado BANCO BRADESCO S/A (CNPJ/MF nº 
60.746.948/0001-12 � CONFORME PETIÇÃO DE FLS. 299 � 301 E 325) e demais interessados, expedido nos 
autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, (processo nº 0015641-54.2002.8.26.0003), em 
curso na 5ª Vara Cível do Foro Regional III - Jabaquara/SP, promovida por BOM VIVER SAÚDE LTDA 
(CNPJ/MF nº  04.220.175/00001-65). Nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que levará a leilão 
o bem abaixo descrito, através do portal -de leilões on-line da ZUKERMAN LEILÕES 
(www.zukerman.com.br), em condições que seguem:  1. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: 01 (UMA) CASA 
ASSOBRADADA Nº 10 E RESPECTIVO TERRENO, integrante do RESIDENCIAL MORADAS DO BOM VIVER 
SAÚDE, situado na Rua Giovanni Carnovali nº 92, na Saúde � 21º Subdistrito,  com a área real privativa 
construída de 80,000m², mais a área real privativa de quintal e garagem de 40,000m², totalizando a área 
real privativa de 120,00m², e mais uma área real comum de 38,273m², perfazendo a área real de 
158,273m², sendo 81,594m² de área coberta aprovada e 76,679m² de área descoberta, cabendo-lhe ainda, 
um terreno de utilização exclusiva de 63,860m², mais uma área ideal sobre o terreno comum de 41,237m², 
totalizando uma área ideal de 105,097m² ou 0,5796%, que corresponde a sua participação sobre o todo no 
terreno condominial - CONTRIBUINTE n.º 157.207.0065-9. Conforme certidão fornecida pelo 14º Cartório 
de Registro de Imóveis de São Paulo/SP, referido imóvel acha-se matriculado sob nº 153.907. ÔNUS: 
Constando da mesma na R.1/153.907, em 17/12/2001) -  VENDA E COMPRA, Por instrumento particular 
de 04/12/2001, com força de escritura pública, BOM VIVER SAÚDE LTDA, transmitiu a ANTONIO CARLOS 
SEL FRANCO;  conforme   R.2/153.907, em 17/12/2001) - HIPOTECA,  Pelo mesmo instrumento, o 
proprietário qualificado no R.1, deu em primeira e única hipoteca ao BANCO BILBAO VIZCAYA 
ARGENTARIA BRASIL S/A; conforme Av.3/153.907, em 13/12/2002) - Pelo instrumento particular de 
25/10/2.002, com força de escritura pública, o BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA BRASIL S/A, na 
qualidade de credor, e ANTONIO CARLOS SEL FRANCO, na qualidade de devedor, de comum acordo 
aditaram, retificaram e ratificaram o instrumento particular que deu origem a hipoteca registrada sob nº 
2 nesta matrícula; conforme Av.4/153.907, em 25/04/2007 � PENHORA EXEQUENDA; conforme 
Av.5/153.907, em 19/07/10, PENHORA,  em favor de CONDOMINIO RESIDENCIAL MORADAS DO BOM 
VIVER SAÚDE LTDA, que move contra ANTONIO CARLOS SEL FRANCO, perante  5ª Vara Cível do Foro 
Regional Jabaquara, ação de procedimento sumário � despesas condominiais, processo nº 003.05.023375-
3; conforme AV.6/153.907, em 16/06/16 -  PENHORA, em favor BANCO BRADESCO S/A, que move contra 
ANTONIO CARLOS SEL FRANCO, perante a 1ª Vara Cível do Foro Regional Jabaquara � ação de execução 
civil, processo nº 0102649-30.2006.8.26.0003. BS.1: Conforme petição de fls. 299-301 dos autos, o BANCO 
BRADESCO S/A, requereu à Habilitação de Crédito Hipotecário, no valor de R$ 558.879,43 - (11/2017), na 
Decisão de fls. 325, o juiz defere a habilitação do crédito do credor hipotecário, e pede que o anote-se 
como terceiro interessado. OBS.2: Conforme pesquisa no site da P.M.S.P., sobre o imóvel 
supramencionado não recaem débito de IPTU, de dívida ativa ou exercício atual. 2. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 
544.033,20 (março/2019 Conf. Cálculo de Atualização da AASP), e que será devidamente atualizada à 
época da alienação judicial. 3. VALOR DO DÉBITO: R$ 152.890,51 (fev./2015 � Conf. Fls. 251 - 254), e que 
será devidamente atualizada à época da alienação judicial. 4. VISITAÇÃO - Não há visitação. 5. DATAS DAS 
PRAÇAS � 1ª Praça começa em 17/05/2019, às 14h45min, e termina em 22/05/2019 às 14h45min e; 2ª 
praça começa em 22/05/2019, às 14h46min, e termina em 11/06/2019, às 14h45min. 6. CONDIÇÕES DE 
VENDA E INFORMAÇÃO � edital completo com forma de pagamento, lance mínimo, comissão do leiloeiro 
e demais condições no site www.zukerman.com.br.DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante 
o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na Avenida Angélica, nº 
1.996, 6º andar, Higienópolis, Capital SP, ou ainda, pelo telefone (11)2388-8283 e e-mail: 
contato@zukerman.com.br. Fica o executado, ANTONIO CARLOS SEL FRANCO, e sua cônjuge se casado for, 
e para cientificar   o credor hipotecário BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA BRASIL S/A, e como terceiro 
interessado BANCO BRADESCO S/A - CONFORME PETIÇÃO DE FLS. 299 � 301 E 325)    e demais interessados, 
INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal, bem como da 
penhora realizada em 02/09/2015 - fls. 220. Dos autos não consta recurso ou causa pendente de 
julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 01 de abril 
de 2019.  
 

 

Granel Química LTDA.
CNPJ nº 44.983.435/0001-79

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras, referentes aos exercícios em 31 de dezembro de 2018 e  2017, permanecendo à     
disposição para quaisquer informações.  São Paulo, 22 de abril de 2019  

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)
capital reserva lucros 
 social de lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016  150.000  315  55.690  206.005 
  Aumento de capital  20.000  -  (2.880)  17.120 
  Distribuição de lucros  -  -  (3.100)  (3.100)
  Lucro líquido do exercício  -  -  45.788  45.788 
  Subvenção governamental  -  2.479  (2.479)  - 
  Juros sobre o capital próprio  -  -  (14.670)  (14.670)
Saldos em 31 de dezembro de 2017  170.000  2.794  78.349  251.143 
  Aumento de capital  12.500  -  (31)  12.469 
  Lucro líquido do exercício  -  -  44.044  44.044 
  Subvenção governamental  -  2.311  (2.311)  - 
  Juros sobre o capital próprio  -  -  (16.000)  (16.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 182.500 5.105 104.051 291.656 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Exercícios findos em 31 
de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

31/12/2018 31/12/2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos  55.414  58.166 
Ajustes para reconciliação do lucro líquido do 
exercício com o caixa proveniente das atividades 
operacionais
  Depreciação e amortização  31.673  23.669 
  Valor residual de ativo imobilizado baixado  118  44 
  Equivalência patrimonial  (97)  (258)
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa  -  246 
  Provisão demandas judiciais  230  102 
  Juros sobre empréstimos  3.870  4.868 

 91.208  86.837 
Redução (aumento) nas contas do ativo
  Contas a receber dos clientes  (2.302)  194 

Ativo 31/12/2018 31/12/2017

Circulante

  Caixa e equivalentes de caixa  27  40 

  Contas a receber de clientes  6.519  4.217 

  Partes relacionadas  46.213  65.845 

  Impostos a recuperar  4.400  814 

  Despesas pagas antecipadamente  1.578  2.120 

  Outras contas a receber  1.444  1.558 

Total do ativo circulante  60.181  74.594 

Não circulante

  Realizável a longo prazo

  Partes relacionadas  11.569  14.829 

  Depósitos judiciais  541  780 

  Investimentos  2.471  2.374 

  Imobilizado  358.633  286.445 

  Intangível  119  621 

Total do ativo não circulante  373.333  305.049 

Total do ativo  433.514  379.643 

Passivo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
  Empréstimos  9.075  11.204 
  Fornecedores    13.631  9.623 
  Obrigações trabalhistas a pagar  11.212  9.428 
  Impostos e contribuições a recolher  8.632  8.373 
  Partes relacionadas  2.257  1.424 
  Outras contas a pagar  3.496  843 
Total do passivo circulante  48.303  40.895 
Não circulante
  Empréstimos  52.596  60.438 
  Partes relacionadas  11.009  7.689 
  Provisão para demandas judiciais  2.532  2.302 
  Imposto de renda e contribuição social  2.568  4.609 
  Juros sobre o capital próprio  13.600  12.469 
  Outras contas a pagar  11.250  98 
Total do passivo não circulante  93.555  87.605 
Patrimônio líquido
  Capital social  182.500  170.000 
  Reserva de incentivos fiscais  5.105  2.794 
  Reserva de lucros  104.051  78.349 
Total do patrimônio líquido  291.656  251.143 
Total do passivo e patrimônio líquido  433.514  379.643 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

31/12/2018 31/12/2017
Receita operacional líquida  218.969  217.854 
Custo dos serviços prestados  (136.314)  (127.643)
Lucro bruto  82.655  90.211 
Receitas (despesas) operacionais:
  Administrativas e comerciais  (33.152)  (28.435)
  Outras receitas operacionais líquidas  5.390  1.124 

 (27.762)  (27.311)
Resultado antes das receitas e despesas 
  financeiras e do resultado de equivalência 
  patrimonial  54.893  62.900 
  Resultado financeiro, líquido
  Receitas financeiras  7.888  1.698 
  Despesas financeiras  (7.464)  (6.690)

 424  (4.992)
  Resultado de equivalência patrimonial  97  258 
Lucro antes do imposto de renda e 
  contribuição social  55.414  58.166 
  Imposto de renda e contribuição social 
  sobre o lucro:
  IRPJ e CSLL diferido  2.041  208 
  IRPJ e CSLL corrente  (13.411)  (12.586)

 (11.370)  (12.378)
Lucro líquido do exercício  44.044  45.788 
Lucro básico e diluído por lote de 1.000 
quotas (em reais)

241,33 269,3 

A Granel Química Ltda. (“Empresa”) tem como fins e objetivos, atividades 

de armazéns-gerais, propondo-se a receber em depósito produtos 

químicos líquidos e a granel e também granéis sólidos, atividades de 

operador portuário de carga e descarga marítima, fluvial, ferroviária e 

rodoviária desses produtos e participação em outras sociedades como 

cotista ou acionista. A emissão das demonstrações financeiras da Granel 

Química Ltda., foi aprovada pelo Administrador em 22 de abril de 2019. 

A Companhia optou pela publicação resumida das Demonstrações 

Financeiras que estão disponíveis na sede da empresa, em sua íntegra, 

acompanhadas do parecer dos auditores independentes da Ernst & Young 

Auditores Independentes S.S.

ADMINISTRADOR
Carl Henrik Odfjell

CONTADORA
Maria A. C. Lopes CRC-1SP129.863/O-9

  Impostos a recuperar  (3.586)  235 
  Despesas pagas antecipadamente  542  (748)
  Partes relacionadas  22.892  (29.695)
  Depósitos judiciais  239  (10)
  Outras contas a receber  114  415 
Aumento (redução) nas contas do passivo
  Fornecedores  4.008  4.578 
  Obrigações trabalhistas a pagar  1.784  6.101 
  Impostos e contribuições a recolher  (15.551)  (13.071)
  Partes relacionadas  4.153  425 
  Outras contas a pagar  (445)  363 

Caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais  103.056  55.624 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Aquisições de bens do imobilizado  (89.227)  (39.930)

Caixa aplicado nas atividades de investimentos  (89.227)  (39.930)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Pagamento dos juros sobre capital próprio  -  - 

  Pagamento distribuição de lucros  -  (3.100)

  Captação de empréstimos  983  2.530 

  Pagamento de principal  (10.936)  (10.483)

  Pagamento de juros  (3.889)  (4.646)

Caixa aplicado das atividades de financiamentos  (13.842)  (15.699)
Redução no caixa e equivalentes de caixas  (13)  (5)
Saldo de caixa e equivalentes no início do exercício  40  45 
Saldo de caixa e equivalentes no final do exercício  27  40 
Redução no caixa e equivalentes de caixa  (13)  (5)

ORBE S/A Organização Brasileira de Engenharia  
CNPJ 60.835.824/0001-03

Balanço Patrimonial - Em Unidades De Reais

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Diretoria

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31/12/2018

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 2018 e 2017 ( valores expressos em reais)

ATIVO 2018 2017

Circulante 27.679.398,96 23.534.493,58 

Investimentos 420.000,00 -

Imobilizado Liquido 300.549,48 316.610,97 

Intangível 2.821,82 1.854,22 

 Não Circulante 723.371,30 318.465,19 

TOTAL DO ATIVO 28.402.770,26 23.852.958,77 

PASSIVO 2018 2017
Circulante  3.201.498,86  2.846.642,95 
Não Circulante  4.987.000,00  600.000,00 
Capital Social Realizado  3.790.080,00  3.790.080,00 
Reservas de Capital  646.164,49  646.164,49 
Reserva Legal  1.077.941,06  1.045.365,01 
Prejuizos Acumulados  (191.210,63)  (810.155,58)
Lucros Retidos para Investimentos  13.974.444,66  13.974.444,66 
Ajuste de Avaliação Patrimonial  916.851,82  1.760.417,24 
Patrimonio Liquido  20.214.271,40  20.406.315,82 
TOTAL DO PASSIVO  28.402.770,26  23.852.958,77 

Demonstração do Resultado

2018 2017

Receita Operacional Liquida  2.477.639,09  577.320,41 

Despesas Operacionais  (1.480.623,03)  (1.419.270,70)

Resultado Financeiro  1.783,16  310.505,45 

Resultado Liquido Operacional  998.799,22  (531.444,84)

Receitas Não Operacionais  1.127,02  99.763,68 

Despesas Não Operacionais

Resultado do Exercicico antes Impostos  999.926,24  (431.681,16)

IRPJ  (75.115,81)  (135.719,71)

IRPJ Diferido  (116.892,99)  (14.725,13)

Contribuição.Social  (51.192,69)  (83.296,76)

Contribuição.Social Diferido  (105.203,75)  (13.252,61)

Resultado Liquido Exercicio  651.521,00  (678.675,37)

Das Atividades Operacionais 2018 2017
Prejuizo/Lucro Líquido do período 651.521,00 (678.675,37)
Ajustes para reconciliar o Lucro Líquido 
com o Caixa 
gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações 45.183,56 38.247,65
Amortizações 1.602,40 856,95
Aumento (redução) do ativo e passivo 
operacionais:
Clientes a Receber (9.726.982,06) (1.212.353,84)
Imóveis em Construção 6.732.735,98 (4.374.463,18)
Outros créditos curto e longo prazo (33.560,86) 226.679,81
Fornecedores (84.847,55) (13.148,66)
Impostos a recolher 93.282,50 (35.134,92)
Salários e encargos sociais (120.659,61) 3.016,89
Retenções Contratuais (36.817,56) 18.965,58
Provisões Férias (72.909,78) 39.599,78
Impostos e Contribuições Diferidos 576.807,91 71.892,61
Investimentos a longo prazo (420.000,00) 362.714,36
Ajustes de Avaliação Patrimonial (843.565,42) (68.311,14)
Adiantamento para futuro aumento de Capital 4.387.000,00 600.000,00

Lilian Atui Sampaio Gouvêa Daniel Calderon
Diretora Presidente CT 1SP229104/O-2

Demonstrações das Mutações do Patrimonio Liquido
Histórico Reservas Reserva Prejuizos Lucros Retidos Ajuste de Patrimonio

Capital de Capital Legal Acumulados para Investimentos Avaliação Patrimonial Liquido
Saldo 31/12/2017 3.790.080,00 646.164,49 1.045.365,01 (810.155,58) 13.794.444,66 1.760.417,24 20.406.315,82
Resultado do Exercicio - - - 651.521,00 - - 651.521,00
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - - - (843.565,42) (843.565,42)
Reserva Legal - - 32.576,05 (32.576,05) - - -
Saldo 31/12/2018 3.790.080,00 646.164,49 1.077.941,06 (191.210,63) 13.974.444,66 916.851,82 20.214.271,40

1 - O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras estão 

elaborados em conformidade com a Lei 6.404/76 e suas alterações 

posteriores, inclusive as Leis  11.638/07 e 11.941/09. 2 - Os encargos sociais 

calculados sobre a Provisão para Férias no montante de R$ 71.339,96 estão 

adicionados ao valor da mesma Provisão, totalizando R$  261.880,88. 3 - 

O capital social é de R$ 3.790.080,00 (três milhões, setecentos e noventa 

mil e oitenta reais), dividido em 15.792 (quinze mil, setecentas e noventa 

e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.  4 - O lucro 

por ação no exercício de 2018 foi de R$ 41,26. 5 -  A Diretoria resolveu 

não apropriar os valores de Perdas ou Riscos de Créditos  por considerá-

los  irrelevantes. 6 - Reconhecimento de  Receitas e Custos: Nas vendas 

a prazo de unidade concluída o resultado é apropriado no momento da 

venda, independentemente do prazo de  recebimento do valor  contratual. 

Nas vendas de unidades não concluídas, as receitas são reconhecidas com 

base no  estágio de conclusão da obra, mensurados com base na proporção 

dos custos incorridos em relação aos custos totais estimados ou orçados.

Redução da Reserva de Lucro - (362.714,36)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais 1.148.790,51 (5.382.827,84)
DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Redução de Capital Social - 362.714,36
Aumento de Capital Social - (362.714,36)
Software (2.570,00) (985,00)
Aquisição de bens do ativo imobilizado (29.122,07) (51.370,75)
Bonificação de Investimentos - (78.694,88)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (31.692,07) (131.050,63)
DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Pagamento de Dividendos - -
Caixa líquido obtido das atividades de 
financiamentos - -
Aumento/Redução no caixa e equivalentes 
no período 1.117.098,44 5.698.453,43
Caixa e Caixa equivalentes no inicio do 
exercício 184.574,96 (5.513.878,47)
Caixa e Caixa equivalentes no final do 
exercicio 1.301.673,40 184.574,96

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1003421-19.2016.8.26.0002 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Locação de Imóvel Exequente: Pires Participações Imobiliárias Ltda. Executado: HPLC
Instrumentação Analítica Ltda - EPP e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1003421-19.2016.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro,
Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) ROGERIO LOPES DA SILVA, CPF 263.951.748-19 e MARCIA LENIR GUIMARÃES DA SILVA, CPF
134.199.958-06, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Pires
Participações Imobiliárias Ltda., objetivando a quantia de R$ 154.961,54 (em 01/01/2016), decorrente do
inadimplemento do contrato de locação do imóvel situado na Rua da Paz, 1735, Chácara Santo Antonio.
Encontrando-se o réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
01 de abril de 2019. 24 e 25/04

EDITAL Processo Digital nº: 1003752-92.2017.8.26.0704 Classe: Assunto: Interpelação - Rescisão / Resolução
Requerente: Legacy Incorporadora Ltda. Requerido: Cristiane Ines Fontes de Oliveira e outro EDITAL PARA
CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003752-92.2017.8.26.0704 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo
Baccarat Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CRISTIANE INES FONTES DE OLIVEIRA (RG nº
52.205.617-9- SSP/SP e CPMF/MF nº 097.564.097-62) e MARCOS CAIO CAVALARO DE OLIVEIRA (RG
nº 25.612.971-X-SSP/SP, e CPMF/MF nº 157.608.588-07) que LEGACY INCORPORADORA LTDA., lhe
ajuizou uma ação de INTERPELAÇÃO JUDICIAL, representado pelo instrumento de compromisso de compra
e venda de Um terreno urbano, designado lote nº 28 da Quadra 31, do loteamento denominado Residencial
Jardim Vitória , estando atualmente inadimplente com as parcelas de números 011/180 a 032/180, vencidas
entre 20/08/2015 a 20/05/2017., que totaliza a quantia de R$ 26.980,84. Estando os interpelados em lugar
ignorado, expede-se edital de Notificação para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, paguem as
parcelas vencidas e vincendas, atualizadas, sob pena de rescisão do contrato. Fica os interpelados Notificados
para os termos da ação, bem como cientificados de que após o cumprimento, pagas as custas e observadas
as formalidades legais, e decorridas as 48 horas os autos serão entregues a requerente. Será o edital afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 14/03/18. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 11 de abril de 2019. 23, 24 e 25/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027710-50.2015.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIO
SALVETTI D ANGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLA MARIA CARAM BUENO, Brasileira,
Casada, RG 193433448, CPF 126.041.828-66, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por
parte de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, alegando em síntese que a
requerida é devedora da quantia de R$ 35.554,36 (junho/2015) correspondente às despesas de internação
e tratamento do paciente Alfredo Mimessi Júnior, tendo a ré assumido a responsabilidade pelo pagamento,
conforme Boletim de Admissão firmado aos 12/02/2013. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de quinze dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 24 e 25/04

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0141009- 
63.2008.8.26.0100 - 326/08.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado 
de São Paulo, Dr(a). RENATA PINTO LIMA ZANETTA, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) ERIKA DUTRA TANZE, 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Rudolf 
Tanz, Alice Simões Tanz ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na 
Rua Amélio Koga, 229/243, V.l. Brasil, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias  úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.              [24,25] 

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1043374-53.2017.8.26.0002. A Dra. Claudia Carneiro
Calbucci Renaux, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a José Aristocilio
de Souza Júnior (CPF. 282.724.858-18), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 37.715,71 (janeiro de 2019), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida e
Outras Avenças n° 312.215.667. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em
penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 244,92 e R$ 2.686,63. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente,
afixado e publicado. SP, 17/04/2019.                                                                                        24 e 25 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037511-79.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andréa Galhardo Palma, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VINICIUS ZOVICO CHAVARRIA, Brasileiro, RG 48.483.710-2, CPF
415.985.458-33, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Fundação Armando
Álvares Penteado, objetivando a cobrança de R$ 2.741,32 (abril/2018), referente ao Contrato de Adesão de
Prestação de Serviços Educacionais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros
os fatos alegados. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril
de 2019. 25 e 26/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 (trinta) DIAS. PROCESSO Nº 0002106-75.2018.8.26.0010. O MM. Juiz de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA DO SOCORRO VITORINO DO NASCIMENTO - ME, CNPJ 08.978.111/0001-89, na
pessoa de seu representante legal, que nos autos da ação Monitória proposta por Itaú Unibanco S/A., em fase de
Cumprimento de Sentença, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL para, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir
após o prazo supra, manifestar-se acerca do bloqueio da quantia de R$ 1.730,62 efetuado pelo sistema Bacenjud.
Na inércia, prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.                                    25 e 26 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009906-61.2018.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a TELHA WEST COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA ME (CNPJ 03.708.156/
0001-10), João Moreira da Silva (CPF. 564.735.168-91), Deise Ribeiro da Silva (CPF. 261.988.738-03), Débora
Ribeiro da Silva (CPF. 285.593.068-54) e Evacy Ribeiro da Silva (CPF. 151.404.148-05), que Banco Bradesco S/A lhes
ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 57.848,90 (agosto de 2018), representada pela Cédula
de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro n° 470510. Estando os executados em lugar ignorado, expede-
se EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês,
sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$
1.490,40, R$ 121,74, R$ 369,53, R$ 35,45, R$ 369,53 e R$ 298,69. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA
MAIS.                                                                                                                                      25 e 26 / 04 / 2019.

BMPI INFRA S.A.

CNPJ nº 24.416.909/0001-93

Controladora

Investida direta
aporte de 

capital Dividendos
Equivalência 

patrimonial
Controladas
AMBIENTIS Soluções Ambientais S.A. - 42.633 - 3.140 45.773
SANO Saneamento e Participações S.A. - 11.184 - 3.968 15.152
Brasil IP Iluminação Pública S.A. - 98 - (10) 88
Coligadas
Companhia Energética Chapecó - 53.414 (19.381) 3.899 37.932
Mindt Participações S.A. - 33.908 (3.789) 1.606 31.725
Concessionária Rota do Horizonte S.A. - 1.017 - 54 1.071
 -

Consolidado

Investida direta e indireta
aporte de 

capital Dividendos
Equivalência 

patrimonial
Controladas
SANO Projetos em Saneamento Ltda. - 18 - (2)
Coligadas
Companhia Energética Chapecó - 53.414 (19.381) 3.899
Mindt Participações S.A. - 33.908 (3.789) 1.606
Concessionária Rota do Horizonte S.A. - 1.017 - 54
Sistema de Gestão Ambiental S.A. 
 (SGA) - 7.722 (1.709) 4.170
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - 
 Ágio (SGA) - 7.177 - -
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - 18.236 - 2.566
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 
 - Ágio - 1.879 - -
Essencis Minas Gerais S.A. - 9.375 (1.354) 720
Empresa Metropolitana de Tratamento 
 de Resíduos - 14.325 - (111)

% - Taxas  Controladora e Consolidado

Móveis e instalações gerais 10 39 34
Equipamentos de transporte 20 18 22
Computadores 20 36 26
Total 

Controladora e Consolidado
Adições Baixas

Móveis e instalações gerais 34 9 - 43
Equipamentos de transporte 23 - - 23
Computadores 27 18 - 45

-
Móveis e instalações gerais - (4) - (4)
Equipamentos de transporte - (5) - (5)
Computadores (2) (7) - (9)

-
Total -

Controladora e Consolidado

  Adições Baixas
Móveis e instalações gerais - 34 -
Equipamentos de transporte - 23 -
Computadores - 27 -

- -
Móveis e instalações gerais - - - -
Equipamentos de transporte - - - -
Computadores - (2) -

- -
Total - -

Controladora e Consolidado

Capital de Giro 28.881 -
Total -
Passivo circulante -

-
-
-

volvimento Urbano S.A., de propriedade da Companhia. A movimentação sumária dos empréstimos e 

Controladora e Consolidado
-

Captação de capital de giro 28.765
Provisão de juros 116

-
nanciamentos com cláusulas restritivas (covenants). Em 31 de dezembro de 2018, as parcelas de longo 
prazo possuem os seguintes vencimentos:
Ano de vencimento
2020 2.822
2021 2.822
2022 5.645
2023 5.645
2024 11.831
Total

Controladora e Consolidado

Salários/férias/PL/rescisões/pensão alimentícia 171 143
Contribuição previdenciária 57 47
Provisões férias 183 147
Obrigações e encargos 6 4
Total

Controladora Consolidado

PIS 3 3 4 4
12 13 15 16

ISS sem faturamento 8 8 9 10
Impostos e contribuições retidos na fonte 128 106 129 107
Total 

O capital social totalmente integralizado é de R$ 2.701 em 
31 de dezembro de 2018, divido em 2.782.811 ações, sendo 2.560.186 ações ordinárias, 222.625 ações 
preferenciais da classe “A”. Em 31 de dezembro de 2017 o capital social era de R$ 2.420 em 31 de 
dezembro de 2017, divido em 2.419.552 ações, sendo 2.248.768 ações ordinárias, 31.418 preferenciais 
e 139.366 ações preferenciais da classe “A”.

Ações ordinárias 2.560.186 2.248.768
Ações preferenciais - 31.418
Ações preferenciais Classe A 222.625 139.366
Total
Valor do capital social

Sob essa rubrica encontram-se apropriados os valores integralizados pelos 
acionistas que ultrapassaram a parte do preço de emissão das ações sem valor nominal em relação a 
importância destinada à formação do capital social. No ano de 2018, foram incorporados ao patrimônio da 
Companhia o valor de R$ 18.431 a título de reserva de ágio na emissão de 363.259 ações ordinárias e pre-
ferenciais classe “A” da Companhia, com valor médio de ágio de R$ 50,7387 por ação. -

Em 31/12/2018, a Companhia constituiu reserva legal no montante de R$ 56, equivalente a 5% do lu-
cro líquido do exercício, conforme previsto no artigo 193 da Lei no 6.404/76. Em 31/12/2017 foi constituída 
a reserva legal no montante de R$ 484. Sob essa 
rubrica encontram-se apropriados aportes de recursos efetuados pelos acionistas e destinados a futuro 
aumento de capital. Em 31 de dezembro de 2018, o saldo é R$ 54.645 com previsão para integralização 
de capital no próximo exercício social. A distribuição de lucros obedecerá às 

-

“A” e R$ 3.804 relativo a parte dos dividendos mínimos obrigatórios, conforme deliberado pelos acionistas.

Controladora Consolidado

Serviços prestados 1.850 1.877 2.283 2.219
Deduções (263) (267) (325) (318)
Receita líquida total

Controladora Consolidado

Mão de obra e encargos (4.335) (3.377) (4.336) (3.520)
Equipamentos (12) (15) (12) (19)
Materiais (19) (12) (34) (21)
Serviços (456) (119) (1.607) (519)
Outros (289) (190) (469) (327)
Depreciação e amortização (17) (2) (19) (25)
Total de custos e despesas

Custo dos serviços prestados (616) (235) (619) (258)
Despesas administrativas e gerais (4.512) (3.480) (5.858) (4.173)
Total 

Controladora Consolidado

Dividendos de ações 4.724 4.631 4.724 4.631
51 7 63 61

Outras 2 - 155 185

(1) - (38) (12)
Juros de empréstimos (117) - (117) -

-

 A Companhia é usufrutuária de ações que foram objeto de venda com cláusula de benefício de todos 
os rendimentos realizados na vigência do presente usufruto. Nos exercícios de 2018 e 2017, foram cre-
ditados dividendos sobre as ações com direito de usufruto nos valores de R$ 4.724 e R$ 4.631, respecti-
vamente. A 

-
cável, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades ope-

-
mento de sistemas de controle, sendo monitorada pela Administração da Companhia. -

segundo avaliação do rating de crédito da contraparte em questão, percentual máximo de exposição por 
instituição de acordo com o rating e percentual máximo do patrimônio líquido do banco. Contas correntes 

Na controladora, os saldos com partes relacionadas são referentes à conta 
correntes com empresas ligadas. A gestão 
de risco é realizada pela tesouraria da Companhia, sendo as políticas obrigatoriamente aprovadas pela 

A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negó-
cios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças nas taxas de juros. 

 
A Administração da Companhia tem como política manter os indexadores de suas exposições às taxas 

A 
-

ros contratados na gestão de seus negócios. Consideram baixo o risco de não liquidação das operações 

como de primeira linha. A Companhia mantém cobertura de seguros por 
-

des. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma audito-
ria anual, consequentemente, não foram revisadas pelos auditores independentes. 

A Companhia e suas controladas diretas, não são parte em ações judiciais (natureza tributária, 
trabalhista e cível), processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes 
do curso normal das operações.

Bruno Costa Carvalho de Sena

Diretor-Presidente Diretora Administrativo-Financeira Diretor de Investimentos
Farley Vasconcelos Botelho

Contador - CRC MG 84.315/O-8

Aos Administradores e Acionistas da 
São Paulo - SP

Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da BMPI Infra S.A. 

balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
-

do nesta data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima 

-
nanceira, individual e consolidada, da BMPI Infra S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho 

-

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo 

fundamentar nossa opinião. Conforme Notas 
Explicativas nos 1.2 e 2.1.1, o Grupo Barbosa Mello procedeu com a reestruturação de suas operações, 
passando a consolidar as investidas na holding BMPI Infra. Por consequência, em 31 de dezembro de 
2018, na leitura e comparação com os saldos correspondentes, referido assunto deve ser levando em 
consideração. Nossa opinião não contém ressalvas em relação a este assunto. 

Conforme mencionado na Nota Explicativa no 2.2.12, das demonstrações 

estão sendo reapresentados como previsto no CPC 23 - Práticas contábeis, mudanças de estimativas, 

não contém ressalva em relação a este assunto. -
A Administração é responsável 

pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e 
suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas. 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 

de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com 

-

relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 

O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 

a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
-

uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

-
ladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continui-

-
tábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 

-
nião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 

-

Belo Horizonte, 18 de abril de 2019
Grant Thornton Auditores Independentes Daniel Menezes Vieira
CRC 2SP-025.583/O-1 CT CRC 1MG-078.081/O-1 “S” - SP
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Sociedade das Filhas de Nossa Senhora do Sagrado Coração
CNPJ 60.470.960/0001-47

Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)

        Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
As Diretoras da Sociedade das Filhas de Nossa Senhora do Sagrado 
Coração - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contá-
beis da Sociedade das Filhas de Nossa Senhora do Sagrado Coração (“En-
tidade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangen-
te, das mutações do patrimônio social e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Socieda-
de das Filhas de Nossa Senhora do Sagrado Coração em 31 de dezembro 
de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à entidade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros Assun-
tos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: Os valores 
correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, apresen-
tados para fins de comparação, foram por nós auditados, cujo relatório emi-
tido em 17 de março de 2018, continha ressalvas relacionadas à ausência 
de controle adequado do contas a receber e do imobilizado. No exercício de 
2018 a entidade realizou conciliação entre a posição financeira do contas a 
receber e os respectivos saldos contábeis conforme citado na nota explica-
tiva 06, bem como apurou o controle de seus bens patrimoniais conforme 
nota explicativa 08. Responsabilidades da Administração e da Gover-
nança Pelas Demonstrações Contábeis: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 

relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações con-
tábeis. Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstra-
ções Contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto ní-
vel de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referen-
te às informações financeiras da entidade ou atividade de negócio para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusi-
ve as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos. Belo Horizonte, 15 de março de 2019. 
Rodrigo Vilela de Freitas - Sócio-contador - CRC MG 082650/O-4 “S” SP; 
OMNO Auditores Independentes - CRC MG 008645/O “S” SP

Balanço Patrimonial Nota      31/1  2/20         18 31/12/2017 01/01/201    7
Ativo (reapresentado)
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 7.379.131 6.192.953 5.258.245
 Valores a receber 6 657.156 4.839.768 4.815.665
 Subvenções/Convênios a
  receber 336.437 344.397 314.490
 Despesas antecipadas – 19.249 21.443
 Outras contas a receber 7 1.197.390 725.698 888.546
Total do ativo circulante 9.570.114 12.122.065 11.298.389
Não Circulante
 Aplicações   financeiras – 11.895 16.320
 Imobilizado 8 121.485.673 122.599.332 124.371.617
 Intangível 8 36.103 38.708 43.110
Total do ativo não circulante 121.521.776 122.649.935 124.431.047
Total do ativo 131.091.890 134.772.000 135.729.436
Passivo
Circulante
 Fornecedores 61.031 87.263 121.419
 Obrigações sociais,
  trabalhistas e tributárias 9 1.975.463 1.598.570 1.672.503
 Empréstimos e financiamentos10 27.223 82.699 138.681
 Obrigações com convênios 74.830 260.736 256.912
 Subvenções a realizar 11 261.607 264.076 509.152
 Mensalidades antecipadas 12 1.970.326 1.064.660 1.050.657
Total do passivo circulante 4.370.480 3.358.004 3.749.324
Não circulante
 Fornecedores – – 4.562
 Empréstimos e financiamentos10 – – 78.941
Total do passivo não circulante – – 83.503
Patrimônio social
 Patrimônio social 12 53.510.684 56.754.286 55.787.916
 Ajuste de avaliação
  patrimonial 12(a) 73.210.726 74.659.710 76.108.693
 Superavits acumulados 13 – – –
Total do patrimônio social 126.721.410 131.413.996 131.896.609
Total do passivo 131.091.890 134.772.000 135.729.436

Demonstração do Resultado Nota 31/12/2018 31/12/2017
(reapresentado)

Receita com ensino 42.420.004 41.848.448
 Dedução da receita bruta (13.452.344) (13.402.944)
 (–) Custo diretos dos serviços prestados (12.474.424) (12.160.530)
Receita operacional líquida
 das atividades 22 16.493.236 16.284.974
 Ação social na educação infantil (1.096.068) (656.364)
 Gastos com assistência social (2.121.295) (317.716)
Gastos com ação social e
 assistência educacional (3.217.363) (974.080)
Resultado após gastos com ação 
 social e assistencial 13.275.873 15.310.894
Receitas e (Despesas) operacionais (17.686.626) (15.842.472)
 Despesas gerais e administrativas 24 (15.984.091) (16.271.721)
 Doações recebidas 23 689.056 1.443.900
 Receita com verba de subvenções 16 2.317.118 2.379.108
 Gasto com verba de subvenções 16 (2.317.118) (2.379.108)
 Receita com convênios filantrópicos 17 292.923 335.424
 Gastos com convênios filantrópicos 17 (292.923) (335.424)
 Despesas tributárias (77.458) (60.768)
 Outras receita
  (despesas)  operacionais 25 (2.314.133) (953.883)
 Custos trabalho Voluntário (91.618) (47.565)
 Receita trabalho Voluntário 91.618 47.565
Resultado operacional antes das
 despesas e receitas financeiras (4.410.753) (531.578)
 Resultado financeiro 295.493 257.384
Deficits dos exercícios (4.115.260) (274.194)

Demonstração do 
Resultado Abrangente

Nota 31/12/2018 31/12/2017
(reapresentado)

Deficits dos exercícios (4.115.260) (274.194)
Outros resultados abrangentes
 Ajuste de avaliação patrimonial (1.448.983) (2.241.550)
Total do resultado abrangente do exercício (5.564.243) (2.515.744)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Social Patrimônio 
social

Ajuste de 
avaliação patrimonial

Superavit (deficit) 
acumulado

Total do 
patrimônio líquido

Saldo em 31/12/2016 (reapresentado) 55.787.916 76.108.693 – 131.896.609
Realização de Avaliação Patrimonial 2017 (notas 12 (a) e 13) – (2.241.550) 2.241.550 –
Deficit do exercício – – (482.613) (482.613)
Incorporação do superavit acumulado ao patrimônio social (nota 13) 1.758.937 – (1.758.937) –
Saldo em 31/12/2017 (reapresentado) 57.546.853 73.867.143 – 131.413.996
Realização de Avaliação Patrimonial 2018 (notas 12 (a) e 13) – (1.448.983) 1.448.983 –
Deficit do exercício – – (4.115.260) (4.115.260)
Incorporação do superavit acumulado ao patrimônio social (nota 13) (3.243.603) – 2.666.277 (577.326)
Saldo em 31/12/2018 54.303.250 72.418.160 – 126.721.410

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Context  o Operacion  al: A Sociedade das Filhas de Nossa Senhora do 
Sagrado Coração (“Entidade”) é uma associação civil de direito privado, de 
caráter educacional, cultural, filantrópico e de assistência social, sem fins 
lucrativos e de duração indeterminada. A Entidade é possuidora do Título de 
Utilidade Pública Estadual pelo Decreto 3.088 de 21/12/1973 e o Municipal 
pelo Decreto 38.359 de 23/09/1999. A Entidade é portadora do certificado 
de Entidade Beneficente de Assistência Social conforme processos 
71010.001349/2003-49 e 71010.003762/2006-91, ambos aprovados pela 
Resolução CNAS nº 3 de 2009 e 71.000.102.770/2009-81 aprovado pela 
portaria 51/2011 da Secretaria de Educação Superior do Ministério da Edu-
cação. A Entidade tem por finalidade a Educação Básica, Educação Infantil, 
Ensino Fundamental I, Ensino Fundamental II, Ensino Médio, Atividades de 
Organizações Religiosas e de Assistência Social. 2. Apresentação e Ela-
boração das Demonstrações Financeiras: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordos com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, a 
ITG 2002 sobre Entidades sem finalidade de lucros, os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), vigentes no exercício de 2018. As demonstrações contá-
beis são apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação, exce-
to de outro modo indicado. A emissão dessas demonstrações contábeis foi 
autorizada pela Administração em 01 de março de 2019. 3. Formalidade da 
Escrituração Contábil Resolução CFC nº 1.330/11 - ITG 2000 (R1): A 
entidade mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos admi-
nistrativo e fatos contábeis, por meio de processo eletrônico. O registro con-
tábil contém o número de identificação dos lançamentos relacionados ao 
respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em 
elementos que comprovem ou evidenciem fatos contábeis e a prática de 
atos administrativos. As demonstrações financeiras, incluindo as notas expli-
cativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão transcritas 
no “Diário” da Entidade. A documentação contábil da Entidade é composta 
por todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que 
apoiam ou compõem a escrituração contábil. A documentação contábil é 
hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, 
definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costu-
mes”. A entidade mantém em boa ordem a documentação contábil. 4. Prin-
cipais Diretrizes Contábeis: a) Caixa e equivalentes de caixa: Referem-
se a saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras de curto 
prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante conheci-
do de caixa, que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor e são registrados ao custo de aplicação, acrescido dos rendimentos 
auferidos em base “pro rata temporis” até a data do balanço, não superando 
o valor de mercado. As aplicações financeiras são caracterizadas como títu-
los disponíveis para venda e mensuradas pelo seu valor justo. Os custos 
incrementais diretamente atribuíveis à aquisição destas aplicações financei-
ras são adicionados ao montante original. b) Estimativas contábeis: A ela-
boração de demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração da Entidade use de julga-
mentos na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e 
passivos sujeitos às estimativas e premissas incluem valor residual do ativo 
imobilizado, provisão para redução ao valor recuperável de ativos, provisão 
para devedores duvidosos, provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas, 
mensuração de instrumentos financeiros básicos, e ativos e passivos rela-
cionados a benefícios a empregados. A liquidação das transações envolven-
do essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados 
em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A 
Entidade revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. 
c) Avaliação do valor recuperável de ativos (“impairment”): Anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos é revisado com o objetivo de avaliar even-
tos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnoló-
gicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede 
o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. d) Instrumentos financeiros bá-
sicos: Instrumentos financeiros não derivativos incluem aplicações financei-
ras, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, 
assim como contas a pagar e outras dívidas. Instrumentos financeiros não 
derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis, para instrumentos 
que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultado, quaisquer 
custos de transação diretamente atribuíveis. Posteriormente ao reconheci-
mento inicial, os instrumentos financeiros não derivativos são mensurados 
conforme descrito a seguir: O CPC 48 contêm uma nova abordagem de 
classificação e mensuração de ativos financeiros que contém três principais 
categorias de classificação: mensurados ao custo amortizado, ao Valor Jus-
to por meio de Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”) e ao Valor Justo 
por meio do resultado (“VJR”). A norma elimina as categorias existentes no 
CPC 38 de mantidos até o vencimento, mantidos para negociação, emprés-
timos e recebíveis e disponíveis para venda. Esta alteração não gerou quais-
quer impactos retrospectivos na mensuração dos ativos financeiros da Enti-
dade. A classificação dos ativos financeiros é realizada com base nas 
características individuais dos instrumentos e no modelo de gestão do ativo 
ou da carteira em que está contido. Para os instrumentos financeiros já exis-
tentes em 01 de janeiro de 2018, a Entidade readequou as categorias de 
mensuração e apresentação da seguinte forma: (i) Ativos financeiros manti-
dos até o vencimento e empréstimos e recebíveis foram transferidos para a 
classificação de custo amortizado. A Entidade não possuía ativos financei-
ros mantidos para negociação ou ativos financeiros disponíveis para venda, 
de forma a não reclassificar nenhum instrumento financeiro para as catego-
rias VJORA ou VJR. e) Contas a receber de alunos: Representam, basica-
mente, as mensalidades emitidas, porém não recebidas, além de acordos 
firmados com estudantes de mensalidades vencidas e de cobranças judi-
ciais. As perdas estimadas de recuperação de ativos foram constituídas em 
montante considerado suficiente pela Administração para suprir as eventu-
ais perdas na realização dos créditos. Como prática de negócio e mercado 
de atuação da Entidade, as matrículas do ano letivo seguinte iniciam-se ao 
final do exercício social em curso. Consequentemente são reconhecidas 
como receitas antecipadas, no passivo circulante, as mensalidades de perí-
odos subsequentes recebidas antecipadamente pela Entidade no exercício 
social em curso e que serão reconhecidas no resultado do exercício de acor-
do com o regime de competência. f) Demais ativos circulantes e não cir-
culantes: São demonstrados ao custo, incluindo, quando aplicável, os ren-
dimentos auferidos e as variações monetárias, que não excedem ao valor de 
realização. g) Imobilizado: Estão demonstrados pelo custo de aquisição, 
sendo que os imóveis estão ajustados pelo custo atribuído, formação e/ou 
construção, deduzidos da depreciação acumulada e de perdas por desvalo-
rizações acumuladas, se aplicáveis. Os gastos subsequentes à entrada do 
ativo em operação são reconhecidos imediatamente no resultado, respeitan-
do-se o regime de competência. Gastos que representem melhorias no ativo 
(aumento da capacidade instalada ou da vida útil) são capitalizados. A de-
preciação é calculada pelo valor de custo e depreciado utilizando as taxas 
determinadas pela vida útil dos bens. h) Intangível: Ativos intangíveis adqui-
ridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo 
de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e 
perdas do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis com 
vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil-econômica 
estimada e, quando são identificadas indicações de perda de seu valor re-
cuperável, submetidos a teste de avaliação do valor recuperável. Os ativos 
intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, porém, são subme-
tidos a teste anual de redução do valor recuperável. i) Obras em andamen-
to: As construções em andamento são constituídas pelo custo do projeto, 

        Demonstração dos Fluxos de Caixa
          Fluxos de Caixa das Atividade
 Operacionais

31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017
(reapresentado)

Deficits dos exercícios (4.115.260) (482.613) (390.435)
Ajuste para conciliar o resultado
 às disponibilidades geradas
  pelas atividades operacionais
Depreciações e amortizações 713.985 2.576.156 2.615.633
Baixa por perda de mensalidades
 a receber 2.025.503 – –
Perdas estimadas em créditos
 de liquidação duvidosa 2.045.642 3.900 173.778
Variações nos Ativos
(Aumento) Redução contas a receber 2.007.889 (28.003) (885.545)
(Aumento) Redução outros créditos (2.531) 167.273 (175.411)
(Aumento) Redução subvenções
 a receber (2.332) (29.907) (143.528)
(Aumento) Redução despesas
 antecipadas (289.289) 2.194 2.269
Variações nos Passivos
Aumento (Redução) fornecedores (26.233) (38.719) 22.026
Aumento (Redução) obrigações
 fiscais, trabalhistas e sociais 369.333 (73.933) 197.974
Aumento (Redução) obrigações
 com convênios privados (185.907) (147.626) 69.689
Aumento (Redução) subvenções
 a realizar (2.469) (93.625) 161.804
Aumento (Redução) mensalidades
 antecipadas 905.667 14.003 164.963
Aumento (Redução) outros passivos (2.908.623) –
Disponibilidades Líquidas
 Geradas e Aplicadas nas
  Atividades Operacionais 535.375 1.869.100 1.813.217
Fluxo de Caixa das Atividades
 de Investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (27.011) (800.799) (1.569.325)
Baixa de bens imobilizados 1.212.287 1.330 29.863
Fluxo de Caixa das Atividades
 de Financiamentos
Pagamentos de empréstimos
 e financiamentos (534.473) (134.923) (104.495)
Captação de empréstimos
 e financiamentos – – 42.918
Disponibilidades Líquidas Geradas 
 Aplicadas nas Atividades de
  Investimentos e Financiamentos 650.803 (934.392) (1.601.039)
Aumento (Redução)
 nas Disponibilidades 1.186.178 934.708 212.178
Saldo inicial de caixa 6.192.953 5.258.245 5.046.067
Saldo final de caixa 7.379.131 6.192.953 5.258.245
Aumento (Redução)
 nas Disponibilidades 1.186.178 934.708 212.178

mão de obra e aquisições de materiais. j) Impostos e contribuições: Por 
ser uma entidade sem fins lucrativos, a Entidade goza da isenção de impos-
tos e contribuições incidentes sobre seu resultado. Também goza de isenção 
do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF para rendimentos sobre apli-
cações financeiras, conforme Art. 14 do Código Tributário Nacional, parágra-
fos I, II e III, pois atende aos requisitos do Art.12 e seus parágrafos 2º letras 
“d”, “e”, ”g” e “h” e 3º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. Para a 
quota patronal do INSS, a Entidade é isenta por atender aos requisitos esta-
belecidos na Constituição Federal no Art.195, III, §7º. Exceto para o Imposto 
Sobre Serviços - ISS, Programa de Integração Social - PIS sobre a folha de 
pagamento e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social-CO-
FINS sobre notas fiscais emitidas. k) Provisões: Uma provisão é reconheci-
da em decorrência de um evento passado que originou um passivo, sendo 
provável que um recurso econômico possa ser requerido para saldar a obri-
gação. As provisões são registradas quando julgadas prováveis e com base 
nas melhores estimativas do risco envolvido. l) Passivos circulantes e não 
circulantes: Provisões para obrigações sociais e fiscais são constituídas e 
apropriadas ao resultado em regime de competência, principalmente para 
suprir compromissos com férias vencidas e proporcionais, encargos sociais 
e outras obrigações trabalhistas. Outros passivos são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encar-
gos e apropriações monetárias incorridas. m) Benefícios de curto prazo a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
valor esperado a ser pago, se a Entidade tem uma obrigação legal ou cons-
trutiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo 
empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. n) Re-
ceitas de serviços: As receitas incluem, principalmente, mensalidades es-
colares de Educação Infantil, Fundamental I, Fundamental II e Ensino Mé-
dio, além de taxas escolares e outros cursos. As receitas são registradas no 
mês em que os serviços são prestados. o) Apuração do Superavit e/ou 
(Deficit)-Receitas e Despesas: O resultado foi apurado segundo o Regime 
de Competência, exceto pelas doações espontâneas. As receitas de presta-
ção de serviços são mensuradas pelo valor justo (acordado em contrato-
valores recebidos ou a receber) e reconhecidas quando for provável que 
benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e assim possam ser 
confiavelmente mensurados. Os rendimentos e encargos incidentes sobre 
os Ativos e Passivos e suas realizações estão reconhecidas no resultado. 
p) Reapresentação de saldos de anos anteriores: Durante o exercício de 
2018, a Entidade identificou que saldos do ativo imobilizado foram erronea-
mente trazidos nas suas demonstrações financeiras desde o exercício findo 
em 2017. Portanto, a administração procedeu com ajustes de saldos do ati-
vo imobilizado, decorrentes de avaliação patrimonial, com data-base de 31 
de agosto de 2018. Foram realizadas alterações nos valores de depreciação 
acumulada e baixados saldos de custos inexistentes relativos aos bens mó-
veis e redefinidas novas taxas de depreciação, bem como nova vida útil aos 
bens. Para fins de comparabilidade, os balanços patrimoniais, as demons-
trações do resultado e dos fluxos de caixa, referentes aos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2017, originalmente apresentados nas demonstra-
ções financeiras daqueles exercícios, estão sendo reapresentados em con-
formidade com o CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa (IAS 
8) e Retificação de Erro e CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis (IAS 1), conforme demonstrado a seguir: 
Balanço patrimonial ativo Divulgado Reapresentado
Ativos 01/01/2017 Efeitos 01/01/2017
Total do ativo circulante 11.298.389 – 11.298.389
Imobilizado 124.955.765 (584.148) 124.371.617
Aplicações financeiras 16.320 – 16.320
Intangível 43.110 – 43.110
Total do ativo não circulante 125.015.195 (584.148) 124.431.047
Total do ativo 136.313.584 (584.148) 135.729.436
Balanço patrimonial passivo Divulgado Reapresentado

01/01/2017 Efeitos 01/01/2017
Passivos
Total do passivo circulante 3.749.324 – 3.749.324
Total do passivo não circulante 83.503 – 83.503
Patrimônio social 55.579.497 208.419 55.787.916
Ajuste de avaliação patrimonial 76.901.260 (792.567) 76.108.693
Total do ativo não circulante 132.480.757 (584.148) 131.896.609
Total do passivo 136.313.584 (584.148) 135.729.436
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: O saldo do caixa e equivalentes de caixa 
inclui caixa em poder da Entidade, depósitos bancários e aplicações finan-
ceiras. O saldo dessa conta no final do exercício, conforme registrado na 
demonstração dos fluxos de caixa, pode ser conciliado com os respectivos 
itens da demonstração da posição financeira, como demonstrado a seguir:

31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017
(reapresentado) (reapresentado)

Caixa 64.138 171.362 130.653
Banco Contas Movimento 99.686 127.766 190.185
Aplicações Financeiras 7.215.307 5.893.825 4.937.407

7.379.131 6.192.953 5.258.245
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. As 
aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, mantidas junto às 
instituições financeiras de primeira linha, são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor. Esses investimentos financeiros referem-se substan-
cialmente a certificados de depósitos bancários e fundos de renda fixa, re-
munerados a taxas de mercado. 6. Valores a Receber: Os valores a receber 
são decorrentes das mensalidades dos alunos, distribuídos da seguinte 
forma:

31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017
(reapresentado) (reapresentado)

Mensalidades a receber 1.711.827 1.211.275 1.490.137
Mensalidades a receber 
 anos anteriores (i) 1.844.695 4.482.216 4.175.351
(–) Perdas estimadas em créditos
 de liquidação duvidosa (ii) (2.899.366) (853.723) (849.823)

657.156 4.839.768 4.815.665
(i) No exercício de 2018, foi realizada conciliação entre as posições dos re-
latórios financeiros e os respectivos saldos contábeis, sendo identificada a 
necessidade de ajustes do contas a receber relativo a títulos vencidos há 
mais de 10 anos e que foram baixados de forma definitiva pela Administra-
ção, em contrapartida na conta mensalidades a receber anos anteriores.
(ii) A Entidade baixa créditos de liquidação duvidosa através de uma análise 
do saldo dos clientes e as respectivas aberturas por faixa de atraso, sendo 
considerado o histórico de inadimplência e as negociações em andamento. 
O critério de provisão estimada em créditos de liquidação duvidosa foi defi-
nido pela entidade àqueles inadimplentes com mais de 90 dias de atraso, 
constituindo-se o percentual de 100% para esses títulos. 7. Outras Contas 
a Receber: 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017
Títulos a receber (Cheques
 e notas promissórias) (i)

(reapresentado) (reapresentado)
418.145 260.965 392.019

Créditos com funcionários (ii) 739.251 407.735 417.826
Créditos diversos 25.299 44.107 76.356
Impostos a recuperar 14.695 12.891 2.345

1.197.390 725.698 888.546
(i) O saldo de Títulos a receber compreende cheques recebidos a compen-
sar e cheques recebidos que foram devolvidos. (ii) O saldo de Créditos com 
funcionários se refere principalmente ao pagamento de férias a professores 
no final do exercício para gozo das férias em janeiro. 8. Imobilizado e Intan-
gível: O Ativo Imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição, deduzi-
do dos encargos de depreciação, estando composto da seguinte forma:

31/12/2018 31/12/2017
Depreciação Percentual

Descrição Custo Acumulada Líquido Líquido %
(reapresentado)

Terrenos 69.257.597 – 69.257.597 68.674.599 0%
Imoveis em Geral 36.864.008 (7.728.891) 29.135.117 32.375.568 2,08 a 3,3%
Edificações 17.958.625 (4.028.024) 13.930.601 12.521.844 2,50 a 3,27%
Móveis e Utensílios 3.459.965 (1.764.517) 1.695.448 1.174.573 10%
Máquinas e equipamentos 627.366 (187.915) 439.451 359.086 10%
Veículos 641.594 (326.058) 315.536 224.997 20%
Instalações Diversas 84.247 (25.633) 58.614 772.009 10%
Equipamentos de Informática 1.356.959 (692.285) 664.674 121.987 20%
Construções e benfeitorias 8.061.223 (2.169.134) 5.892.089 6.238.698 2,86 a 3,3%
Material Didático 69.142 (32.692) 36.450 101.739 10%
Biblioteca 16.600 – 16.600 23.620 10%
Instrumentos Musicais 68.660 (29.806) 38.854 10.612 10%
Bens recreativos e desportivos 52.265 (47.623) 4.642 – 10%
Total Imobilizado 138.518.251 (17.032.578) 121.485.673 122.599.332
Durante o exercício de 2018 a administração procedeu com reclassificações de item e saldos do ativo imobilizado, decorrentes de avaliação patrimonial, 
com data-base de 31/08/2018. Ocorreram alterações nas depreciações acumuladas e baixa de itens inexistentes conforme laudo. Os direitos classificados 
no intangível são avaliados pelo custo incorrido na aquisição, deduzido do saldo da respectiva amortização, e se refere basicamente a softwares.

Amortização 
Acumulada

Líquido Líquido Líquido
Descrição Custo 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017

(reapresentado) (reapresentado)
Licença de Uso de Software 398.279 (362.176) 36.103 38.708 43.110
Total Intangível 398.279 (362.176) 36.103 38.708 43.110
9. Obrigações Sociais, Trabalhistas e Tributárias: 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017

(reapresentado) (reapresentado)
Obrigações decorrentes da folha de pagamentos 743.962 695.008 916.604
Provisão de férias e seus encargos 1.041.721 739.913 727.591
Impostos retidos a recolher 189.780 163.649 28.308

1.975.463 1.598.570 1.672.503
10. Empréstimos e Financiamentos:
Instituição financeira Natureza Taxa de juros Garantias 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017

(reapresentado) (reapresentado)
Banco Itaú Giro Protegido 2,86% a.m. Devedor solidário 100% – 75.138 162.805
Banco Itaú Consignado – Desconto em folha – – 10.993
CEF Consignado – Desconto em folha – 212 907
Banco Itaú Cheque especial – N/A – 7.349 33.039
Banco Santander Cartão de crédito – N/A 18.073 – –
Banco Bradesco Cartão de crédito – N/A 9.150 – –
Banco Volkswagen Financiamento – Bem objeto do Contrato – – 9.878
Total 27.223 82.699 217.622
Passivo circulante 27.223 82.699 138.681
Passivo não circulante – – 78.941
Os empréstimos não possuem cláusulas contratuais restritivas (covenants).

informações por segmento da Entidade: Os saldos referentes ao exercício 
anterior, demonstrados para título de comparação, foram reclassificados, 
em função da alteração das atividades da Casa da Criança M. Luisa Hartzer 
e Casa da Criança Madre Anastácia, do seguimento Assistencial para o 
Educacional.

Segmento Segmento
Educacional Educacional

2018 2017
Ativo (reapresentado)
Ativo Circulante 8.161.831 11.438.527
Caixa e Equivalentes de Caixa 6.390.164 5.900.557
Valores a Receber 657.156 4.839.768
Outros Créditos 1.114.511 678.953
Despesas Antecipadas – 19.249
Ativo Não Circulante 101.490.454 102.103.696
Aplicações financeiras – 3.322
Imobilizado Líquido 101.454.351 102.061.666
Intangível Líquido 36.103 38.708
Total do Ativo 109.652.285 113.542.223

Segmento Segmento
Educacional Educacional

2018 2017
(reapresentado)

Passivo
Passivo Circulante 3.685.263 2.560.852
Empréstimos/Financiamentos 19.731 82.699
Fornecedores 28.392 70.463
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 1.666.814 1.343.030
Receita Antecipada 1.970.326 1.064.660
Patrimônio Liquido 105.967.022 110.981.371
Patrimônio Social 46.778.095 51.611.720
Ajuste de Avaliação Patrimonial 58.495.125 59.369.651
Superavits (Deficits) dos Exercícios 693.802 –
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 109.652.285 113.542.223

Segmento Segmento
Educacional Educacional

2018 2017
Resultado das Operações Continuadas (reapresentado)
Receita Operacional
Receita com Ensino 42.420.004 41.848.448
Deduções da Receita (13.452.344) (13.402.944)
Gastos com a Educação (12.474.424) (12.160.530)
Despesas Operacionais (15.984.091) (13.351.741)
Despesas Tributárias (77.458) (60.768)
Despesa de Isenção de Contribuições Sociais 5.010.163 5.102.621
Receita de Isenção de Contribuições Sociais (5.010.163) (5.102.621)
Outras Receitas e (Despesas) Operacionais (1.405.140) 220.778
Resultado Financeiro 292.275 250.494
Superavit (Deficit) do Exercício (681.178) 3.343.737

Segmento Segmento
Assistencial Assistencial

Ativo 2018 2017
Ativo Circulante 1.408.283 683.538
Caixa e Equivalentes de Caixa 988.967 292.396
Subvenções a Receber 336.437 344.397
Outros Créditos 82.879 46.745
Despesas Antecipadas – –
Ativo Não Circulante 20.031.322 20.546.239
Aplicações financeiras – 8.573
Imobilizado Líquido 20.031.322 20.537.666
Total do Ativo 21.439.605 21.229.777

Segmento Segmento
Assistencial Assistencial

2018 2017
Passivo (reapresentado)
Passivo Circulante 685.217 797.152
Empréstimos/Financiamentos 7.492 –
Fornecedores 32.639 16.800
Obrigações Trabalhistas e Tributarias 308.649 255.540
Obrigações com Convênios 74.830 260.736
Subvenções a Realizar 261.607 264.076
Patrimônio Líquido 20.754.388 20.432.625
Patrimônio Social 5.862.056 5.142.566
Ajuste de Avaliação Patrimonial 14.715.601 15.290.059
Superavit do Exercício 176.731
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 21.439.605 21.229.777

Segmento Segmento
Assistencial Assistencial

2018 2017
Resultado das Operações Continuadas (reapresentado)
Receita Operacional
Gastos com a Educação (1.096.068) (656.364)
Gastos com Ação Social e Assit. Educ. (2.121.295) (317.716)
Doações Recebidas 689.056 1.443.900
Receita com Subvenções E Auxílios 2.317.118 2.379.108
Gastos com Verbas de Subvenções (2.317.118) (2.379.108)
Receita com Convênios Filantrópicos 292.923 335.424
Gastos com Convênios Filantrópicos (292.923) (335.424)
Despesas Operacionais – (2.919.980)
Despesa de Isenção de Contribuições Sociais 639.038 668.696
Receita de Isenção de Contribuições Sociais (639.038) (668.696)
Outras Receitas e (Despesas) Operacionais (908.993) (1.174.661)
Resultado Financeiro 3.218 6.890
Deficit do Período (3.434.082) (3.617.931)
27. Eventos Subsequentes: Em 30 de janeiro de 2019 a Sociedade das 
Filhas de Nossa Senhora do Sagrado Coração realizou a cisão parcial de 
seus bens patrimoniais, especificamente terrenos e edificações, bem como 
parcela de aplicações financeiras, conforme Laudo de Avaliação do Patrimô-
nio Líquido realizado por empresa especializada. Foi utilizado como base 
para esta cisão parcial o balanço patrimonial levantado em 31 de dezembro 
de 2018, cuja apuração reflete um montante de R$ 119.274.017 (cento e 
dezenove milhões, duzentos e setenta e quatro mil e dezessete reais), que 
refere-se ao valor registrado nos livros contábeis da totalidade dos terrenos 
e edificações e parcela das aplicações financeiras, que foram transferidos 
para a Congregação das Filhas de Nossa Senhora do Sagrado Coração. 

Belo Horizonte, 31 de dezembro de 2018
Ir. Renisa Augusta da Fonseca

Presidente
Cláudia Maria da Silva

Contadora - CRC/MG - 92.135/O-4

11. Subvenções a Realizar: Os valores das subvenções serão realizados 
até o exercício subsequente, devido a validade estabelecida no Termo ser 
de 01/02/2019 a 31/01/2019 caso ainda tenha saldo remanescente, o mes-
mo será devolvido a Prefeitura Municipal de Campinas - SP.
Subvenções a realizar 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017

(reapresentado) (reapresentado)
Verba Educacional 174.503 191.587 438.708
Verba Assistência Social 87.104 72.489 70.444

261.607 264.076 509.152
12. Mensalidades Antecipadas: O saldo de R$ 1.970.326 (R$ 1.064.660 
em 31/12/2017) refere-se à parcela de anuidades recebidas antecipada-
mente neste exercício, reconhecidas no passivo circulante, por se tratar de 
receitas de realização no exercício seguinte. 13. Patrimônio Social: O patri-
mônio social de R$ 53.510.684 (R$ 56.754.286 em 31/12/2017) é constituí-
do de acordo com o estatuto social da Entidade e pelos superavits (deficits) 
apurados, além dos bens recebidos através de doações patrimoniais e os 
ajustes de avaliação patrimonial considerados, enquanto computados no 
resultado do exercício em obediência ao regime de competência, as contra-
partidas de aumentos ou diminuições de valor atribuído a elementos do ativo 
e do passivo, em decorrência da sua realização pela depreciação, amortiza-
ção, alienação ou baixa por obsolescência. (a) Ajuste de Avaliação Patrimo-
nial de R$ 73.210.726 (R$ 74.659.710 em 2017) sofreu realização no exer-
cício de 2018, conforme demonstramos a seguir:

Unidades
Realização 

2018
Realização 

2017
(reapresentado)

Sede-SP 176.938 352.047
Colégio N. S. do Sagrado Coração-SP 321.512 247.734
Obra de A. S. São José-SP 5.898 7.776
Instituto Geremário Dantas-RJ 232.593 384.701
Colégio N. S. do Perpétuo Socorro-DF 165.531 450.635
Colégio N. S. do Sagrado Coração-PR 60.269 206.142
Comunidade N.S. do Sagrado Coração-PR 6.350 6.732
Comunidade Santa Terezinha-PR 6.120 6.606
Colégio Sagrado Coração de Jesus-MG 125.645 284.682
Instituto N. S. do Sagrado Coração-MG 144.883 48.268
Casa da Criança Maria Luiza Hartzer- SP 41.050 53.599
Casa da Criança Madre Anastácia-SP 54.009 64.137
Comunidade Júlio Chevalier-SP 17.677 1.350
Comunidade São José-SP 90.508 127.141

1.448.983 2.241.550
14. Superavit/Deficit do Exercício: Em atendimento a norma contábil ITG 
2002 (R1) - Entidade sem finalidade de lucros, o deficit do exercício de 
31/12/2018 foi de R$ 4.115.260 (R$ 274.194 em 2017) e a realização da 
avaliação patrimonial de R$1.448.983 (R$1.448.983 em 2017) foram incor-
porados ao patrimônio social. Ainda por exigência de norma contábil, e em 
obediência ao regime de competência, a realização da conta de Ajuste de 
Avaliação Patrimonial (Nota 13) deve transitar pelo superavit (deficit) do 
exercício, motivo pelo qual na Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido foi realizada essa movimentação. 15. Cobertura de Seguros: A En-
tidade adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujei-
tos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, de acordo com a natureza das atividades e a orientação dos con-
sultores de seguros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, 
consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores indepen-
dentes. 16. Subvenções e Convênios Públicos: A Entidade, para a conta-
bilização de suas subvenções governamentais, atendeu a Resolução nº 
1.305/10 do Conselho Federal de Contabilidade - CFC que aprovou a NBC 
TG 07 - Subvenção e Assistência Governamentais. No decorrer do período 
a sociedade recebeu subvenções do Poder Público Municipal de Campinas. 
Estas subvenções têm como objetivo principal operacionalizar projetos e 
atividades pré-determinadas nas áreas da assistência social e educação. 
Periodicamente, a Entidade presta conta de todo o fluxo financeiro e opera-
cional aos órgãos competentes, ficando também toda a documentação a 
disposição para qualquer fiscalização. A Entidade recebeu os seguintes va-
lores da Prefeitura do Município de Campinas a título de subvenção:

31/12/2018 31/12/2017
(reapresentado)

Prefeitura Municipal de Campinas 2.317.118 2.379.108
2.317.118 2.379.108

Separação por área de atuação
Educação 2.001.157 2.090.916
Assistência Social 315.961 288.192
Total 2.317.118 2.379.108
17. Parcerias entre Entidades Privadas sem Fins Lucrativos
A Sociedade das Filhas de Nossa Senhora do Sagrado Coração manteve 
durante o ano de 2018 convênios com a Federação de Entidades Assistên-
cias de Campinas (FEAC). A Entidade registrou os convênios em conformi-
dade com o Decreto 8.242 de 23/05/2014. Os valores recebidos e aplicados 
constam do quadro a seguir:

Recebido Aplicado Recebido Aplicado
31/12/2018 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2017

(reapresentado) (reapresentado)
Fund. de Ent. Assist.
 de Campinas 292.923 (292.923) 335.424 (335.424)

292.923 (292.923) 335.424 (335.424)
18. Isenções Previdenciárias Usufruídas: Em a         tendimento ao Parágrafo 
Único, Artigo 4º, do Decreto nº 2.536 de 07/04/1998, são demonstrados à 
seguir, os valores relativos às isenções previdenciárias e fiscais, como se 
devido fosse, gozadas durante os exercícios de 2018 e 2017:
Isenção 31/12/2018 31/12/2017
INSS Patronal (20% s/ folha bruta) 3.722.267 3.865.477
Terceiros (4,5% s/ folha bruta) 186.155 880.230
SAT (1,00% s/ folha bruta) 838.135 193.274
COFINS (3% s/ faturamento) 902.664 832.336
Total dos benefícios 5.649.221 5.771.317
Em atendimento aos seus objetivos estatutários e em aderência aos precei-
tos estabelecidos no artigo 13 da Lei 12.101/2009 (Alterada pela a Lei 
12.868 de 15/10/13), a entidade aplicou parcela substancial dos seus recur-
sos em projetos de concessão de gratuidades educacionais e outras ações 
de caráter filantrópico, conforme se encontra resumido no quadro acima. O 
custo da isenção usufruída de INSS e da COFINS no exercício de 2018 so-
mou o montante de R$ 5.649.221 (R$ 5.771.317 em 2017), conforme de-
monstrado no quadro acima. 19. Serviços Voluntários: Foi reconhecida 

pelo valor justo a prestação de serviço voluntário na unidade Obra de Assis-
tência Social São José - SP, durante o exercício de 2018 no valor de R$ 
91.618 (R$ 47.565 em 2017) conforme determina a ITG 2002 (R1) - Entida-
de sem finalidade de lucros. 20. Gratuidades Concedidas: As gratuidades 
concedidas pela Entidade através de seus serviços, programas e projetos 
se encontram registradas na contabilidade pelo seu custo, as assistenciais 
e as educacionais como redução de receita. As gratuidades concedidas são: 
a) Educação: Concessão de Bolsas de estudos de 100% e 50%, concedi-
das a estudantes em consonância com a Lei nº 12.101/2009 e o Decreto nº 
8.242/2014, bem como suas alterações posteriores. b) Assistência Social: 
Desenvolvimento de serviços, programas e projetos dentro da proteção so-
cial básica e serviços de convivências e fortalecimento de vínculos para 
crianças, adolescentes de 06 a 14 anos, jovens de 15 a 24 anos e idosos 
dentro do serviço intergeracional. Estas atividades são desenvolvidas por 
suas unidades mantidas nas cidades de Campinas e São Paulo. 21. Quadro 
Geral de Bolsas de Estudos: Sociedade F. de N. S. do Sagrado Coração - 
MEC 2017 Educação Básica (Artigo 13 Lei nº 12.101/2009):

2018 2017
Total de Alunos Matriculados (*) 3.359 3.569
Alunos Bolsa Integral 172 385
Alunos Pagantes 2.888 3.184
Alunos Bolsa Parcial de 50% 578 519
(*) Excluídos os inadimplentes e os bolsistas integrais que não se enqua-
dram nos critérios da Lei nº 12.101/2009. 21.1) Quantidade de Alunos 
por Unidade: Alunos 

Matricu-
lados

Alunos 
Pagantes

Bolsas 
Estudos 

2017Colégio Cidade/Estado
100% 50%

Colégio N S
 do S. Coração São Paulo/SP 417 377 40 102
Instituto Geremário 
 Dantas Rio de Janeiro/RJ 705 631 74 158
Colégio N S
 do Perp. Socorro Brasília/DF 695 612 83 79
Colégio N S do
 Sagrado Coração Curitiba/PR 638 564 74 54
Colégio S.
 Coração de Jesus Alfenas/MG 447 412 35 74
Instituto N S
 do S. Coração Divinópolis/MG 667 588 79 52
Total 3.569 3.184 385 519

Alunos 
Matri-

culados
Alunos 

Pagantes

Bolsas 
Estudos 

2018Colégio Cidade/Estado
100% 50%

Colégio N S
 do S. Coração São Paulo/SP 380 313 39 85
Instituto Geremário
 Dantas Rio de Janeiro/RJ 630 552 61 39
Colégio N S do
 Perp. Socorro Brasília/DF 639 515 77 72
Colégio N S do
 Sagrado Coração Curitiba/PR 558 502 53 67
Colégio S.
 Coração de Jesus Alfenas/MG 476 415 77 72
Instituto N S do
 S. Coração Divinópolis/MG 676 591 72 40
Total 3.359 2.888 379 375
22. Receita Operacional Líquida das Atividades:

31/12/2018 31/12/2017
(reapresentado)

Receita com ensino 42.420.004 41.848.448
Deduções da receita bruta (13.452.344) (13.402.944)
(–) Devolução de mensalidades (30.845) (7.336)
(–) Descontos concedidos (2.644.860) (2.823.744)
(–) Outras gratuidades e benefícios
 a empregados (2.388.377) (2.244.698)
(–) Bolsas de Estudos Convênios (717.823) (508.892)
(–) Gratificações escolares totais e parciais (7.670.439) (7.818.274)
Custos diretos dos serv.
 prestados-Gastos com educação (12.474.424) (12.160.530)
Resultado operacional líquida
 das atividades 16.493.236 16.284.974
23. Doações Recebidas: Eventualmente a entidade recebe doações de 
pessoas físicas, jurídicas, bem como do exterior. No ano de 2018 a entidade 
recebeu as seguintes doações: 31/12/2018 31/12/2017

(reapresentado)
Pessoa física 143.222 811.615
Pessoa jurídica 218.221 211.794
Doações gêneros alimentícios e outros bens 327.613 420.491

689.056 1.443.900
24. Despesas Gerais e Administrativas: 31/12/2018 31/12/2017

(reapresentado)
Água, energia, telefone e gás (899.308) (978.433)
Serviços prestados pessoa jurídica (1.866.004) (1.249.582)
Locação de equipamentos (204.005) (147.294)
Serviços de informática (273.176) (348.064)
Gêneros alimentícios (818.406) (213.050)
Conservação e reparos (305.084) (512.591)
Serviços de assistência contábil e auditoria (468.000) (720.291)
Salários, ordenados e encargos sociais (8.863.868) (8.710.128)
Depreciação e amortização (713.985) (2.221.949)
Outras despesas administrativas (1.572.255) (1.170.339)

(15.984.091) (16.271.721)
25. Outras Receitas (Despesas) Operacionais:

31/12/2018 31/12/2017
(reapresentado)

Aluguéis e Arrendamentos 538.466 386.647
Festas e Eventos 210.857 166.190
Recuperação de Perda c/Mensalidade 198.655 –
Receitas eventuais 757.596 118.174
Perdas e Danos (4.019.707) (1.624.894)

(2.314.133) (953.883)
26. Informações por Segmento: Em cumprimento as normas que regem a 
certificação de entidade beneficente de assistência social sequem abaixo as 

Balanço Patrimonial - ATIVO 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 15.344.594,29 19.788.560,59
Caixa e bancos 8.507.868,33 6.680.906,17
Clientes 1.263.970,80 6.777.573,30
Estoques 5.189.990,91 4.316.171,62
Créditos Diversos 382.764,25 2.013.909,50
Não Circulante 7.315.789,99 7.420.442,28
Realizável a longo prazo 95.566,98 174.792,33
Investimentos 3.944.986,82 4.166.995,38
Imobilizado 3.264.408,00 3.067.826,38
Intangível 10.828,19 10.828,19
TOTAL DO ATIVO 22.660.384,28 27.209.002,87

Balanço Patrimonial - PASSIVO 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 4.936.283,53 3.195.218,46
Fornecedores 434.458,07 391.684,19
Salários e encargos a pagar 64.472,24 70.735,15
Tributos a recolher 280.051,65 294.873,01
Financiamentos 1.478.445,77 1.613.875,97
Permutas a pagar 2.327.285,89 0,00
Outras obrigações 181.569,91 324.050,14
Lucros a pagar 170.000,00 500.000,00
Não Circulante 2.010.593,55 13.726.294,27
Mutuo com partes relacionadas 2.010.593,55 2.028.700,47
Resultado diferido - 11.697.593,80
Patrimônio Líquido 15.713.507,20 10.287.490,14
Capital 3.130.000,00 3.130.000,00
Reserva de lucros 12.583.507,20 7.157.490,14
TOTAL DO PASSIVO 22.660.384,28 27.209.002,87

Demonstrativo do Resultado do Exercício 31/12/2018 31/12/2017
Receita bruta de vendas 11.287.067,73 10.203.259,43
(-) Impostos sobre vendas (401.844,10) (405.463,51)
Receitas Líquidas 10.885.223,63 9.797.795,92
(-) Custos sobre vendas (1.797.577,01) (2.367.418,24)
Lucro Bruto 9.087.646,62 7.430.377,68
Despesas Operacionais 
Despesas administrativas (3.832.851,42) (3.363.800,74)
Despesas com vendas (163.650,83) (66.474,20)
Outras receitas e despesas 87.258,53 (352.241,86)

Ganho de equivalência patrimonial 399.920,61 571.048,98

Lucro antes do IRPF e da CSLL 5.701.114,87 3.820.290,83
Imposto de renda e contribuição social (275.097,81) (110.331,76)
Lucro líquido do período 5.426.017,06 3.709.959,07
Lucro líquido do ação 54,26 37,10

Demonstração dos Fluxos de Caixa  31/12/2018 31/12/2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Lucro líquido do exercício/prejuízo 5.426.017,06 3.709.959,07
Ajuste por ganho de equivalência patrimonial (399.920,61) (571.048,98)
Ajuste por recon. de resultado diferido (11.697.593,80) (2.127.816,72)
Ajuste de exercícios anteriores 0,00 (7.821.629,88)
Variações nos ativos e passivos 
Clientes 6.810.202,50 5.983.054,46
Estoques (873.819,29) 452.184,62
Fornecedores e permutas 2.370.059,77 56.642,95
Outros ativos e passivos 192.065,02 275.010,47
Obrigações trabalhistas e tributárias (21.084,27) 55.496,48
Caixa proveniente/utilizado operações 1.805.926,38 11.852,47
Fluxos de caixa das atividades de investimentos 
Aquisição de ativos imobilizados e intangíveis (196.581,62) (19.100,00)
Aquisição de novos consórcios (40.334,56) (36.223,67)
Recebimento de dividendos de controladas 662.263,73 5.913.257,53
Pagamento de dividendos a sócios (330.000,00) (5.885.120,06)
Caixa prov/utilizado atividades investimento 95.347,55 (27.186,20)

Empréstimos com partes ligadas 61.118,43 288.964,18
Caixa proveniente/utilizado atividades

Aumento/redução líquida de caixa 
e equivalentes 1.826.962,16 (39.778,88)

Caixa e equivalente no início do exercício 6.680.906,17 6.720.685,05

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital  Reserva Reserva

Social   de Capital   de Lucros   Total 
Saldo 31/12/16 3.130.000,00 0,00 17.654.281,01 20.784.281,01
Lucro líquido exercício 0,00 0,00 3.709.959,07 3.709.959,07
Ajuste ex. anteriores 0,00 0,00 (7.821.629,88) (7.821.629,88)
Lucros distribuidos 0,00 0,00 (6.385.120,06) (6.385.120,06)
Saldo 31/12/17 3.130.000,00 0,00 7.157.490,14 10.287.490,14
Lucro líquido exercício 0,00 0,00 5.426.017,06 5.426.017,06
Outras destinações 0,00 1.205.271,65 (1.205.271,65) 0,00
Saldo 31/12/18 3.130.000,00 1.205.271,65 11.378.235,55 15.713.507,20

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras: NOTA A - Objeto Social: A companhia exerce objetivo de compra, venda e administração de imó-
veis prórpios e de terceiros, a incorporação de imóveis em toda a sua plenitude, a construção por conta própria de edifícios e obras de engenharia civil, 
e a participação do capital de outras sociedades, na qualidade de sócia cotista e acionária. NOTA B - Capital Social: O capital social em 31/12/2018 está 
dividido em 100.000 ações ordinárias no valor nominal de R$ 31,30 cada. NOTA C
estão elaboradas e apresentadas em conformidade com os dispositivos das Leis 6.404/76. Rio Claro, 15 de abril de 2019.

Ricardo Ferrari - Presidente
Fernando Celso Rizzo Junior - Contador

RINO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
CNPJ Nº 49.944.903/0001-10
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o resultado de nossas operações no decorrer do período iniciado em 01/01/2018 e encerrado em 31/12/2018, 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003449-13.2018.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Bertholazzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Carlos
Alberto Lemes, CPF 104.816.348-2 e Heloisa Maria Da Silva Lemes, CPF 255.796.348-
89, que Moreira Branco Administração de Bens, Participações e Consultoria de Negócios
Ltda, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial Com Pedido de Expedição de
Certidão, para cobrança de R$ 78.711,44 (02/2018), referente ao pagamento do Termo de
Confissão de Dívida. Estando a executada em local ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por
EDITAL, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o “quantum” reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir
após o prazo supra, para ofereça embargos, facultando a executada nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 25 e 26/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015051-86.2018.8.26.0007
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de
São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CONSTRUTORA
CALV LTDA, CNPJ 07.700.886/0001-25, na pessoa de seu representante legal, que lhe
foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de MONTONE &
MONTONE CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA e outro, ajuizaram uma
Ação de Resolução Contratual Cumulada Com Reintegração de Posse e Indenização por
Perdas e Danos com Pedido de Antecipação de Tutela, com procedimento Comum,
objetivando a confirmação da tutela antecipatória para rescisão do Contrato Pré Escritura
de Permuta, dos imóveis situados à Rua Carolina Fonseca, nºs 142 e 164, Itaquera, São
Paulo/SP e a imediata reintegração da posse, condenando a parte ré em perdas e danos.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida sua citação por edital, para que em
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente sua contestação. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de abril de 2019.              B 25 e 26/04

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE
INTERDIÇÃO DE ESTANISLAVA AMBRAZEVICIUS YNGAUNIS, REQUERIDO POR
SUELI YNGAUNIS E OUTRO – PROCESSO Nº1008940-35.2017.8.26.0003. O MM.
Juiz de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional III - Jabaquara,
Estado de São Paulo, Dr. Ricardo Anders de Araújo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida
em 20/09/2018 13:48:41, foi decretada a INTERDIÇÃO de ESTANISLAVA
AMBRAZEVICIUS YNGAUNIS, CPF 151.429.988-71, declarando(a) absolutamente
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil. Causa da interdição: portadora de
doença de Alzheimer (CID 10 – F00.1) Limites da curatela: ilimitada Nomeando-se como
CURADORAS, em caráter DEFINITIVO, as Sras. Claudia Yngaunis Koch e Sueli
Yngaunis. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e
afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20
de março de 2019.  B 25/04

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE
INTERESSADOS RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro
de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo, República Federativa
do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à usucapião
administrativo, prenotado sob nº 759.060 em 21 de dezembro de 2018
a requerimento de IRAILDES ALVES DA SILVA, brasileira, divorciada,
do lar, portadora do RG nº 15.275.010-1-SSP/SP e do CPF nº
454.792.938-69, residente e domiciliada na Rua Joaquim de Araújo
Novaes, nº 77, Jardim Imperador, FAZ SABER aos terceiros
eventualmente interessados, que Iraildes Alves da Silva requereu a
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, nos termos do artigo 1.071 da Lei
6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ,
visando a declaração de domínio sobre o prédio e respectivo terreno
com a área de 114,20m² e área construída de 120,53m², situado na
Rua Joaquim de Araújo Novaes, nº 77, com características e
confrontações constantes do memorial descrito e planta arquivados
neste procedimento; Transcrito em área maior sob nº 4.510, neste
Cartório, de propriedade dos Espólios de Henriqueta da Motta Ferraz
Dal Lago, Luciana Ferraz Dal Lago, Ermenegildo Dal Lago e Fernanda
Ferraz Dal Lago ( proprietária e inventariante) e Espólios de Alice Brito
da Silva e Manoel Carlos da Silva, representados pela inventariante
Antônio Carlos de Silva Junior, cujas anuências constaram nos autos,
alegando posse mansa e pacifica há mais de 30 anos. Estando em
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela
autora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 24 de abril de 2019. 25/04 e 09/05

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

EM TECNOLOGIAA DA INFORMAÇÃO
CNPJ nº 97.521.488/0001-34

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente edital, o Sr. Rui Pedro de Souza, no uso de suas atribuições
como Vice-Presidente do Conselho Deliberativo do INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO,
convoca os senhores associados para se reunirem em Assembleia
Geral Extraordinária, a ser realizada na sede social na Avenida Maria
Coelho de Aguiar, 215 – 2º Andar – Bloco C, Bairro Jardim São Luiz, na
Capital do estado de São Paulo, CEP 05804-900, nesta capital do
Estado de São Paulo, no dia 15 de Maio de 2019, quinta feira, às 15 h00
em primeira convocação, com presença da maioria absoluta dos
associados, as 16h00 em segunda convocação, com a presença de
qualquer numero de associados presentes, com direito a voto, para
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Demais assuntos do
interesse dos associados, 2) Eleição da Diretoria Executiva  São
Paulo, 24 de Abril de 2019. Rui Pedro de Souza - Vice Presidente do
Conselho Deliberativo.

Semantix Tecnologia em Sistema de Informação S.A.
CNPJ/ME nº 09.162.524/0001-53

Extravio

Semantix Tecnologia em Sistema de Informação S.A., com sede na cidade e esta-

do de São Paulo, na Avenida Eusébio Matoso, n° 1375, 10º andar, Conjuntos 1.001 

e 1.002, Bairro Pinheiros, CEP 05423-180, registro na Junta Comercial do Estado 

de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 35.300.499.433 e inscrita no CNPJ sob o nº 

09.162.524/0001-53, declara para os devidos fins de direito que o livro de ordem n° 1 

de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia foi extraviado.

EDITAL DE INTIMAÇÃO E CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0021056-
86.2005.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI -
Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Bassi de Melo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ANTONIO LOPES PINHEIRO SOBRINHO, RG 3.281.270-X, CPF
416.444.098-87, com endereço à Rua Ulisses Tornincasa, 27, Sao Jose, CEP 09581-220,
São Caetano do Sul - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Geraldo Moreira Lopes, alegando em síntese: O co-executado deixou de
pagar a dívida ao exequente. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO do arresto de 12,5% do imóvel de matrícula 1.196 do 11º
Cartório do Registro de Imóveis, pertencente ao co-executado e a conversão em penhora
e CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 3 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a dívida no valor
de R$ 188.677,81 (nov/2005), que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento,
acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% sobre o
valor atualizado do débito, conforme pedido inicial e para que apresente embargos no
prazo de 15 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Após o decurso do prazo o arresto será convertido em
penhora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2019.        B 24 e 25/04

SARAIVA E SICILIANO S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 61.365.284/0001-04
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os senhores acionistas a comparecer à Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 30 de abril 
de 2019, às 11h, na sede da Companhia, localizada na Rua Henrique Schaumann, 270, 5º andar, sala C, Pinheiros, 
São Paulo/SP, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Exame, discussão e votação do relatório da admi-
nistração e das demonstrações financeiras com parecer dos auditores independentes relativos ao exercício social en-
cerrado em 31/12/2018; 2. Destinação do resultado (prejuízo) do exercício social encerrado em 31/12/2018; 3. Eleição 
dos membros do Conselho de Administração e fixação dos limites da remuneração global da Administração. Instruções 
Gerais: Os mandatos de representação na Assembleia deverão ser depositados na Presidência do Conselho de Admi-
nistração, na Rua Henrique Schaumann, 270, 5º andar, São Paulo/SP, até 24 horas antes da realização da mesma. São 
Paulo, 21 de abril de 2019. Jorge Eduardo Saraiva - Presidente do Conselho de Administração. (23, 24 e 25/04/2019) 
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VOTORANTIM CIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32 - NIRE 35300370554

Ata da Assembleia Geral Extraordinária de Rerratificação, Realizada em 18 de Março de 2019
1. Data, Horário e Local: Realizada às 10 horas do dia 18 de março de 2019, na sede social da Votorantim 
Cimentos S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes 
de Carvalho, nº 1996, 12º pavimento, conjunto 122, Vila Olímpia, CEP 04547-006. 2. Convocação: 
A convocação foi dispensada em virtude da presença da totalidade de acionistas da Companhia, conforme 
disposto no § 4º do artigo 124, da Lei nº 6.404/76. 3. Presença: Presentes as acionistas representando a 
totalidade do capital social, conforme assinatura lançada no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Osvaldo Ayres Filho, indicado pela maioria dos votos dos acionistas 
presentes, nos termos do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, e secretariados pela Sra. Mariangela 
Daniele Maruishi Bartz, indicada nos termos do parágrafo único do artigo 15 do Estatuto Social da 
Companhia. 5. Ordem do Dia: Retificação do boletim de subscrição anexo à ata de assembleia geral 
extraordinária de acionistas da Companhia, realizada em 29 de junho de 2017, arquivada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo em 28 de julho de 2017 sob o nº 347.912/17-5, bem como sua 
consequente consolidação e substituição e a ratificação dos demais temas da referida assembleia geral 
extraordinária. 6. Deliberações: As acionistas, por unanimidade, deliberam, sem qualquer restrição ou 
ressalva: Retificar o Boletim de Subscrição que consta anexo à ata da assembleia geral extraordinária da 
Companhia, realizada em 29 de junho de 2017, em razão de um erro material ocorrido na descrição do 
número de ações emitidas pela Companhia, relativo ao aumento de capital ali deliberado. Desta forma, 
onde constava o número de ações emitidas de “6.404.879.975 (seis bilhões, quatrocentas e quatro 
milhões, oitocentos e setenta e nove mil, novecentas e setenta e cinco)”, passe a constar o correto 
número de ações emitidas: “578.512.397 (quinhentas e setenta e oito milhões, quinhentas e doze mil, 
trezentas e noventa e sete)”. O Boletim de Subscrição para fins do aumento de capital da referida ata 
passará a ter a nova redação conforme Anexo I à presente ata e é assinado pelos representantes legais 
da subscritora destas ações. Ficam ratificadas todas as demais deliberações tomadas na referida 
assembleia geral extraordinária. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão da 
qual se lavrou a presente ata na forma de sumário, conforme disposto no artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76, 
que lida e aprovada, foi assinada pelos acionistas presentes. Osvaldo Ayres Filho, Presidente da mesa, e 
Mariangela Daniele Maruishi Bartz, Secretária. Acionistas Presentes: Votorantim S.A., p. Luiz Aparecido 
Caruso Neto e João Henrique Batista de Souza Schmidt, diretores; e VP Gestão Ltda., p. Luiz Aparecido 
Caruso Neto e João Henrique Batista de Souza Schmidt. A presente transcrição é cópia fiel da  
ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 18 de março de 2019. Osvaldo Ayres Filho - Presidente da mesa; 
Mariangela Daniele Maruishi Bartz - Secretária da mesa. JUCESP nº 201.804/19-0 em 10/04/2019 - 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE 1º e 2º leilão do bem imóvel abaixo descrito e para INTIMAÇÃO dos executados CARVY JOALHEIROS
LTDA (CNPJ. nº 43.045.152/0001-13), OSVALDO LUIZ PONTECORBOLI (RG.15.649.261, CPF: 057.516.828-58),
bem como sua mulher, se casado for, e demais interessados, expedido nos autos da ação de EXECUÇÃO DE TITULO
EXTRAJUDICIAL, movida por SÃO MARCOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, e INTERLAGOS
SHOPPING CENTER COMERCIAL LTDA, PROCESSO 0150827-10.2006.8.26.0100. O Doutor LUIZ ANTONIO
CARRER, Juiz de Direito da 13ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, na forma da Lei, nos termos do Art. 881,
§ 1º do NCPC, FAZ SABER que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo
Network Leilões (www.argonetworkleiloes.com.br), em condições que segue: BEM: IMÓVEL: Escritório Tipo nº
26, localizado no 2º andar do EDIFICIO JK PROFESSIONAL CENTER, situado à Rua Clodomiro Amazonas nº 1.099
no 28º Subdistrito � Jardim Paulista, com a área privativa de 39,800m2, área comum de 32,799m2, perfazendo a área
total de 72,599m2, correspondendo-lhe a fração Ideal de 1,0083% no terreno e nas demais partes e coisas comuns
do condomínio, e o direito a 01 (uma) vaga de garagem localizada indistintamente em qualquer dos locais a ela
destinado. O terreno onde se assenta o referido edifício encerra a área de 1.080,00m2. Referido imóvel encontra-
se matriculado sob nº 119.063 do 4º CRI/SP; Contribuinte nº 299.053.0131-1 área maior; Consta conforme Av.04,
registro da penhora exeqüenda; conforme Av.05, penhora nos autos nº 583.00.2007.227845-3, execução, movida
pelo Condomínio Edifício JK Professional Center, em tramite na 7ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP;
AVALIAÇÃO: R$375.000,00 (Janeiro/2012); DÉBITO ATUALIZADO: R$3.449.912.86, atualizado até julho/
2017; DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá início no dia 06 de maio de 2019, as 14:00 horas, encerrando-
se no 09 de maio de 2019, às 14:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção,
encerrando no dia 30 de maio de 2019, às 14:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado arrematante
aquele que der lance igual ou superior que a avaliação (1º leilão). No segundo pregão serão admitidos lances não
inferiores a 50% da última avaliação atualizada ou 80% do valor de avaliação atualizada, caso se trate de imóvel
de incapaz. Serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, devendo anteceder o inicio de cada leilão,
necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante correção mensal
pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa,
as propostas de pagamento à vista sempre prevalecerão sobre as propostas de pagamento parcelado (Art. 891, Par.
único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado
através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. através do site www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas
da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com
instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor
da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro,
no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial.
DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a
data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM.
Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos decorrentes de condomínio que não venham a ser
satisfeitos com o produto da arrematação do imóvel serão de responsabilidade do arrematante, na qualidade de
adquirente da unidade, nos termos do art. 1.345, do CC. Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto
no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/
cientificado. O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental,
de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização
que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na
posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do
NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento,
tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS
E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone
(11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br.
Ficando os executados e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para
a intimação pessoal ou na pessoa de seus Advogados. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de
julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
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Demonstração dos fluxos de caixa  2018 2017
Resultado líquido do exercício  (283.645,35) 2.181.652,32
Itens que não afetam o caixa operacional  112.006,73 108.791,97
Depreciação e amortização  112.006,73 108.791,97
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) ou redução em ativos
Contas a receber  (1.155.461,65) (2.871.237,31)
Estoques  452.461,09 729.730,24
Créditos tributários  (20.326,20) (710,07)
Caução  - 2.965,00
Depósito judicial  5.867,67 (9.190,00)
Adiantamento a fornecedores  (51.476,74) (102.871,98)
Consórcio  (9.024,12) (7.262,70)
Despesas antecipadas  (2.917,25) 6.208,75
Aumento ou (redução) em passivos
Contas a pagar  642.709,23 944.780,38
Salários e obrigações sociais  (926,56) (24.574,02)
Empréstimos e financiamentos  674.448,49 -
Outras contas a pagar  154.180,68 (3.347,18)
Impostos, taxas e contribuições a pagar  (313.797,47) 114.386,60
(=) Caixa líquido atividades operacionais  204.098,55 1.069.322,00
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições imobilizado  (34.121,51) (23.049,91)
Baixas imobilizado  3.467,53 -
(=) Caixa líquido atividades investimentos  (30.653,98) (23.049,91)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e mútuos  (1.636.739,55) 1.270.290,05
Parcelamentos  999.573,11 973.241,15
Distribuição de dividendos  - (2.906.666,80)
(=) Caixa líquido atividades financiamentos  (637.166,44) (663.135,60)
Aumento / redução líquido de caixa  (463.721,87) 383.136,49
Caixa no início do período  470.240,05 87.103,56
Caixa no final do período  6.518,18 470.240,05
Aumento / redução líquido de caixa  (463.721,87) 383.136,49

Urbener Urbanização e Energia S.A. - CNPJ nº 05.899.864/0001-00 - NIRE 35300473221
Demonstrações Financeiras dos Períodos findos em 31 de Dezembro - Valores expressos em reais

Balanços patrimoniais  2018 2017
Ativo Circulante  7.328.378,70 7.014.379,82
Caixa e equivalentes de caixa  6.518,18 470.240,05
Contas a receber  6.803.091,91 5.647.630,26
Estoques  282.730,29 735.191,38
Tributos a recuperar  25.529,56 5.203,36
Adiantamento a fornecedores  204.621,33 153.144,59
Despesa antecipada  5.887,43 2.970,18
Não circulante  18.972.906,41 19.051.102,71
Consórcio  21.845,10 12.820,98
Depósito judicial  3.322,33 9.190,00
Caução  10.535,00 10.535,00
Investimentos  18.167.753,00 18.167.753,00
Imobilizado  769.450,98 850.803,73
Total do ativo  26.301.285,11 26.065.482,53

Balanços patrimoniais  2018 2017
Passivo Circulante  4.649.072,95 3.440.123,29
Contas a pagar  2.835.286,49 2.192.577,26
Empréstimos e financiamentos  674.448,49 -
Salários e obrigações sociais  93.336,47 94.263,03
Impostos, taxas e contribuições a pagar  348.943,65 662.741,12
Outras contas a pagar  187.890,30 33.709,62
Parcelamentos  509.167,55 456.832,26
Não Circulante  2.373.738,90 3.063.240,63
Empréstimos e financiamentos  726.819,52 2.363.559,07
Parcelamentos  1.646.919,38 699.681,56
Patrimônio líquido  19.278.473,26 19.562.118,61
Capital social  18.177.753,00 18.177.753,00
Reserva legal  659.965,61 659.965,61
Reserva de dividendos  724.400,00 724.400,00
Prejuízos acumulados  (283.645,35) -
Total do passivo  26.301.285,11 26.065.482,53

Demonstrações do resultado  2018 2017
Receita bruta
Receita bruta de revenda de mercadorias  6.233.691,00 36.407.003,72
Tributos sobre receitas  (753.252,16) (1.313.307,83)
Cancelamento de receitas  - (23.679.541,11)
Receita Líquida  5.480.438,84 11.414.154,78
Custo dos produtos revendidos  (2.636.368,07) (4.015.729,96)
Lucro bruto  2.844.070,77 7.398.424,82
Despesas operacionais
Administrativas e gerais  (2.532.519,58) (4.169.139,07)
Demonstrações das mutações  Capital Reserva Reserva de Reserva de Resultado do
  do patrimonio líquido  social legal dividendos lucros período Total
Em 01 de dezembro de 2016  18.177.753,00 391.182,27 724.400,00 1.139.122,44 - 20.432.457,71
Resultado do exercício  - - - - 3.194.014,37 3.194.014,37
Distribuição de dividendos  - - - (1.139.122,44) (2.200.216,55) (3.339.338,99)
Constituição reserva legal   159.700,72 - - (159.700,72) -
Constituição da reserva de lucros  - - - 834.097,10 (834.097,10) -
Em 31 de dezembro de 2016  18.177.753,00 550.882,99 724.400,00 834.097,10 - 20.287.133,09
Resultado do exercício  - - - - 2.181.652,32 2.181.652,32
Distribuição de dividendos  - - - (834.097,10) (2.072.569,70) (2.906.666,80)
Constituição reserva legal   109.082,62 - - (109.082,62) -
Em 31 de dezembro de 2017  18.177.753,00 659.965,61 724.400,00 - - 19.562.118,61
Resultado do exercício  - - - - (283.645,35) (283.645,35)
Distribuição de dividendos  - - - - - -
Constituição reserva legal  - - - - - -
Em 31 de dezembro de 2018  18.177.753,00 659.965,61 724.400,00 - (283.645,35) 19.278.473,26

Resultado operacional antes 
 do resultado financeiro  311.551,19 3.229.285,75
Resultado financeiro  (404.725,73) (728.245,50)
Receitas financeiras  705,98 19.045,72
Despesas financeiras  (405.431,71) (747.291,22)
Resultado antes do IR e CS  (93.174,54) 2.501.040,25
Imposto de renda e contribuição social  (190.470,81) (319.387,93)
Resultado líquido do exercício  (283.645,35) 2.181.652,32

Diretoria
Pedro Cezar Henrique

Administrador - CPF nº 047.742.448-13
José Carlos Tamborelli

Contador - CRC nº 1SP 221.530/O-8

2018 2017
Prejuízo do exercício (7.335) (50.637)
Ajustes de conversão 68.356 (8.488)
Ganhos e perdas atuariais, líquidos (6.192) 3.382
Resultado abrangente do exercício 54.829 (55.743)

Capital 
Social

Ajustes acu-
mulados de 

conversão

Outros 
resultados 

abrangentes

Prejuízos 
acumula-

dos Total
Saldos em 31/12/2016 873.408 300.139 3.450 (369.825) 807.172
Subscrição de capital 38.115 – – 38.115
Ajustes de conversão – (8.488) – – (8.488)
Ganhos e perdas 
 atuariais, líquidos – – 3.382 – 3.382
Prejuizo do exercício – – – (50.637) (50.637)
Saldos em 31/12/2017 911.523 291.651 6.832 (420.462) 789.544
Ajustes de conversão – 68.356 – – 68.356
Ganhos e perdas 
 atuariais, líquidos – – (6.192) – (6.192)
Prejuizo do exercício – – – (7.335) (7.335)
Saldos em 31/12/2018 911.523 360.007 640 (427.797) 844.373

Fluxos de caixa 
 das atividades operacionais 2018 2017
Prejuizo do exercício (7.335) (50.637)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa 
 aplicado nas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 34.668 35.861
Perda na baixa de ativo imobilizado 704 –
Provisão para estoques 9.406 7.044
Constituição/(reversão) de provisão para 
créditos de liquidação duvidosa 54 10.495
(Reversão)/ Constituição de provisão para 
contingências 420 4.494
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Estoques (17.923) 8.547
Contas a receber de clientes 1.970 (11.597)
Contas a receber de parte relacionadas, 
 líquidas das contas a pagar (23.665) (14.340)
Impostos a recuperar 11.561 33.030
Depósitos judiciais (319) (649)
Outros ativos (500) (1.255)
Fornecedores (2.465) 21.015
Salários e contribuições sociais a pagar (361) 461
Impostos a pagar 26 (23)

2017 2016
Receita operacional líquida 344.507 332.493
Custo dos produtos vendidos e dos 
serviços prestados (310.527) (315.331)
Lucro bruto 33.980 17.162
Receitas (Despesas) operacionais

Com vendas (27.553) (35.215)
Gerais e administrativas (32.117) (36.755)
Outras despesas operacionais, líquidas 8.610 1.709

(51.060) (70.261)
Prejuízo antes do resultado financeiro (17.080) (53.099)

Resultado financeiro 9.745 2.462
Prejuízo antes do imposto de renda e 
contribuição social (7.335) (50.637)

Imposto de renda e contribuição social - -
Prejuizo do exercicio (7.335) (50.637)

INVISTA FIBRAS E POLÍMEROS BRASIL LTDA.
CNPJ Nº 00.021.096/0004-17

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Em Milhares de Reais)

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Demonstração do Fluxo de Caixa

Carlos Horacio Bibi 
Representante legal - CPF 233.462.368-70

Alessandra Barbosa
Contadora - CRC SP-247571/O-5

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração das 
Mutações do

Patrimônio Líquido

As notas explicativas encontram-se disponíveis fisicamente na empresa.

Ativo 2018 2017
Circulante 254.824 286.647
Caixa e equivalentes de caixa 17.027 73.335
Aplicações Financeiras 637 –
Contas a receber de clientes 52.998 54.530
Contas a receber de partes relacionadas 21.508 11.224
Estoques 129.751 109.447
Impostos a recuperar circulante 25.618 31.594
Outros Créditos circulante 7.285 6.517
Não circulante 661.818 585.364
Depósitos judiciais 2.835 2.516
Impostos a recuperar não circulante 37.317 42.902
Outros Créditos não circulante 374 642
Contas a receber de partes relacionadas 46.500 –
Imobilizado 574.110 538.311
Intangível 682 993
Total do Ativo 916.642 872.011
Passivo 2018 2017
Circulante 56.890 71.253
Fornecedores 35.279 37.744
Contas a pagar a partes relacionadas 8.939 22.320
Salários e contribuições sociais a pagar 10.231 10.592
Impostos a pagar 105 79
Outras Obrigações - Circulante 1.252 –
Provisões diversas circulante 1.084 518
Não circulante 15.379 11.214
Provisão para contingências 7.502 9.160
Obrigações atuariais 7.877 2.054
Total do Passivo 72.269 82.466
Patrimônio liquido 844.373 789.544
Capital social 911.523 911.523
Ajustes acumulados de conversão 360.007 291.651
Outros resultados abrangentes 640 6.832
Prejuízos acumulados (427.797) (420.462)
Total do passivo e do patrimônio líquido 916.642 872.011

2018 2017
Obrigações atuariais (369) 125
Realização da provisão de estoque por venda (10.484) (9.579)
Baixa de título por reconhecimento de perda (492) (1.477)
Pagamento de contingência (2.078) (1.680)
Provisões diversas 1.818 (1.119)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (5.364) 28.716
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado (4.423) (7.629)
Recebimento na baixa de imobilizado – 670
Empréstimos Cedidos a Partes Relacionadas (46.500) –
Resgate/ (Aplicação) em Investimentos restritos (637) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (51.560) (6.959)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de juros e principal de empréstimo com partes relacionadas            – (49.516)
Integralização de Capital Social – 38.115
Adiantamento para futuro aumento de capital – –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamentos             – (11.401)
Efeitos de conversão sobre caixa e equivalente de caixa 616 (5.462)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa (56.308) 4.894
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 73.335 68.441
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 17.027 73.335

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL - Edital de 1º e 2º Leilão de DIREITOS DE COMPROMISSÁRIO COMPRADOR SOBRE O IMÓVEL abaixo descrito, para CONHECIMENTO de 
eventuais interessados na lide e para INTIMAÇÃO do executado JOSÉ AUGUSTO MARQUES MONTEIRO (CPF/MF nº 028.047.518-72), e para cientificar sua cônjuge 
e coproprietária MARIA ÂNGELA BRESCIANI MONTEIRO (CPF/MF nº 028.047.518-72), bem como a compromissária - vendedora  A. ABREU COMERCIAL E 
CONSTRUTORA LTDA,  TEVE SUA RAZÃO SOCIAL ALTERADA PARA JRP COMERCIAL E CONSTRUTORA EIRELI-ME � FLS. 152 - (CNPJ/MF nº 54.062.393/0001-97), A. 
BARRIL INCORPORADORA LTDA (CNPJ/MF nº 54.062.377/0001-02),  CONSTRUTORA E INCORPORADORA IZAIAS GOMES LTDA (CNPJ/MF nº 54.062.435/0001-90), o 
credor tributário PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA � DESPESAS 
CONDOMINIAIS, (processo nº 0015423-25.2013.8.26.0008), em curso na 1ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé/SP, promovida por CONDOMÍNIO CHÁCARA 
ANÁLIA FRANCO (CNPJ/MF nº 060.529.872/0001-73). O Dr. FÁBIO ROGÉRIO BOJO PELLEGRINO, MMº. Juiz de Direito na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 
1º do CPC, FAZ SABER que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da ZUKERMAN LEILÕES (www.zukerman.com.br), em condições 
que seguem: 1. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: DIREITOS DE COMPROMISSÁRIO COMPRADOR SOBRE A UNIDADE AUTONOMA, designada APARTAMENTO nº  191, 
localizado no 19° andar do �EDIFÍCIO PARATI�, Bloco �B�, integrante do CONDOMÍNIO CHÁCARA ANÁLIA FRANCO, situado  à Rua Maestro Tom Jobim, número 85 
(entrada principal), no 27º SUBDISTRITO � TATUAPÉ, contendo a área útil de 335,29 m2., área comum de 213,41m2., área total de 548,70m2., correspondendo-lhe 
uma fração ideal no terreno e nas coisas comuns do condomínio de 0,037572% do prédio e 0,008368% do total do condomínio, estando vinculadas ao apartamento 
quatro (04) vagas de garagem e um armário, localizados nos sub-solos do edifício. CONTRIBUINTE: 054.260.0170-7. conforme certidão fornecida pelo 9º Cartório de 
Registro de Imóveis de São Paulo/SP, referido imóvel acha-se matriculado sob nº 281.816. ÔNUS: Constando da mesma na Av.1 (21/03/2016), conforme os registros 
nºs. 03 e 04, feitos em 14/03/1.989, na matricula número 110.071, deste Registro de Imóveis, consta que sobre o terreno do condomínio, foram instituídas 
SERVIDÕES DE PASSAGEM, respectivamente, sobre as faixas designadas: I � Rede de Águas, com 518,85m2 -  e ll � Rede de Esgotos, com 696,80m2., ambas em favor 
da Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo- SABESP; Av. 2 (21/03/2016), a presente matrícula foi aberta de ofício, no interesse do serviço, na forma 
prevista no item 55-b, do Capítulo XX das Normas de Serviços da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo. OBS.1: Conforme pesquisa no site da P.M.S.P., 
sobre o imóvel supramencionado recai débito de IPTU, exercício atual no valor de R$ 24.872,10; débitos de IPTU exercício de (2018) no valor R$ 29.396,29 e débito 
de Dívida Ativa relacionados aos exercícios de (2002- 2017) no valor de R$ 730.327,82, esses valores são validos até 28/03/2019, e que serão atualizados à época da 
alienação judicial. OBS.2: Conforme Decisão de fls. 129-130 dos autos, fica resguardado a meação do cônjuge do réu à Senhora Maria Ângela Bresciani Monteiro 
(fls. 16), não podendo ser atingida sua parte. OBS.3: Conforme informações nos autos, existe outro processo de nº 0015422-40.2013.8.26.0008, em tramite na 5ª 
Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé, ação procedimento comum, envolvendo as mesmas partes em epigrafe. Obs.4: Conforme petição de Fls. 152 dos autos, à 
compromissária- vendedora JRP COMERCIAL E CONSTRUTORA EIRELI-ME, informa que houve quitação integral do preço do imóvel. 2. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 
1.901.397.75 (março/2019 Conf. Cálculo de Atualização da AASP), e que será devidamente atualizada à época da alienação judicial. 3. VALOR DO DÉBITO � R$ 
50.335,34 (maio/2015), e que será devidamente atualizada à época da alienação judicial. 4. VISITAÇÃO - Não há visitação. 5. DATAS DAS PRAÇAS � 1ª Praça começa 
em 21/05/2019, às 13h30min, e termina em 24/05/2019 às 13h30min e; 2ª praça começa em 24/05/2019, às 13h31min, e termina em 13/06/2019, às 13h30min. 6. 
CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1ª Praça) ou aquele que der lance de valor 
igual ou superior a 50% do valor da avaliação (2ª Praça). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação 
parcelada, (obrigatoriamente encaminhadas via sistema do site, nos termos do Art. 22, parágrafo único da Resolução nº 236 do CNJ), necessário sinal não inferior a 
25% do valor da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a 
apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, parágrafo único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do CPC, e prazos conforme AI 2132770-30.2017.8.26.0000 do TJ/SP). 
7. PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil gerada no 
https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp, respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização da praça. Em até 5 horas após o encerramento da 
praça, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do CPC). 8. COMISSÃO DO LEILOEIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do 
encerramento da praça na conta do Leiloeiro Oficial: Fabio Zukerman CPF 215.753.238-26, Banco Itaú, Agência 3756, C/C 27012-4 (Art. 884, parágrafo único do CPC 
e Art. 24, parágrafo único do Decreto nº 21.981/32). 9. DO CANCELAMENTO DA PRAÇA APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso a praça seja cancelada após a 
publicação do edital, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido o reembolso das despesas suportadas pelo leiloeiro, 
que serão pagas pela parte requerida ou àquele que der causa ao cancelamento. 10. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE � Em caso de arrematação, o 
crédito do exequente no processo em epígrafe, por sua natureza �propter rem�, acrescido de eventuais débitos de IPTU (mediante apresentação de extrato pelo 
arrematante ao MM. Juízo da causa), terão preferência sobre os demais, sendo o débito atualizado, acrescido das parcelas vincendas até a realização da alienação 
(Art. 323, Art. 908, § 1º e § 2º do CPC e Art. 130, Par. Único do CTN). O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de 
documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável pela eventual regularização que se faça necessária. Os atos 
necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, 
�caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do CPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação 
será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. 11. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Ofício onde 
estiver tramitando a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na Avenida Angélica, nº 1.996, 6º andar, Higienópolis, Capital SP, ou ainda, pelo telefone (11)2388-
8283 e e-mail: contato@zukerman.com.br. Para participar acesse www.zukerman.com.br. Fica o executado, JOSÉ AUGUSTO MARQUES MONTEIRO, e para cientificar 
sua cônjuge e coproprietária MARIA ÂNGELA BRESCIANI MONTEIRO, bem como, a compromissária - vendedora   A. ABREU COMERCIAL E CONSTRUTORA LTDA,  
TEVE SUA RAZÃO SOCIAL ALTERADA PARA JRP COMERCIAL E CONSTRUTORA EIRELI-ME � FLS. 152, A. BARRIL INCORPORADORA LTDA,  CONSTRUTORA E 
INCORPORADORA IZAIAS GOMES LTDA, o credor tributário PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, 
caso não sejam localizados para a intimação pessoal, bem como da penhora realizada em 09/09/2015. Dos autos não consta recurso ou causa pendente de 
julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 12 de abril de 2019. 

 

05ª Vara e Ofício Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca de São Paulo/SP. Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns)
Imóvel(eis) e para Intimação do(s) executado(s) José Baptista Duarte Netto , Sonia Carranza Duarte Rogério Carranza Duarte
Luciana Makhoul Duarte Prefeitura do Município de São Paulo, além de eventuais ocupantes desconhecidos, expedido nos autos da
Execução de Título Extrajudicial Cobrança de Aluguéis promovida por Condomínio Edifício Colombe D’Or , processo nº 1060647-
50.2014.8.26.0002. O(a) Dr(a). Eurico Leonel Peixoto Filho, MM Juiz(a) de Direito da 05ª Vara Cível do Foro Regional de Santo

Amaro da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei e etc., faz saber que o sistema gestor de leilões eletrônicos judiciais www.casareisleiloesonline.com.brlevará
a hastas públicas os Bens ao final descritos. O 1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 30 (trinta) de Abril de 2019, 10:00:00 horas e término dia 2 (dois) de Maio de 2019,
10:00:00 horas, oportunidade em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der acima do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja
licitantes em primeira apregoação, terá início dia 2 (dois) de Maio de 2019, 10:01:00 horas e término dia 23 (vinte e três) de Maio de  2019, 10:00:00 horas, ocasião
em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizada do
respectivo lote, afastado com isto o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). O Bem Imóvel será ofertado para arrematação em lote único (art.
893 do CPC/2015), no estado de conservação em que se encontra, em caráter “ad corpus”. O Pagamento do Preço da Arrematação será realizado à vista ou parcelado
em até 30 (trinta) vezes, com pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) à vista, cf. art. 892 do CPC/2015, por meio de depósito judicial e sob pena de desfazimento da
arrematação. As propostas para pagamento parcelado devem ser encaminhadas ao leiloeirooficial erespeitar os termos e parâmetros do art. 895 do CPC/2015. A
Comissão Devida à Casa Reis Leilões Online será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo único do
art. 884 do CPC/2015, e será paga no ato da arrematação, sob pena de desfazimento, por meio de depósito endereçado para conta corrente em instituição bancária
a ser indicada pelo sistema gestor na ocasião a aquisição judicial. Bem Ofertado : 01 (um) Prédio e respectivo Terreno situados na Avenida dos Bandeirantes nº 4.825-
A, em Indianópolis - 24º Subdistrito, medindo 5,00 m de frente, do lado direito de quem da Avenida o olha, mede 27,60m, onde confronta com o prédio nº 4.829 do outro
lado mede 27,80m onde confronta com o prédio 4.823, ambos de propriedade de Ida Ramada da Fonseca, e nos fundos mede 5,00 m onde confronta com quem de direito
com área de 138,50 m². Matrícula nº 163.264 do 14ª CRI /SP. Inscrição Municipal / INCRA nº: 045.337.0072-1. A Matrícula do Imóvel indica - o imóvel foi havido por
José Baptista Duarte Neto (CPF 037.013.368-49 e RG3.931.427) e Sonia Carranza Duarte (CPF 075.204.938-06 e RG 6.897.521-1) enquanto casados no regime
da comunhão de bens, antes da Lei 6.515/77 (Registro anterior); - penhora executada (Av. 07).. Posse. Os executados permanecem na posse do imóvel.. Débitos
Tributários. Conforme  pesquisa feita aos 12 de março de 2019, sobre o imóvel pesam débitos de IPTU no valor de R$ 441,67 relativos ao exercício de 2014 e não inscritos
em dívida ativa. Além disso, certidão de IPTU aponta os valores de R$930,54 e R$2.136,67 correspondentes aos exercícios de 2017 e 2018, também não inscritos em
dívida ativa. Há R$2.573,31 de 2019.. Débitos de Condomínio. Não se trata de unidade condominial e não há, portanto, débitos desta espécie.. Avaliação Original: R$
555.537,00 em dez/2018. Avaliação Atualizada: R$ 561.332,39 em mar/2019. Crédito Executado. Aos 19 de dezembro de 2018, o exequente informou que seu crédito
perfazia o montante de R$ R$ 201.023,10 para aquela data (fls. 367/368). Recursos. Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento.Dispositivos legais.
Além de cada um dos dispositivos legais acima citados, serão aplicados na alienação em vog ao parágrafo único do artigo130doCódigoTributário Nacional,parafins
de sub-rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre o produto da arrematação, se o caso; os artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins de
levantamento da hipoteca, se o caso; além de quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Da Remição
da Execução. Se após a publicação do edital de leilões o devedor remir a execução na forma do artigo 826 do CPC/2015, deverá este pagador efetuar, inclusive, a
quitação em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços de organização e
divulgação das hastas públicas até então executados, conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo (Resp 185656-DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22/
10/2001, p. 00317). Do Acordo. Por analogia, sendo entabulado acordo entre as partes após a publicação do edital de leilões, o pagador deverá arcar com a quitação
em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços até então executados.
Informações Finais. A r. decisão de fls. determinou “ Deverá constar do edital, também, que: - os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram,
sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. - o arrematante arcará
com os débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130,parágrafo
único,doCódigoTributárioNacional.-[oarrematantearcarácomos débitospendentesque recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários
conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e exceto os débitos de condomínio (que possuem natureza propter rem), os quais ficam sub-
rogados no preço da arrematação.] - O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar: (i) até o início da primeira etapa, proposta por
valor não inferior ao da avaliação; (ii) até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja inferior a 60% do valor de avaliação atualizado ou 80% do valor
de avaliação atualizado, caso se trate de imóvel de incapaz” Correrão por conta do arrematante todas as providências edespesasnecessárias para a transmissão da
propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações
cartorárias, extração de certidões e demais documentos; bem como as despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na posse, sendo
que eventuais demais ônus e pendências, taxas e/ou impostos  porventura incidentes sobre os bens correrão por conta do arrematante. Pelo presente edital ficam
intimados das designações e dos termos supra, na hipótese de não localizados para intimações pessoais, José Baptista Duarte Netto , Sonia Carranza Duarte, Rogério
Carranza Duarte,Luciana Makhoul Duarte da Prefeitura do Município de São  Paulo e  eventuais ocupantes desconhecidos.E para que produza seus efeitos de
direito,será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, de de 20.  Eu, Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã (o) Diretor(a),subscrevi. Eurico Leonel
Peixoto Filho - Juiz(a) de Direito.

LAM VIAS - Participações e Concessões S.A. - CNPJ/MF nº 29.206.383/0001-30 
NIRE nº 3530051100-0 - Companhia Fechada - AVISO AOS ACIONISTAS

Comunicamos os Senhores Acionistas da Lam Vias Participações e Concessões S.A. (“Companhia”) 
que se encontram disponíveis na sede social da Companhia, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco 
B, 4º andar, sala 2, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP, os documentos referidos no Artigo 
133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. São 
Paulo/SP, 17 de abril de 2019. Leonardo Couto Vianna - Diretor Presidente. Ricardo Antônio 
Mello Castanheira - Diretor Presidente Executivo. Sami Farah Junior - Diretor.

Arainvest Participações S.A. - CNPJ 06.139.408/0001-25 - NIRE 35.300.314.051
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os acionistas da Arainvest Participações S.A. a reunirem-se em Assembleia Geral Ordiná-
ria no dia 03/05/2019, às 11h, na sede social, Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, Edifício Kyoei, São 
Paulo, SP, CEP 04001-004, a fim de: (i)  examinar, discutir e aprovar as Demonstrações Contábeis relativas 
ao exercício social encerrado em 31.12.2018; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício so-
cial encerrado em 31.12.2018; (iii) eleger os membros da Diretoria; e (iv) fixar o montante da remuneração 
global anual da Diretoria. São Paulo, SP, 23/04/2019. Edson Maioli - Diretor.

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 32ª VARA CÍVEL - Praça
João Mendes s/nº - 11º andar - salas nº 1119/1121 - Centro - CEP01501-900 -
Fone: 21716223 - São Paulo-SP - E-mail:upj31a35cv@tjsp.jus.b - EDITAL de
CITAÇÃO - Prazo de 20 (vinte) dias - Processo nº 1131847-46.2016.8.26.0100.
A MMª Juíza  de Direito da 32ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dra. PRISCILLA BITTAR NEVES NETTO, na forma da Lei, etc. FAZ SA-
BER a MARCO ANTONIO FIRMINO, brasileiro, CPF 396.166.494-34, que lhe foi
proposta uma ação de PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL por parte de ICOMON
TECNOLOGIA LTDA. visando a condenação no pagamento de R$1.500,00 (nov/
16) a ser atualizado e acrescido das cominações legais, referente a franquia do
seguro provenientes do dano causado ao veículo Fiat Uno Vivace, placas FRJ
9816, locado pela autora, em decorrência de colisão pelo veículo do réu, GM
Chevrolet, placas ABI 9619. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente RESPOSTA. Não sendo contes-
tada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado Curador
Especial. Seráo presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. Nada mais. Dado e passadonesta cidade de São Paulo, aos 17 de abril de 2019.

24 e  25/04

Processo Digital nº: 1005371-11.2017.8.26.0008. Classe: Assunto: Monitória - Compra e Venda. Requerente: Fanuc South América
Equipamentos de Automação e Serviços Ltda. Requerido: R G M Comércio Importadora e Exportadora de Máquinas Peças e Serviços
- Eireli. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005371-11.2017.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Rubens Pedreiro Lopes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a R G M COMÉRCIO IMPORTADORA E EXPORTADORA DE MÁQUINAS PEÇAS E SERVIÇOS - EIRELI, CNPJ: 15.731.564/0001-
71, na pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte do Fanuc South América Equipamentos
de Automação e Serviços Ltda, alegando em síntese que é credora da quantia de R$ 24.140,86 (março/2017) advindo de transação
comercial realizada junto a autora, a qual forneceu ao réu produtos de sua fabricação, conforme se infere das notas fiscais nºs 16465-
A, valor R$ 5.249,44; 16465-B, valor R$ 7.511,74; 16465-C, valor R$ 7.511,73 e 16824, valor R$ 3.867,95, atribuindo o valor à
causa de R$ 24.140,86. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de vinte dias contados a partir da publicação deste edital, ofereça embargos
monitórios, nos termos do art. 702 do Novo Código de Processo Civil, ou paguem a importância supra, bem como os honorários
advocatícios fixados em 5% do valor da causa, conforme art. 701, do NCPC, devidamente atualizada, ficando ciente, outrossim,
de que neste último caso, ficará isento das custas processuais, bem como de que nos termos do artigo 701, § 5º do NCPC, resta
deferido o pagamento parcelado do débito, na forma disposta no art. 916 do NCPC e de que, na hipótese do não oferecimento
de embargos, será iniciada a execução, conforme previsto no Titulo II do Livro I da Parte Especial do NCPC. Em caso de revelia será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 02 de abril de 2019.                                                                                               24 e 25 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1021004-77.2017.8.26.0003 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Locação de Imóvel Requerente: Maria Tereza Kyoda Requerido: Ricardo Vieira Guimarães
e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021004-77.2017.8.26.0003 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Lidia
Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RICARDO VIEIRA GUIMARÃES
(RG nº 9.314.207 e CPF nº 052.424.188-00), ANTONIO GUIMARÃES FILHO (RG nº 2.019.224-1 e CPF nº
516.783.578-04) e IZILDINHA DE FÁTIMA FEDERICI DE ALMEIDA GUIMARÃES (RG nº 7.661.250 e CPF
nº 006.929.668-54) que MARIA TEREZA KYODA lhe ajuizou uma AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS, para receber a quantia de R$ 14.160,44, referente aos débitos dos aluguéis e respectivos
encargos locatícios do IMÓVEL Rua Alba, 2209, Vila Santa Catarina. Estando os réus em lugar ignorado,
foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias,
a fluir os 20 dias supra, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis,
caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2019. 24 e 25/04

1ª Vara de Falência e Recuperações Judiciais da Capital/SP - Edital de Citação Prazo de 20 dias. Processo
1011632-23.2016.8.26.0009. O Dr. João de Oliveira Rodrigues Filho, Juiz de Direito da 1ª Vara de Falência e
Recuperações Judiciais da Capital/SP, na forma da lei, etc. faz saber a FONTALVA E ZANINI INDUSTRIAL LTDA,
CNPJ 14.102.127/0001-26 (Na Pessoa De Seu Representante Legal), que IMPRESSORA BRASIL LTDA, CNPJ
01.576.194/0002-11, ajuizou PEDIDO DE FALÊNCIA, processo nº 1011632-23.2016.8.26.0009, alegando
resumidamente, ser credora da ré do valor atualizado de R$ 343.761,96 (trezentos e quarenta e três mil, setecentos
e sessenta e um reais e noventa e seis centavos), crédito esse representado pelos títulos executivos extrajudiciais,
duplicata e/ou triplicata. Apesar de reiterados esforços da autora em receber o crédito inúteis foram as tentativas,
vindo a ocorrer o protesto das duplicatas, caracterizando a impontualidade e a insolvabilidade da ré, ensejando
assim a propositura da presente ação, já que a soma do título executivo protestado ultrapassa o equivalente a
40 (quarenta) salários mínimos, tudo nos termos do artigo 94, I da Nova Lei de Falências. Diante do exposto,
requer a citação da ré na pessoa de seu representante legal, para que no prazo de 10 (dez) dias, querendo
apresente sua defesa ou venha elidir o pedido, efetuando o depósito do crédito reclamado de acordo como o
que lhe faculta o artigo 98 § único da Nova Lei de Falências, acrescidos de juros legais, custas judiciais, despesas
de protesto, correção monetária desde o vencimento dos títulos, honorários advocatícios e demais cominações
de estilo, nos termos da súmula 29 do STJ, sob pena de não o fazendo ser-lhe decretada a falência. Assim sendo,
pelo presente edital, fica a ré FONTALVA E ZANINI INDUSTRIAL LTDA, devidamente citada para todos os atos
e termos da citada AÇÃO DE FALÊNCIA, tendo o prazo de 10 (dez) dias, a fluir após os 20 dias supra, contestar
a presente ação, nos termos do r. despacho de fls. 344: Cite-se a ré, com prazo de contestação de 10 (dez) dias,
com as advertências do art. 98 da Lei 11.101/2005, bem como se a contestação não for apresentada, serão
considerados verdadeiros os fatos alegados (CPC, art. 344). Na hipótese de depósito elisivo (art. 98, parágrafo
único, da lei 11.101/2005), fixo os honorários advocatícios em 10% sobre o valor do crédito. Intime-se. E, para
que chegue ao conhecimento de todos e que no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente
edital, que será publicado e afixado na forma da lei. São Paulo/ SP, aos 22 de fevereiro de 2019.

Processo Digital nº: 1064357-36.2018.8.26.0100- Execução de Título Extrajudicial - Duplicata Exequente: Sptex
Comércio de Tecidos Ltda. Executado: Ers Artigos de Variedades - Eireli - Epp. 29ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP. 29º Ofício Cível Edital de Citação. Prazo 20 dias. A Dra. Laura de Mattos Almeida, Juíza de Direito da 29ª
Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a ERS - Artigos de Variedades Eirelli - EPP (CNPJ. 20.305.925/
0001-58), que Spetx Comércio de Tecidos Ltda lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 57.359,67
(junho de 2018), representada pelas Duplicatas n°s 57249/C, 57302/C, 57420/C, 57433/B, 57433/C, 57455/B,
57455/C, 57466/B, 57466/C, 57668/A, 57668/B, 57668/C, 57798/A, 57798/B, 57798/C, 57862/A, 57862/B, 57862/
C, 57919/A, 57919/B, 57919/C, 57982/A, 57982/B, 57982/C, 57993, 7887/C, 8288/A, 8288/B, 8288/C, 8411/A,
8411/C, 9273/A, 9273/B, 9273/C, 9385/A, 9385/B, 9385/C, 9464/A, 9464/B, 9464/C, 9515/A, 9515/B, 9515/C,
9542, 9616/A, 9616/B, 9616/C, 9661/A, 9661/B, 9661/C, 9706/A, 9706/B e 9706/C. Estando a executada em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em
que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. 24 e 25 / 04 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008196-89.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY
LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KYUNG JÁ KIM, CPF 101.082.028-10, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Banco Bradesco S/A. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de
R$ 151.643,98 (em março/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS.                                                                                                                     24 e 25 / 04 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008635-03.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY
LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HELENA FERNANDES PINTO, CPF 936.121.508-63, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Cruz Azul de São Paulo. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 8,784,00 (em março/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                        24 e 25 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004159-72.2014.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY LENCIONI
VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RESTAURANTE COMERCIO DE MASSAS UNIÃO LTDA EPP, CNPJ
07.195.404/0001-27, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas
S/A, lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 6.510,37 (março de 2014), decorrente do cheque
n°1023, agência 3151, conta 005939-7, do Banco Bradesco S/A e das notas fiscais nº 951808-7 e 987961-7.
Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital para os atos e termos da ação proposta e
para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido
de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos
moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.                                                                                                                                          24 e 25 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1004255-84.2015.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Baccarat Filho, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) PAULO RICARDO POVOA MARIANI, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de
Banco Itau S/A., para cobrança da quantia de R$ 35.831,51 (julho de 2015), decorrente do Empréstimo denominado
Crediário Automático, oriundo da Proposta de Abertura de Conta Corrente. Estando o requerido em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de
custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do
NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os
prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do
artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2019.                                                 24 e 25 / 04 / 2019.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1051495-72.2014.8.26.0100. A Dra. Adriana Cardoso dos Reis, Juíza
de Direito da 37ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Jorge Mário Paredes (CPF. 052.860.577-13),
que Sociedade Beneficente de Senhoras - Hospital Sírio Libanês lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da
quantia de R$ 35.019,99 (abril de 2014), decorrente dos cheques n°s 000297 e 000298, conta corrente n° 011176-
7, agência 3469, ambos do Banco Bradesco S/A, oriundos da prestação de atendimento médico/hospitalar. Estando
o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague
o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do
débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo.                                                                           24 e 25 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0148119-85.2009.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CINTHIA ELIAS DE ALMEIDA, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Durabem Comércio de Artefatos de Ferro Ltda (CNPJ. 02.899.203/0001-97), Manoel
Severino da Silva (CPF. 591.741.298-72) e Maria José de Santana da Silva (CPF. 254.041.148-78), que Banco Safra
S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 38.868,86 (janeiro de 2015), representada pela
Cédula de Crédito Bancário n° 117182-1. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-
se em penhora o arresto procedido sobre: apartamento n° 62, localizado no 6° andar da Torre B1, integrante do
Condomínio Club Park Santana, situado na Avenida Conceição, n° 97, no 47° Subdistrito Vila Guilherme, com direito
a 01 depósito e guarda de 02 automóveis de passeio na garagem coletiva do edifício, objeto da matrícula n° 52.445,
do 17° CRI de São Paulo/SP. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2019.                                         25 e 26 / 04 / 2019.

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1005713-05.2015.8.26.0004. O Dr. Carlos Bortoletto Schmitt Corrêa,
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, Faz Saber a Maria Aparecida Moreira dos Santos (CPF.
136.465.638-85), que Cruz Azul de São Paulo lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando
a quantia de R$ 1.316,90 (abril de 2015), decorrente da Nota de Serviço n° 301749, corroborada com o documento
Conta de Serviços Médico/Hospitalar n° 0000226-3143496. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se
como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.       25 e 26 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4001524-38.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Serpentino, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ANTONIO BARBOSA DE OLIVEIRA, Brasileiro, CPF 001.315.648-97, com endereço à Rua Barao de
Duprat, 544, Centro, CEP 01023-000, São Paulo - SP. ALEXANDRE RIBEIRO DE OLIVEIRA, Brasileiro, CPF 313.469.558-
83, com endereço à Avenida General Ataliba Leonel, 3194, Parada Inglesa, CEP 02242-001, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de ITAU UNIBANCO S.A., alegando em
síntese:objetivando o pagamento da quantia de R$ 259.873,67 (Outubro/2012), representada pela Cédula de
Crédito Bancário Confissão de Dívida Devedor Solidário Girocomp DS Pré Parcelas Iguais/Flex, operação nº 01416843-
9 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague(m) o débito atualizado, acrescida(s) dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez
por cento) sobre o valor atualizado do débito, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embargue(m) ou reconheça(m) o crédito do(a)(s) exequente(s), comprovando-se o depósito de 30% do valor
da execução inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o
arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 81,05, R$ 0,86, R$ 376,08 e R$ 1,05.
Decorridos os prazos acima consignados, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2019.                                                                   25 e 26 / 04 / 2019.

Cisafac Corretagem de Seguros e Agenciamento de Cargas S.A.
CNPJ/MF nº 02.782.626/0001-22 - NIRE nº 35.300.156.862

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 03.01.2019
Data, Hora, Local: 03.01.2019, às 17 hs, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.830, 8º andar, Sala 2, Torre 
III, São Paulo/SP. Presença: totalidade do Capital Social. Mesa: Presidente: Otacílio José Coser; Secretário: Antonio José 
Louçã Pargana. Ordem do Dia: Incluir ao objeto social a atividade de comissária de despachos aduaneiros, nos termos dos 
CNAE’s 52.50-8-01 e 52.50-8-02, alterando, portanto, a redação do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, em função de 
alteração do objeto social da mesma. Deliberações Aprovadas:  a reforma do Artigo 3º do Estatuto Social que, a partir da 
presente data, passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 3º: A Sociedade tem por objeto social: A. A administração 
e corretagem de seguros de ramos elementares, tais como: A.1) Seguro incêndio; A.2) Seguro transportes (terrestre, marítimo, 
fl uvial e aéreo); A.3) Seguro de automóveis, cascos e aeronáuticos; A.4) Seguro de lucros cessantes; A.5) Seguro de 
responsabilidade Civil Geral; A.6) Seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre 
(DPVAT); A.7) Seguro de responsabilidade civil facultativo de veículos (RCF); A.8) Seguro de responsabilidade civil facultativo por 
desaparecimento de carga (RCF  - DC); A.9) Seguro de responsabilidade civil do transportador rodoviário de carga (RCTR  - C); 
A.10) Seguro de responsabilidade civil do armador; A.11) Seguro de Off-Shore; A.12) Seguro de vidros, roubo, tumultos e de 
animais; A.13) Seguro de crédito interno; A.14) Seguro de crédito externo; A.15) Seguro de riscos diversos; A.16) Seguro rural e 
penhor rural; A.17) Seguro de riscos de engenharia (admitindo várias modalidades); A.18) Seguro de acidentes de trânsito; A.19) 
Seguro garantia de obrigações contratuais; B. A administração e corretagem de seguros de saúde e de vida, desde que 
devidamente inscrita na Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), conforme previsto na circular 177, de 11.12.2001; C. As 
atividades de agenciamento de cargas aéreas nacionais e internacionais, de cargas marítimas nacionais e internacionais, e de 
cargas terrestres nacionais e internacionais; D. A participação em outras sociedades, exceto companhias de seguro, resseguradoras 
e sociedades de capitalização ou de previdência privada, na qualidade de sócia, acionista ou quotista; E. A atividade de 
comissária de despachos aduaneiros; e F. A realização das demais atividades e a prestação de serviços relacionados com os 
objetivos referidos nos itens anteriores.” Encerramento: Nada mais. São Paulo, SP, 03.01.2019. Acionistas: Cisa Trading S.A., 
por Antonio José Louçã Pargana e Gilberto de Souza Toledo; Comvix Trading S.A., por Antonio José Louçã Pargana e Andrea 
Guasti; e Coimex Empreendimentos e Participações Ltda., por Orlando Machado Júnior e Márcio José Ferreira. Michel 
Sapir Landa - OAB/SP 122.617. JUCESP 215.910/19-9 em 18/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EZS Informática S.A.
CNPJ nº 06.234.798/0001-12 - NIRE 3530051060-7

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 28/09/2018
Data, Hora e Local: 28/09/2018, às 17 horas, na sede social, Avenida das Nações Unidas, nº 12.399, Conjunto 71 e 72 A, 
Torre C, Brooklin Paulista, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: 
Presidente: Fernando de Oliveira e Silva; Secretário: Alexandre Guaraldo. Deliberações Aprovadas por Unanimidade: 
(i) aprovação dos termos e condições do “Protocolo e Justifi cativa de Incorporação da TEZ Security Participações S.A. 
pela EZS Informática S.A.”; (ii) ratifi caram a contratação da perita Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S., 
sede em São Paulo/SP, CNPJ nº 18.596.945/0001-83, e CRC-SP nº 2SP-031.269/O-1, Contrato Social de constituição 
registrado no 6º Ofi cial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas de São Paulo/SP, em 25/06/2013, 
em microfi lme sob o nº 146.893, em 23/07/2013, para fi ns de avaliação do Patrimônio Líquido da Tez Security 
Participações S.A., sede em São Paulo/SP, CNPJ nº 23.299.590/0001-09, atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o 
NIRE 35300482425 (“Incorporada”); (iii) o Laudo de Avaliação do Patrimônio Líquido da TEZ Security Participações 
S.A., que concluiu por avaliar o Patrimônio Líquido, a valor contábil, em R$1.006.793,00, negativos; (iv) a incorporação da 
Incorporada pela Companhia, em todos os termos e condições apresentados no Protocolo, os quais foram defi nidos 
em consonância as determinações dos artigos 223 a 227 da Lei nº 6.404/76 e artigos 1.116 a 1.118 da Lei nº 10.406/02. Os 
acionistas aprovaram, ainda - em decorrência da citada incorporação -, a sucessão integral dos respectivos direitos e 
obrigações da Incorporada, sem qualquer solução de continuidade dos negócios, por esta Companhia; Os acionistas 
ratifi caram que a incorporação ocorrerá sem aumento do capital social, uma vez que a Incorporada é holding pura com 
única participação societária na Companhia, resultando, a consequente, substituição da referida participação pelo acervo 
a ser incorporado, ou seja, o investimento anteriormente detido pelos acionistas da Incorporada será substituído pelo 
investimento existente (e direto) na Incorporadora; Pelo exposto, aprovaram a substituição da Incorporada por sua 
única acionista Tempest Serviços de Informática S.A., sede em Recife/PE, CNPJ nº 05.359.075/0001-87, conforme 
devidamente disciplinado no Protocolo; (v) Autorizar os administradores a praticarem todos os atos necessários à 
implementação e formalização da incorporação ora aprovada; (vi) Ratifi caram que a incorporação da Incorporada pela 
Companhia, não alterará os direitos patrimoniais e/ou políticos reservados as ações emitidas pela Companhia, seja as 
ações ordinárias ou ações preferenciais, recebendo a acionista da Incorporada, na presente data, todas as ações 
anteriormente detidas por esta, com todos os respectivos direitos e obrigações, representativas de 1.000.000 de ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, gravadas com cláusula de alienação fi duciária em favor dos Srs. Fernando de 
Oliveira e Silva e Alexandre Guaraldo, como garantia integral as obrigações assumidas pela Incorporada, quando da 
aquisição da participação societária na Companhia, conforme disciplinado por meio do Instrumento Particular de 
Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças, datado de 21/12/2017; (vii) Ratifi car todos os direitos assegurados 
ao Debenturista da Companhia por meio da 1ª Escritura Pública de Emissão de Debêntures, Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantia Fiduciária Adicional, em Série Única, datada de 21/12/2017, não alterando e/ou 
afetando, a presente operação de incorporação, quaisquer de seus direitos. Encerramento: Nada mais, lavrou-se. São 
Paulo/SP, 28/09/2018. Mesa: Fernando de Oliveira e Silva - Presidente; Alexandre Guaraldo - Secretário. 
Acionistas: TEZ Security Participações S.A. - Por Cristiano Lincoln de Almeida Mattos e Ada Rosenfeld; Tempest 
Serviços de Informática S.A. Por Cristiano Lincoln de Almeida Mattos e Ada Rosenfeld; Fernando de Oliveira e 
Silva; Alexandre Guaraldo. JUCESP nº 578.034/18-9 em 10.12.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

TEZ Security Participações S.A. - CNPJ nº 23.299.590/0001-09 - NIRE nº 35300482425
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 28.09.2018

Data, hora, local: 28.09.2018, 15hs, na sede social, Avenida Lavandisca, 777, conjunto, 41, sala 03, São Paulo/SP. Convo-
cação: Dispensada. Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Cristiano Lincoln de Almeida Mattos, Secretá-
ria: Ada Rosenfeld. Deliberações aprovadas: (i) os termos e condições do “Protocolo e Justifi cativa de Incorporação da 
TEZ Security Participações S.A. pela EZS Informática S.A.” fi rmado, nesta data, pelos administradores de referidas 
sociedades (“Protocolo”), cuja cópia foi apresentada nesta reunião e em sua integralidade aprovado, o qual passa a fazer 
parte integrante do presente instrumento na forma de anexo (“Anexo I”); (ii) Ratifi cou a contratação da sociedade perita 
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S., estabelecida São Paulo/SP, Rua Castilho, 392, 4º andar, conjunto 42, CNPJ 
18.596.945/0001-83, registrada originalmente no CRC/SP 2SP-031.269/O-1, com seu Contrato Social de constituição regis-
trado no 6º Ofi cial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas de São Paulo/SP, em 25.06.2013, em mi-
crofi lme nº 146.893, em 23.07.2013, para fi ns de avaliação do Patrimônio Líquido da TEZ Security Participações S.A. 
(“Incorporada”); (iii) Laudo de Avaliação do Patrimônio Líquido da Incorporada, cuja cópia foi apresentada nesta reu-
nião e em sua integralidade aprovado, o qual faz parte integrante do Protocolo, ora integrante deste instrumento, como 
anexo, datado de 20.09.2018, que concluiu por avaliar o Patrimônio Líquido, a valor contábil, em R$1.006.793,00, negativos; 
(iv) incorporação da Incorporada pela EZS Informática S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na Ave-
nida das Nações Unidas, 12.399, conjunto 71 e 72 A, Torre C, Brooklin Paulista, São Paulo/SP, CEP 04578-000, CNPJ 
06.234.798/0001-12, em todos os termos e condições apresentados no Protocolo, os quais foram defi nidos em consonân-
cia as determinações dos artigos 223 a 227, Lei 6.404/76 e artigos 1.116 a 1.118,  Lei 10.406/02. A acionista aprovou, ainda 
- em decorrência da citada incorporação -, o cancelamento de todas as ações de emissão da Incorporada e a sua conse-
quente extinção, razão pela qual declara dissolvida a Companhia e autoriza o cancelamento de seu registro perante a JU-
CESP, bem como a baixa de todas as suas inscrições perante os demais órgãos públicos; Ratifi cou, ainda, que esta Compa-
nhia será sucedida, para todos os efeitos legais, pela EZS Informática S.A., sociedade acima qualifi cada; (v) Por fi m, au-
torizou os administradores desta Companhia e da EZS Informática S.A. a praticarem todos os atos necessários à imple-
mentação e formalização da incorporação ora aprovada por meio da presente AGE. Encerramento: Nada mais, lavrou-se 
a ata. São Paulo/SP, 28.09.2018. Acionista: Tempest Serviços de Informática S.A. Cristiano Lincoln de Almeida Mattos 
e Ada Rosenfeld. JUCESP nº 578.035/18-2 em 10.12.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

A-PIMA II Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 17.976.016/0001-37 - NIRE 35227508750

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data/Horário/Local: 31/03/2019, às 10h00, na Rua Tabapuã, 422, cj. 64, 
sala 07, São Paulo/SP. Mesa: Presidente: Valter Rabotzke Junior; Secretá-
rio: Frederico Melo Azevedo. Convocação/Presença: Dispensada pela 
presença da totalidade dos quotistas conforme o artigo 1.072, § 2º do 
Código Civil. Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” (a) as contas 
da administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações �-
nanceiras da Sociedade relativas ao exercício social �ndo em 31/12/2018. 
(b) a redução do capital social da Sociedade, para �ns de absorver o pre-
juízo apurado e por ser considerado excessivo em conformidade com o 
art. 1.082, incisos I e II do Código Civil, em R$ 25.000.000,00 passando 
o capital social de R$ 35.000.000,00 para R$ 10.000.000,00 representado 
por 10.000.000 de quotas sociais com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
mediante o cancelamento de 25.000.000 de quotas sociais com valor no-
minal de R$ 1,00 cada uma, na razão da participação detida por cada um 
dos sócios no capital social. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
lavrou-se a presente Ata que lida e achada conforme, vai �rmada pela 
totalidade dos acionistas, sendo esta cópia �el da lavrada no livro. São 
Paulo, 31/03/2019. Mesa: Presidente: Valter Rabotzke Junior; Secretário: 
Frederico Melo Azevedo. Sócios Presentes: (Paladin Apima Investors 
(Brazil) II, LLC. e Construtora Altana Ltda.).

 

 

 

 

 

 

11ª Vara Cível � Processo nº 1045421-60.2018. Este juízo FAZ SABER a Platinum Imports Alphaville 
Comércio de Veículos Eireli � Epp, Deputado Estadual, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe 
foi movida Ação pelo Procedimento Comum Marianne Graber, pretendendo, em resumo, a condenação 
do réu a fim de que pague o valor recebido pela autora a título de aquisição de veículo, bem como suporte 
o pagamento de tributos e multas. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. No silêncio, será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. O presente edital tem o 
prazo de 20 dias. São Paulo, 3 de abril de 2019. Christopher Alexander Roisin � Juiz de Direito.   

EDITAL de leilão Único do bem imóvel abaixo descrito e para INTIMAÇÃO do REQUERIDO MARIO CELSO PINA
(RG.22.025.039-X, CPF.181.720.528-55) expedido nos autos do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EXTINÇÃO DE
CONDOMINIO, PROCESSO 0008071-40.2018.8.26.0008, movida por CLAUDINEI PINA. O Doutor PAULO
GUILHERME AMARAL TOLEDO, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional VIII - Tatuapé/SP, na forma da Lei,
nos termos do Art.881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de
leilões on-line da Argo Network Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, em condições que segue: BEM Imóvel
localizado na Praça São Constâncio, nº 23, Vila Formosa, CEP.03414-000, São Paulo/SP, parte do lote 16 da quadra
15, medindo 16,40m de frente, por 15,35m da frente aos fundos do lado esquerdo, visto da praça onde confina
com a Rua São Constâncio, com a qual faz esquina, e 18,50m do lado direito, onde confina com remanescente do
lote 16, que ficará pertencendo a Norival da Silva e sua mulher, tendo nos fundos a largura de 20,88m, onde confina
com parte do lote 15 de José Buratini ou sucessores, descrição extraída da transcrição 137.935 de 04/07/1972 do
9º CRI/SP; O imóvel foi divido em 02 lotes, tendo atualmente as seguintes medidas: frente 8,40m, do lado esquerdo
15,35m, lado direito 18,50m, fundos 12,44m, área total de aproximadamente 176,3585m2; contribuinte 055.311.0025-
6; DÉBITO EXEQUENDO: R$5.841,52 (SETEMBRO/2018); Devedor inexistente na dívida ativa para o número:
055.311.0025-6; DÉBITOS DE IPTU EM 19/03/2019: R$713,74; DATAS DOS LEILÕES - terá início no dia 08 de
maio de 2019, às 14:00 horas, encerrando-se no dia 13 de maio de 2019, ás 14:00 horas. CONDIÇÕES DE
VENDA - Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior o valor fixado, ou seja,
R$350.000,00, atualizado até 17/04/2018, devendo o valor ser corrigido pela Tabela do TJSP até a data da
alienação do bem. As propostas para aquisição em prestações indicarão na proposta o prazo, a modalidade, o
indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. PAGAMENTO - O preço do bem arrematado
deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. através do site www.bb.com.br
no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante
receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO 5% (cinco por
cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou
depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada
pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPTU/ITR, e demais
taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo
arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de natureza hipotecária seguirão o
disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente
notificado/cientificado. O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de
documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo
eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de arrematação,
registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, caput
, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça.
Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das
medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando
a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse
www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando o requerido, e demais interessados, intimados das designações supra,
caso não sejam localizados para as intimações pessoais. Dos autos não consta recurso pendente de julgamento.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 19 de MARÇO de
2019. PAULO GUILHERME AMARAL TOLEDO Juiz de Direito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2019.


